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1.- ATA DA 206• SESSÃO, EM 14 DE NOVEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Aviso do Senhor Ministro das Relações Exte· 
riores 

N~ 26/91, encaminhando informações s9bre os quesitos 
constaotes do Requerimento n' 674/91. 

1.2.2- Ofício do Primeiro Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N95 315 a 324/91, contJ.!nicando o arquivamento dos_ 
seguintes Projetos de Lei do Senado: .. 

- N• 153/85 (n' 5.983/85, naquela Casa), que introduz 
modificações na Lei n9 7.232/84, que di~põe sobre a Política 
Nacional de Informática, e dá outras providências. 

- N' 376/81 (n' 8.004/86, naquela Casa), que deter­
mina 'á criação de Coordenações de Educação Ecológica 

. no ensino de 19 e 2~> graus e ~á outras providências. 
- N• 323/81 (n' 8.320/86, naquela Casa), que acres­

centa dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452,de 1•de maio de 1943. 

- N• 118/80 (n' 8.593186, naquela Casa), que altera 
a redação do art. 11 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para que a prescrição bienal seja contada a partir da cessa~ 
ção do contrato de trabalho. 

-N' 98/85 (n' 8.603/86, naquela Casa), que denomina 
Aeroporto Internacional Senador Adalberto Sena, o Aero­
porto Internacional de Cruzeiro q~rSu1,-no- ESfadO-âo Acre. 

-N' 7/89 (n' 3.092789, naquela Casa), que altera a 
Lei n' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providências. 

- N• 362/89 (n' 4.347/89, naquela Casa), que dispõe 
·sobre o uso obrigatório da marca alusiva ao Centenário 

da República na correspondência oficial dos órgãos e enti­
dades dos Poderes Legi_~lati_vo, Executivo e Judiciário, 
União, Estados e Municípios. _ _ 

-N• 37/89 (n' 4.348/89, naquela Casa), que isenta 
do pagamento de pedágio os veíàii6S- automotores licen-
ciados como táxi. · 

- N• 352/89 (rÍ' 5.231/90, naquela Casa), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade das empresas construtoras que con­
tratarem com o serviço público a admitirem estagiários, 
e dá outras providências. 

- N• 285/89 (n' 5.639/90, naquela Casa), que define 
os atos de improbidade administrativa de que trata o § 
4o do art. 37 da Constituição, e dá outras providências. 

-Encaminhando à revisão do Senadq autógrafo do 
seguinte projeto: 

- -Projeto de Lei da Câmara n• 106/91 (n' 2.033/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior' Tribunal 
do Trabalho, que dispõe sobre a reestruturação do Tribunal 

·-Regional Federal da 3• Região, e dá outras providências. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes às Seguintes matérias: 
~Mensagem n' 269/91 (n' 560/91, na origem), que 

submete â- aprovação do Senado Federal os nomes dos 
Srs. Ruy Coutinho do Nascimento, Car1os Eduardo Vieiz:a 
de Carvalho, José Matias Pereira, Marcelo Monteiro Soa­
Jes~ Neíde Teresinha Malard e Paulo Gust~vo Gonet Bran­
co pará comporem o Conselho Administrati_vo cte Defesa 
Econômica (CADE.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 278/91, que altera o 
item III do art. 5• da Le1 n' 8.059/90 (Redação final.) 

-Projeto de Ld da Câmara n' 86/91 (n' 4.784-C/90, 
na origem), ·que dispõe sobre a preservação, organii'ação 
e proteç-ão -dos acervos documentais Pr1vados dos presi­
dentes da República e dá outras providências. 
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EXPEDffiNTE 
Cllln'IIO ORÁPIOO DO SBHADO Pl!DBRAL 

PASSOS i'OKro 
lllretoc-Gerll do Seudo Peclenl 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
lllretoc -1ivo 

DJÁRK) DO COIIOIIBSSO l!IACIIOIIAL 
lap1<110 IOb ,...,.--da Maa do Sendo Feclenl 

CIIRLOS HOMERO VIEIRA NINA 
lllretoc-

ASSINATURAS 

UJIZ CARLOS DB BASTOS 
Diretor bÃitriiJ 

Semeolrlll --··---·-·------·---------CJ$ 3.519,65 

FLOIUAN AIJOUSTO COUI1NHO MADKUOA 
. lllretoc Adjuto 

-Projeto de Lei da Câmara n' 4/91 (n' 2.482-B/89, · 
na origem), que cria e regulamenta o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia __: FNbCT e 
dá outras providências. 

-Substitutivo da Câmara dos Deputados ao ProjetQ 
de Lei do Senado n' 223/89 (n' 4.901-D/90, naquela Casa), 
que dispQe sobre a inclusão das creches e eStabelecirilentOS 
similares no programa educacional brasileiro. · · 

1.2-4 - Leitura de Projetos 

Projeto de Lei do Senado n• 370/91, deautoria do 
Senador Affonso Camargo, que permite a eiploração de · 
jogos de azar em· hóteis-cassinos e dá outras providências~ 

Projeto de Lei do Senado n• 371/91, de autoria do 
Senador Rachid Saldanha Derzi, que autoriza a União- a: -
doar, à União .dos E$CQteiros do :B_rasil- _Região de Mato 
Grosso do Sul, o imóvel que menciona. 

Projeto de Lei do Senado n' 372/91, de autoria do 
Senador João Rocha, que dispõe sobre o aproveitámento 
de alunos estagiáriOs das instituições públicas de ensino 
superior pelos Governos da União~ dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, na fiscalização da aplicação dos 
recursos orçamentários e extra-orçamentárioS, e dá Outras 
providências. - -

Projeto de Lei n• 373/91, de autoria do Senador Nelson 
Wedekin, que dispõe sobre medidas de defesa da Previ­
dência Social e dá outras providências. 

Projeto d_e Lei do Senado n• 374/91, de autoria do 
Senador Mareio Lacerda~ que dispõe sobre_a_fabriçaÇãO 
e o. uso de pára-raios radioativos e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n• 37~/91, de autoria do 
Senador Francisco Rollemberg, que ~.ltera ~_ispositivo da 
Consolidação das L~is~ do Trabalho - CLT ~e dá outras 
Providências. 

1.2.5 - Ofício 

- N• 931191, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
referente a rejeição da Emenda n' 5 ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 85/91 (n• 1.793-A/91, na origem.) 

'l'irq;cm 2.200 eocempl.ua. 

1.2.6- Comunicação 

Da Liderança ·do P~. :indicando representante do 
par~id~ em Co~issão_ Mista. - --

1.2. 7- Requerimentos 

· - N• 830191, de autoria do Senador Lourival Baptista, 
solicitando a"utórização ·para desempenhar missão oficial 
na cidade de Nova Iorque -EUA, no período de 14 ~ 
de novembro a 2 de dezembro próximo. 

-N' 831/91, de autoria do Senador José.Eduarqo, 
solicitando licença para ausentar-s~_d_o~ _tr_ab3.lhos da_ca·sa, 
no dia 18 do corrente mês. Votasão adiada _por faJt~ de 
quorum. 

- N• 832/91, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando que seja considerada licença o dia 18 do cor­
rente mês._Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.8- ComUnicação 

Do Senador Eduardo Suplucy, comunícando sua de­
signação como Lfder do Partido dos Tiabâlfiaáores nesta 
Casa. 

1.2.9- Comunicações da Presidência 

-~Prazo para apresentação de emendas aos Projet.os 
de Lei da Câmara n• 4 e 86/91. 

-Recebimento de documentação do Departamento 
do Tesouro Nacional referente às d~spesas de operações 
exte"rll~s re_l:itivas aOs COntratoS -para Regulamentação dos 
Juros Devidos em 1.989/90. . 

-~-;-: Témiino _de prazO para reCebimêô.fo" de Emefl.daS 
-ao Projeto de .decre.to .Legislativo n9 128/91, sendo que 

aO mesmo_ foram oferecidas cjnc;o ~m~Q.das: . . . : ..... 
-Recebimento de relatórios do Banco Central sobre 

endividamento dos Estados e Municípios refereitte ao InêS 
- de outubro do corrente ano. 

-Deferimento ad referendum da Comissão Diretora 
~ do Requerimento n• 827/91. 

1-2.10- Discursos do Expediente 

SENADOR NEY MARANHÃO -Pronta ação do 
Ministro do Trabalho e Previdência Social cancelando 
165.000 aposentadorias e pensões do antígo Funrural, em 
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virtude da constatação de irregularidades na sua concessão. 
Desvio de merenda escolar em São Paulo. __ 

SENADOREDUARDO SUPLICY -Desemprego 
em massa no Pafs. Necessidade dç apuração do envolvi­
mento de brasileiros no caso "BCCI". 

1.3 ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 85, de 1991 (n' 1.793/91, 
na Casa de origem)-, de iniciativa dO Pfesidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao § 19 do art. 3~> e aos arts. 
7• e 9• do Decreto-Lei n• 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455 ,de 7 de~ 
abril de 1976 e ao caput e § 2• do art.10 da Lei n' 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953. Apreciação sobrestada por 
falta de quorum para a votação do Requerimento n' 797/91. 

Projeto de Lei do Senado n' 171, de 198'!_- Comple­
mentar, de autoria do Senador Fern~ndo Henrique Cardo­
so, que define, nos termos_do inciso I do art. 161_da Consti­
tuição Federal, o valor adiciOnado para fins de cá~culo 
da participação dos municípios na receita dO Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Inter­
municipal e de Comunicação. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Requerimento no 490, de 1991, de autoria do Senador 
Ronaldo Aragão, solicitando 1 nos termos, regimentais, a 
inclusão, em Ordem do Día, do ProjetO de Resolução n9 
40, de 1991, de_ sua autoria, que suspende temporariamente· 
os limites previstos no art. 39 da Resolução ri<? 58, de 19_90. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento n'791, de 1991, de autoria do Senador 
Epitácio Cafe"tefra; solicitando, nos termos regimentais e 
com base no art. 50 da Constituição Federal, seja convo.: 
cada o Senhor Ministro de Estado da Infra-Estrutura, Dou­
tor João Eduardo Cerdeira de Santana, para prestar, pe­
rante o Plenário desta CaSa, ihfOriria:çõeS sobre o fecha­
mento do sítio geológico de ~Seria Pelada. Votação adiada 
por falta de quorum. . ~ 

Projeto de Lei da Câmara n' 81, de 1990 (n' 4.059, 
de 1989, na Casa de origem), que estabelece as diretrizes 
para os Planos de Carreira do Serviço Público Civil da 
UniãO e dá outras providências. Apreciação sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento n9 829/91. 

Proposta de- Emenda à Constituição n' 16, de 1991, 
que dá nova redação ao caput do art. 64 da Çonstituição 
Federal, instituindo a alternância no inícíó ae tramitação 
de projetos de origem externa. At)reciaç.ão sob-restada por 
falta de quorum para votação do prosseguimento da trami­
tação da matéria, após relatório apresentado pelo Sr. Juta-
hy Magalhães. · ~ 

. ~ 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Qrde}D do Dia 
-Re,querimento n' 830/91,lido no Expediente. Vota­

ção adiada, após parecér dã corriiSsão competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
~· SENADOR ABDIAS NASCIMENTO- Retrospec­

tiva da luta contra a discrimi[]àÇão r()cial no País. . 
SENADOR MANSUETO DE-LAVOR- Pi:ivati­

zação da Companhia Siderúrgica dÓ-Nordeste - COSI-­
NOR. Defesa da criação de comissão panr~acompanhar 

- o·processo de privatização desenvolvido pelo Governo Fe~ 
dera!. _ , ~ ~ ~ ~ ~ . 
~ SENADOR JOAO FRANÇA - Dramaticídade da 
situação do setor Salide em Roraima. _ _ , . .-, -

SENADOR LOülUVACBAPTISTA :._Apelo em 
favor da restauração e manutenção da Faculdade de Medi­
cina do Terreiro de Jesus, na·Bahia. 

SENADOR PEDRO SJMON - Desatualização dos 
instr~!Dent_os legais de combate 40 çri~~- no erasiL 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Homenagem 
a Alberto Pasqualini. Atualização das idéias daquele ho­
mem_ptíblic9 na solu_ção da crise_ brasileira. 

SENADOR MARCIO LACERDA- Próxima visita 
à ComissãO de Relações Exteriores· do Senàdó _Federal· 
do Prof. Alfonso Guerra, Vice SecretáriQ-(]eraf dO. Paitido 
SocíaUsta Óbreiro EspanhOL Defesa do--cinema nacional. 

SENADOR LA VOÍSIER MAIA- Artigo do Jornal 
Folha ~e S. Paulo, do último dia !O,' intitulado Homem­
Gabiru. 

são 
1.3,3 .,- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

J- LÍDERES E-VICE-LÍDERES DE PARTIDOS . 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMisSÕES PERMANEN-
TES . . 

SUMÁRIO DA ATA DAI75• SESSÃO, .REALIZADA EM 
7-10-91 

RETIFICAÇÃO 
- -

Na publicação do Sumário, feita no DCN-Seção I!, 
de 8-10-9l,na pág. 6.796,2• coluna, no item 1.3.1-Discur­
sos após fl Ordem do Dia, inclua-se por omissão, ãpós o 
Senador Jutahy Mag_<!l!l~es, o segui!l~e;_,_-, _. 

SENADOR MAURfCIO CORREA, como Líder­
Pos_içã_o do Vice-Pr~sidente da República Itaniar Franc9 
a respeito da príVatização da Usiminas~---
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Ata da 206a Sessão Conjunta, em 14 de novembro de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha Derzi, Iram Saraiva e Meira Filho 
\ . 

ÀS 14 HORAS R 30 MINUTOS, ACHAM-SB PRE­
SENTES OS SRS. Sl!NADORI!S: 

Albano Franco - Arnazonino Mendes - Antonio Ma­
riz - Csrloo Patrocínio - Chagas Rodrigues - Dario Pereira 
- Divaldo Suruagy - FAuardo Suplicy - Esperidiao Amin -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Ilenrique Almei­
da .: Hugo Napoleao - Humberto Lueena - lrapuan Costa 
Jtínior - Joao calmon - Joao Fran,a- Jonas Pinheiro - Jo-
86 Foga,a - Jost Paulo Bisol - Lavoisier Maia - Lourem­
berg Nunes Rocba - Lourival Baptista - Luc!dio l'ortella -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Má­
rio covas - Mauro Benevides - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedeldn - Onofre Quinan - Oziel Carneiro - !'edro Simon 
-Rachid Saldanba Derzi- Ronan 'lito- Ruy Bacelar - Val­
mir campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Ha­
vendo númeró regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus~ iniciamos -nossos trabalhos. 
ú Sr. io?Secretárto prc>-ceàerái: ieiiura-ôõ Expedi.ente:--

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
N"' 26, de 1991, de 12 do corrente, encaminhando esclare­

cimentos prestados por aquele MinistériO -SObre -os AueSitos 
constantes do Requerimenfo n~ -674, de 1991, de autoria do 
Senador Pedro Simon. 

' Encaminha-se cópia ao requerente. 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS .... 

N~ 315 a 324, de 13 do corrente, do PrimefrO Sec:fetário 
da Câmara dos Depv.tados, comunicando o arquivamento dos 
seguintes projetos de lei do Senado: 

- N• 153, de 1985 (n' 5.983/85, naquela Casa), de &btoria 
do Senador Raimundo Parente, que introduz modificações 
na Lei n• 7.232, de 29 de outubro de 1984, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Informática, e-dá outras providências. 

-N• 376, de 1981 (n' 8.004/86, naquela Casa), de autoria 
da Senadora Eunice Michiles, que determina a criação de 
COordenações de Educação Ecológica no ensinó de 1~> e' 2'? 
graus e dá outr~s _Erovidências. 

-N• 323, de 1981 (n' 8.320/86, naquela casa), de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que acrescenta dispositivo à 
Consolidação da Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n• 5.452, de 1• de maio de 1943. . · 

- N' 118, de 1980 (n' 8.593/86, naquela casa), de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que altera a redclção d.o-artigo 
11 da Consolidação das Leis do Tfabalho;· para que a prescri­
ção bienal seja contada a partir da cessação do contrato de 
trabalho. 

- N' 98, de 1985 (n' 8.603/86, naquela Casa), de aut.oria 
do Senador Mário Maia, que denomina Aeroporto Interna­
cional Senador Adalberto Sena, o Aeroporto Internacional 
de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre. 

- N' 7, de 1989 (n' 3.092/89, naquela Casa), de autoria 
do Senador Ruy Bacelar, que altera a Lei n• 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe s~bre os registros públicos 
e dá outras providências. . . . . . . . , 

-N• 362, de 1989 (n'4.347/89, naquela Casa), de inicia­
tiva da Comissão Diretora, que dispõe sobre o uso obrigatório 
da marca alusiva ao- Centenário da República na correspon­
dência oficial dos órgãos e entidades dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, União, Estados e Municípios. 

- N• 37, de 1989 (n' 4.348/89, naquela Casa), de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que isenta do pagame_nto de 
pedágio os veículos automotores licenciados como t~xi... -

- N~ 352, de 1289 {nP 5.231120, naquela Casa) de autoria 
do Senador Louremberg Nunes Rocha, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas construtoras que contratarem 
com o serviço--público a admitirem estagiários, e dá outras 
providências. 

- N' 285, de 1989 (n• 5.639/90, naquela Casa), de inicia­
tiva da Comissão Diretora, que define os atos de improbidade 
administrativa de que trata o § 4<? do artigo 37 da Constitu_ição, ' 
e dá outras providências. 

Encaminhado à revisão do Senado autógraro- do 
seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 106, DE 1991 
(N• 2.033/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal do Trabalho) 

Dispõe sobre a reest_ruturação do Tribunal Regional -
Federal da 3• Região, e dá outras providênciaS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O Tribunal Regional Federal da 3' Regíãoopa~sa . 

a ser composto por vinte e sete Juízes. 
Art. 29 Ficam criados 'nove: cargos de Juiz do Tribunal 

Regional Federal da 3• Região. 
Art. 3'? Os cargos de Juiz do Tribunal serão_ providos_­

por nomeação pelo Presidente da República mediante indica­
ção, em lista tríplice, organizada pelo Tribunal RegiOnal Fede­
ral da 3~ Região, observado o disposto no art. 107, incisos · 
I e II, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Juízes do Tribunal tomarão posse 
perante o Plenário do Tribunal Regional Federal da 3• Região: 

Art. 49 Ficam criados, no Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal do Tribunal Regional Federal 
da 3• Região, os cargos relacionados no Anexo desta lei. 
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Art. s~. O cargo de Vice-Presidente e Corregedor, men­
cionado no § 1' do art. 4' da lei n' 7.727, de 9 de janeiro · 
de 1989, no Tribunal Regional Federal da 3• Região, com 
funções distintas, fica dCsdobrado em cargos de_ Vice-Pre­
sidente e de Corregedor-Geral da Justiça Federal da 3• Região. 

Art. 6' Cabe ao Tribunal Regional Federal da 3• Região 
prover os demais atos necessários à execução desta Lei. 

Art. 79 As despesas decorrentes da apiicação desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao 
Tribunal Regional Federal da 3~ Região, a partir do exercício 
de 1992. 

Art. 8' Esta lei entr~ .em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

(Art. 4' da Lei n' , de de de 199) 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRET~RJA 
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA.3• REGIAO 

C11.'1'CG0Rlii.S /CARGOS 

DJ.rC"Ciio c J.s- Diretor .:!c Su!.J:~:ccl:ct.llrill. 
f!!e!'s<>r.,,r.aneo oir.:tor de Divt~iio 
Sup.:-r.l.orcs chc:Cc ;lo _Gilbir.ctc 

(JF·DM-100! ~~!~~:~~ ~~di~iirW 

J\t..!:vlYdO::I! de 
ApoiQ JtJdiciã­
rio 
(Jf'-AJ-020) 

Outt·as 1\livldll· 
dcs o.lo: Nivoi s;u 
pcrlor -
{JF~Nf.-900) 

Processamento 
de lllldos 
(TRF·PRO-i600) 

Outras Ativida-

'1'é.<.:niN• Juc!ic1.5rio 
Auxlliur Judlciirio 
1\.tc;:dcmlc Ju;li.::iãrio 
Asrcntc ele scsrurAn<::ll 
Ju.li...,i;J,·i" 

MÕdico 

J\n~lista de Sis.t.<>mu 
Proqrllr.I.Hk>r 
OpcrndN" 
Oigiti'_l\or 

de~: de :Hvcl Au Auxil.l.Ar Clperacion11l de 

CODIGOS 
NQ !lt 
CI\RCOS 

TlU'-D1'.S;;.In OJ 
Tl\!"-DAS-101 14 
'I'R~"-Dl\S-10! lO 
'l'RF-DM-102 09 
'I'RF-I.lT~<;-_1_02 10 

'l'R."'-AJ'-02l--

1
~o-. 

TRF-1\J-022 liH~ 
:rn.r-AJ-024 66 

TRf.!A.J-02S. S7 

JF-NS-901 

TJU'·PRO·lGOl 
TRF-PRO·lG02 
TP.F-PR0-1603 
TRF-PR0-1604 

" 
03 ,., 
" " 

xili&r - scrvice..; Diver.sof!! TRF-NJ\·1006 
(TRF-m'l-1000) 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DÓ 

BRASIL 

••••••••••••••••••••••• ------..-.. .... ..:-.-.-.-• ...... -~. ~ ..... ·····--·--··--~:-.~ l.!Ni'•'" 

TíTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

................................. ~---~---~-----···"'··---.-~~-"~'"'"'".:-
CAPÍTULO III 

Do Poder Judiciário 
... -........... ~----· ... ------· ~-----· .. -~-~----~-~--"'""" •· ... -~-~-------.. ~.:. 

SEÇÃO IV 
Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 
•••••••••••••••••••..__-~.~u·-~·-............ ~•-••~••-•"-~---•~·-•--

Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõemR 
se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, 
na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com- mais de trinta e menos de sessenta 
e cinco anos, sendo: 

_ I--:: u01_ quinto dentre advogados com mais de dez anos 
de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Pú­
blico Federal com mais de dez anos de carreira; 

11- os_ demais, mediante promoção de juízes federais 
com mais de cinco anos de exercício, por antig_üldade-e mereci­
mento, alternadamente. 

Parágrafo úniCo. A lei disciplinará a remoção ou a per­
muta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e determinará 
sUa juriSdição e sede. 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
- o I- processar e julgar, origin.almente. -
__ a) os juízes federais da área de sua jurisJição, incluídos 

os- da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes 
comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério 
Público da União, ressalvada a C6111petêncüi âa Justiça EleiR 
tora!; 

b) as revisões cririiinais e as ações resCisórias de Julga'doS 
seus ou dos juízes federais da região; 

c) os mandados de segurança e os habeas data contra 
ato do próprio Tribunal ou de juiz federal; 

d) os habeas corpus, quando a autoridade coautora for 
juiz federal; _ _ 

__ e) os conflitos de competência entre juízes federais vincu­
lados ao Tribunal; 

li- julgar, em grau de ~e~urso~ as causas· decididas pelos 
juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da compe­
tência federal da área de sua jurisdição. 

- ........................... ~--~--·""--······--~--~-.. -~.-....... ~ ..... ~ .. •-~~-~ç-~. 

TíTuLO VI 

Da Tributação e do Orçamento 
- - ... _ -· 

, , , ~·,, , •• •• ·~~·-·---- ,.., • ••, • ..... • • •. • .. ~o.;_..u • H•~• • • • • • •-••-- • • • .. ••• 

CAPITULOU 

Das Finanças Públicas 

, , , , ,-,-0 , •' • •• • ~·, •• •, ~· • • • o •n• • ,-,~--..,.~• ~~;,, •" • • u .. • •• • ~-~ ~· •-• • • • .~ .. 

SEÇÁO 11 
· Dos Orçamentos 

··-······~-----········--······--·····----.. : ... ;; ... ~"'--···---· ... · ...... ~ .... -..•. 
-Art. 169. A . .Qespesa com pessoal attvo ~ inativo da 

Urlião, dos EStados, do DistritO Fedefal e dos Municípios 
não poderá exceder os limites estabelecidos em lei comple­
mentar. 

Parágrafo .único. __ A __ cpncesSãQ -de qualquer vantagem 
-ôu-auiheiitO de remuneração, a·criação de cargos ou alteração 
de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, 

-a __ qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 
_,__diieta õu indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas: 

I- se houver pr~via dotação-o-r_çartfentária sufi_cient§_ pa­
rá atender às·projeçõé:s de despesas de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes; 

II- se houver autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas_ e as socie­
dades de economia mista. 

................... ~-- ~· ........... ·~--- · •.. -. .::;....;.:.;~ ...... ".:::; .-............ . 

... ~· ................... ~ ........... ··-•'·""''· ............ ~.-...;._,;.~·---- .... ~'-
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LEI N• 7.727, DE 9 DE JANEIRO DE 1989. 

Dispõe sobre a composição !nicia~ dos Tribu?ais 
Regionais Federais a sua instalaçao, cna os respectivos 
quadros de pessoal e dá outras providências. 

A;t:. 4; .. ·a~· ~T;it;~~;i~-R;gi~;~i~-Fe·d-;;~~ se rã'~-· i~;~:-
lados pelo Presidente do Tribunal Federal de Recursos •,Presi­
didos pelo magistrado mats antigo, onundo ~a __ carr~lfa de 
juiz federal, até a posse do Presid_e~te ~_do Vxce~resxde_nte: 
eleitos na conformidade do que dispuserem os respectivos 
Regimentos Internos. _ 

§ 1 • O Vice-Presidente exercerá também a. f~mção de 
corregedor da Justiça Federal na respectiva J_unsd1çao~ . 

•••• • •• ••••••••• •••~••~·~-n•,••~•~••-~--·• _.,._....,.,.,......,.--~•-.,-••""•; 

·····iii·N;'8.2i1;iiE.'12õii'iuiiio~oE.·i-99~1-~ .. --
nispõe sobre as diretrizes orça~entárias para o 

ano de 1992, e dá outras providências. 

•••• •••••H•••••• o ••••••••••••n••-••~•••,.~"-!'""" ••.:•~. 

ANEXO À LELDlRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
SUBPROGRAMAS PRIORITÁRIOS NO PLANO PLU­
RJANUAL 
Grupo de precedência I 
0054- Pesquisa Fundamental 
0055 - Pesquisa Aplicada 
0056- DesenvQlv.iiD_ento Experimental 
0057 - Informação Científica e Tecnológica 
0059 - Levantamento do _Meio Ambiente 
0103- Proteção_ à Flora e à Fauna 
0104- Reflorestamento- ~ ~ 

0111 - Extensão Rural 
0112 - Promoção Agrária 
0187- Erradicação do Analfabetismo 
0188 -Ensino Regular 
0190- Educação Pré-Escolar 
0206- Ensino de Pós-Graduação 
0213 - Cursos de Suplência 
0217- Treinameillo- de Recursos Hu_manos 
0236 - Livro Didático , 
0237 -_Material de Apoio Pedagógico 
0316- Habitaçües Urbanas 
0346- Promoção IndusJrial 
0427- Alimentação e Nutrição ~~ 
0428 - Assistência Médica e Sanitária . ~ 
0429-- Controle de Doenças TransmissJYeis 
0430 - Vigilância Sanitária . _-, _ 
0431- Produtos Profiláticos e Terapêuticos 
0447- Abastecimento D"água 
0448 -Saneamento Geral 
0449 -Sistemas de Esgotos 
0456 - Controle da Poluição 
0483 - Assistência ao Menor . 
0487 - Assistência Comunitária 

Grupo de Precedência 11 
0015 - Custódia e ReintegraÇão Social 
0066 - Reforma Agrárai 
0067- Colonização 
0075- Defesa Sanitária Vegetal 
0077 - Irrigação 

0087- DefeSa Sanitária Animal 
0137 - Radiodifusão 
0174- Policiamento Civil 
0197- Formação para o Setor Secundário 
0199- Ensino Polivalente 
0224 - Desporto Amador . 
0246- Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológ1co 
0247 - Difusão Cultural • 
0297- Regularização de Cursos DAgua 
0364 - Empreendimentos Turísticos -
0375 -Metrologia 
0457- Defesa Contra as Secas 
0458 - Defesa contra Inundações 
0484- Assistência ~ao Silvícola . , 
0535 - Controle e Segurança do Tráfego Rodoviário 
0537 - Construção e Pavimentação de Rodovias -
0538 - Conservação de Rodovias 
0539- Restauração de Rodovias 
0563.- Portos e Tenn.inai& Marítimos 
057'2- Transporte Metropolitano 

Grupo de Precedência III 
0001 -Ação Legislativa 
oooi:... Conirole Externo 
0013- Ação Judiciária ~ _ ~ ~ ~ ·~~~~ 

0014- Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 
0040 -Planejamento e Orçamentação 
0043 - Organização e Modernização AdminiStrativa . 
0044- Informações Geográfícas· e Estatísticas 
.0045- Estudos e Pesquisas Econô"míco-Sociais 
0094- Estoques Reguladores 
0098 - Execução da Política de Preços Agrícolas 
0136- Serviços Especiais de Telecomunicações 
0160 - Operações Aéreas 
0163- Operações Navais 
0166- Operações Terrestres 
0:!15 - Cursos de Qualificação 
0265 -Geração de Energia Termonuclear 
0290- Extração e Beneficiamento -
0410- Relações Diplomáticas ~ ~ ~ 

_ 0475- Fiscalização das Relações do Trabalho 
0477 - Ordenamento do Emprego e do Salário 
0479-:-::-_Normatização e Fisçalização da Proteção no Trabalho 
0480- Prevenção do Acidente do Trabalho ~ 
0523 - Infra-estrutt.I-ra Aeroportuária 
9524 - Controle e Segurança do Tráfego Aéreo~ 
053.4- Estradas Vicinais 
0542- Ferrovias 
05_62 - Portos e Terminais Fluviais e Lacustres 

LEJ COMPLEMENTAR N' 35, 
DE 14 DE MARÇO DE 1979 

_ Dispõe_ sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional 

TÍTULO Vlll 
- Da Justiça dos Estados 

•• •• ••·•-••••• ~··~•••••• • .•• ;.;••••••••••• •• ••••••• •••'' ••~••n .. •-•••~••••••~-'••" 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 8027 

Janeirp e Mestrado em Direito e Estado, pela Universidade 
de Brasília, além de ter concluído vários cUrsos de especia-

, lização. --
No que se refere à sua experiência profissional, vale res­

saltar diversos cargos na área -jurídica: como advogado no­
Escritório de Advocacia Guilherme Caldas da Cunha, de 1962 
a 1966, como Assistente do Presidente do Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação, de 1966 a 1969; como Assis~ 
tente do Procurador-Geral do Conselho Nacional de Pesqui­
sas, de 1969 a 1970, e corilo Procurador-Geral_do mesmo 
Conselho, de 1979 a 1985; Consultor Jurídico do Ministério 
de Ciência e Tecnologia, de 1985 a 1987 e assessor jurídico 
do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, 
de 1987 a 1988. Foi advogado do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico- CNPq, de 1975 a 1988 
e desde 1979 é Professor de Direito Administrativo e de Juris­
prudência do Direito Administrativo da Faculdade de Estudos 
Sociais Aplicados da Universidade de Brasflia (UnB). 

Destaque-se ainda, a sua posição como Conselheiro eleito 
da Ordem dos Advogados do Brasil -Seção DF, atuando 
como Presidente da Comissão de Ética e Disciplina e da Câma~ 

. ra de Ética e Disciplina, para o período 1991/92; a sua partici­
pação em congressos e a elaboração de trabalhos técnicos 
e acadêmicos em assuntos relevantes nas áreaS de atuação 
do CADE, o que deinônsfra notório conhecimento jurídico 
e econômico~ ficando satisfeita a exigência da Lei n<? 8.158, 
de 1991, em seu art. 14, parágrafo único. 

Tais funções e cargos, evidenciãdos em seu currículo que 
se encontra à disposição dos eminentes integrantes desta Co~ 
missão, revelam o nível de qualificação profissiOnal e de forma~ 
ção acadêmica do indicado, ficando, assim, esta Comissão 
em condições de deliberar sobre a indicação do Sr. Carlos 
Eduardo Vieira de Carvalho, para Conselheiro do CADE. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de )991. - Rai­
mundo Lira, Presidente - Beni V eras, Relator. 

PARECER N• 452, DE 1991 

Relativo à escolha do nome do Sr. José Mallas Pe­
relra para Conselheiro do CADE - Conselho Adminis­
trativo de Defesa1 Econômica. 

Relator: Senador Beni Veras. 
Com a Mensagem n• 269, de 1991 (Mensagem li• 56Ó, 

de 16-10-91, na origem), o Senhor Presidente da República, 
nos termos dos artigos 841 inciso XIV, e 52, inciso III, alínea 
f, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da República 
submete â aprovação do Senado Federal_ o nome do Sr. José 
Matias Pereira para Conselheiro do CADE -~Conselho Ad­
ministrativo de Defesa Econômica. 

Os refe:idos dispositivos constitucionais conferem ao Se~ 
nado Federal competência privativa para aprovar previamen­
te, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titula~ 
res de cargos .públicos que a lei determinar. 

A Lei n• 8.158, de 8 de janeiro de 1991, que institui 
normas para a defesa da concorrência, preceitu'a, no parágrafo 
único do art. 14, que disciplina o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica- CAD E, órgão judiCante da estrutura 
do,Ministério da Justiça, .a aUdiçãO -da Câinara Alta na apro­
vação do nome dos quatfo Conselheiros, Presidente e Procu­
rador, para um mandato de dois anos, permitida a recondução. 

O curriculum vitae anexado à mensagem presidencial de­
monstra que o Sr. José Matias Pereira possui sólida formação 
acadêmica, com graduação em Economia e em Direito, e 

mestrado em Plan'ejamento Urbano e Regional, pela Univer­
sidade de Brasilia (UnB), tendo exercido atividades docentes 
na Universidade Federal do Amazonas, como Professor Ad~ 
junto de Economia Rural e de Desenvolvimento Agrícola, 
em 1982; na Universidade Estadual do Pará, como Professor 
Titular da cadeira de Economia Brasileira, em 1986 e 1987, 
e de formação Econômica dQ Brasil, em 1988; e Professor 
Supervisor da Diretoria de Ensino d-a Escola Nacional de 
Administração Pública -ENAP, julho a dezembro de 1990. 
___ -~Em relação à sua experiência profissional, vale ressaltar 
o exercício de atividades na área de assuntos econômicos, 
nas funções de Técnico de Planejamento e Pesquisa, desde 
1975, tendo atuado como Assessor Especial para a área de 
investimento urbano, do Conselho Nacional de Desenvolvi~ 
mento Urbano -CNDU, Coordenador Adjunto de Adminis­
tração Financeira da extinta CNPU. Secretário-Adjunto e Se­
cretário de Produção Rural do Estado do Amazonas; eleito 
Diretor do Banco da Amazônia SI A, para um mandato de 
3 anos, e designado para a Diretoria de Câmbio;- Diretor 
de Crédito Especializado da mesma instituição financeira, de 
agosto "de 1987 a dezembro de 1987, e Diretor Financeiro 
e de Relações com o Mercado, de dezembro de 1987 a julho 
de 1988. 
.. _ Jgualmente relevante é a sua experiência junto ao Minis~ 
tério da Justiça, onde atua como Chefe da Divisão do Departa­
mento Nacional de :Pro~~ção e Defesa Econômica da Secre­
tariã. N ãcióiial de Direito Econômico e- Inspetor Chefe das 
Inspetorias Regionais do mesmo Departamento; é analista 
de problemas brasileiros, com diversos livros publicados e 
articulista em jornais de circulação nacional, além de ter parti~ 
cipado em Conselhos Técnicos e Consultivos de vários órgãos 
públicos, atividades que demonstram o notório conhecimento 
-econômico e jurídico do candidato. 

Tais funções e cargos, evidenciados em seu currículo que 
se encontra â disposição dos eminentes integrantes desta Co­
missão, revelam o nível de qualifiCaç-ão prófissional e de forma­
ção acadêmica do indicado~ ficando, assim, esta CorriíSSão 
em condições de deliberar sobre a indicação do Sr. José Ma tias 
Pereira Conselheiro do CADE .. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1991. - Rai­
mundo Lira, Presidente- Beni V eras, Relator. 

PARECER N• 453, DE 1991 

Relativo à escolha do nome do Sr. Marcelo Mon­
teiro Soares para Conselheiro do CADE - Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica. 

ReiBtori Senador Beni Veras 
Com a Mensagem n• 269, de 1991 (Mensagem n• 560, 

de 16-10-91, na origem), o Senhor Presidente da República, 
nos termoS dos artigos 84, inciso XIV, e 52,_ inciso lli; alínea 
f, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da República 
submete à aprovação do Senado Federal o nome do Sr. Mar~ 
ceio Monteiro Soares para Conselheiro do CADE- Conselho 
Administrativo de Defesa Econômicà: 

Os referidos dispositivos constitucioriais conferem ao Se­
nado Federal competência privativa para aprovar previamen­
te, por voto secreto, após argüição plíblic3, a escolha de titula~ 
res de cargos públicos que a lei determinar. 

A Lei n• 8.158, de 8 de janeiro de 1991, que institui 
normas para a defesa da concorrência, preceitua, no parágrafo 
úníco do art. 14, que disciplina o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica- CADE, órgão judicante da estrutura 

I 
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CAPÍTULO li 
Dos Tribunais da justiça 

Art. 105 ... Dependerá de proposta do Tribunal de Justi­
ça, ou de seu Órgão Especial, a alteração numérica_d~s.mem­
bros do próprio Tribunal ou dos Tribunais inferiores de segun­
da instância e dos juízes de direito, de primeira instância. 

§ 19 Somente será majorado o número dos membros 
do Tribunal se o total de processos distribuídos e julgados, 
durante o ano anterior, superar o índice_ de trezentos feitoS 
por juiz. 

····••••<<>•-«••-····-~·~··~·~·-"-""·~-=~-~.-.~~~~~---~"=""------

(À Comissão de Constituiçã,o, Justiça e Cidadan7a.) 

PARECERES 

PARECERES N" 450 A_455, DE1991 

Da Co_missão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n• 269, de 1991 (n• 560/91, na origem), que 
submete à aprovação do Senado os nomes dos Srs. Ruy 
Coutinho do Nascimento, Carlos Eduardo Yieira de 
Carvalho, José Matias Pereira, Marcelo Monteiro Soa­
res, Neide Teresinha Malard e Paulo Gustavo Gonet 
Branco para comporem o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica -':CADE. 

PARECER N• 450, DE 1991 

Relativo--à escolha do nome do Sr. Ruy Coutinho 
do Nascimento para Presidente do Conselho Adminis­
trativo de Defesa E~Qnómica - ÇADE. 

Relator: Senador Beni V eras 
Com a Mensagem n• 269, de 1991 (n• 560, de 16-10-91, 

na origem}, o Senhor Pre$idente da República, nos termos 
dos arts. 84, inciso-XIV, e 52, inciso ID, a1ínea f, da Consti­
tuição Federal, o Senhor Pre.s..idente _Qa República _submete 
à aprovação do Senaâo Federal o nome do Sr. Ruy Col!tinho 
do Nascimento para Presidente do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE. -

Os referidoS-díspOsitiVos constitucion-ais conferem ao Se­
nado Federal competência priVativa: para-aprovãr previamen­
te, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titula­
res de cargos públicos que a lei determinar. 

A Lei n? 8.158, de_ 8 _de janeiro de 1991, que institui 
normas para a defesa da concorrência, preceitua, -no parágrafo 
único do art. 14, que disciplina o Conselho AdministrativO 
de Defesa Econômica- CADE, órgãíS judicante da estrutura 
do Ministério da Justiça, a audição da_Câmara Alta na apro­
vação do nome dos quatro Co~elheiros, President~_ e Pr()cu­
rador, para um mandato de dois anos, permitida a recondução. 

O curriculum vitae anexado à mensagem presidencial de­
monstra que o Sr. Ruy Coutinho do Nascimei!_~C? possui sólida 
formação acadêmica nas ár_e_as jurídica e de finanças, cpm 
_gradu_~ção em Direito, mestrado em_Aclministração e diversos 
cursos de pós-graduação em economia te9rica e a-plicada. 

Demonstra igualmente vasta experiência profissional jun­
to ao setor público, onde autuou como Assessor Legislativo 
do Governo do. Estado de Goiás, de 1963_ a 1965, Auxiliar 
Legislativo da Câmara dos Deputados, de 1968 ' 1973, advo: 

gado senior do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social - BNDES, especialista em mercado de capitais 
e representante do Banco junto ao setOr pUblico no perfodo 
de 1975 a 1986; membro.d.o Conselho de Administração da 

· Sociedade de Habitação de Interesse Social -- SHIS; Secre­
tário ExecUtivo do Conselho de Desenvolvimento Comercial 
(CDC), do extinto Ministério da Indústria e do Comércio, 
e membro do Conselho Deliberativo do Centro BraSileiro_ 
de Apoio à Pequena e Média Empresa- CEBRAE, de 1986 
a 1989. 

No setor privado exerceu atividades gerenciais de analista 
financeiro, junto ao Banco Denasa de Investimento SI A, de 
1970 a 1973, e como Gerente-Geral do Banco CRECIF de 
investimentos S/A,-de 1973 a 1974, e atuou como consultor 
financeirO de frigoríficos, da ELMEC-Engenharia Ltda. e_ do 
Grupo Arthur Young Internacional, co sede em Toronto, 
Canadá. 

Destaque-se ainda extensa participação em conclaves no 
País e no exterior, como delegado das instituiçõeS privadas 
e públicas a que esteve vinculado nos últimos 28 anos, ou 
convidado por· organismos Jniéfnaciona.is; .0- desempenho de 
atividades docentes, designações especiais, e publicações de 
artigos em jornais e revistas, o que demonstra notório conheci­
mento jurídico e econômico, requerido para o exercício das 
funções de Presidnete d.o CADE. 

Tais funções e cargos, evidenciados_em seu currículo que 
se encontra â disposição dos eminentes iritegrantes desta Co­
missão, revelam o nível de qualificação profissional e de forma­
ção acadêmica do indicado, ficando, assim, esta ComisSãO -
em condições de deliberar sobre a indicação do Sr. Ruy Couti­
riho do Nascimento para Presidente do CADE. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1991..- Rai­
mundo Lira, Presidente -Beni V eras, Relator. 

PARECER N' 451, DE 1991 

Relativo à escolha do nome do Sr. Carlos Eduardo 
Vieira de Carvalho para Conselheiro do CADE- Con­
selho Administrativo de Defesa Econômica. 

Relator: Senador Beni V eras 
Com a Mensagem n• 269, de 1991 (Mensagem no 560, 

de 16-10-91, na origem), o SeD.hor Presidente da República, 
nos t'ermos dos artigos 84, inciso XIV. e 52, inciso IJI. alíQ~a 
f, da Constituição Federal, o Senhor PreSidente da Repúbfíca 
submete à aprovação d_o Senado Federal o nome do Sr. Carlos 
Eduardo Vieira de_Carvalho para Conselheiro do CADE­
Conselho Admiflistrativo de Defesa Ecoriômicà. 

Os_referidos dispositivos con_stitucionais collferem ao Se­
nado Federal competêndã.-piívã.tiva parã aprovar previamen­
te, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titula­
res de cargos públicos que a lei determinãr. 

A Lei n9 8.1,58, ele 8 de jane_iro de 1991, que institui 
normas para a defesa da concorrência, preceitua, no parágrafo 
único do art. 14, que disciplina o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica- CADE, órgão judicante _da estrutura 
do Ministério da Justiça, a audição da Câmara Alta na aprO­
vação do norq~_dos quatro Çc;mselheiros,_:presidente e_?ro_c_u- _ 
rador, para um mandato de deis anos, permitida a recondução. 

O curriculuni vitae ailexado à mensagem presidencial de­
monstra que o Sr. Carlos Eduardo Vieira de .Carvalho póssui 
sólida formaçao acadêmica na área jurídica, com graduaç~o 
em Direito pela Faculdade Nacional de Direito, dO-Rio de 
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do Ministério da Justiça, a audição da Câmara Alta na -àpro­
vação do nome dos quatro Conselheiros, Presidente e Procu­
rador, para um mandato de dois anos, permitida a recondução. 

A análise do curriculum vitae anexado à mensagein presi­
dencial demonstra que o SL _Marcelo Monteiro Soar~s possui 
as características acadêmicas e profissionais legalmente reque­
ridas para o exercício das funções de Conselheiro do Cade, 
tendo obtido graduações em Ciências Econômicas em 1972, 
e mestrado em Administi"açãO Pública, pela Fundação Getúlio 
Vargas, em 1976. _ 

Como experiência profissional, ressaltem-se as atividades 
na área de abastecimento, de direito econômico· e de defesa 
do consumidor, sendo atualmente Diretor <;te Adffiinistra_ção 
da Companhia Nacional de Abastecimepto; foi Chefe de GA­
binete da Secretaria Nacional de Direito Econ6níico do Minis­
tério da Justiça, em 1990, e Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio, de 1985 a 1990. Foi Secre­
tário de Coordenação e de Planejamento do extinto Ministério 
da Indústria e do Comércio, de 1981 a 1985, Coorde-nador 
de Projetos Especiais do Conselho de Desenvolvimento Co­
mercial, em 1980 e 1981, Assessor--Econômico do Ministro 
da Indústria e do Comércio, de 1977 a 1979, Assessor da 
Diretoria da extinta Cabal - Companhia Brasileira de Ali­
mentos, de 1974 a 1977; e Diretor Técnico Financeiro· das 
Centrais de Abastecimento de Sergipe - CEASA/SE, em 
1973. 

Participou de vários cursos de especiaização e extensão 
universitária, foi representante de órgãos púbiicos em Conse­
lhos e Comissões nas áreas relevantes para a_1uõção de Conse-­
lheiro do CADE, tendo colaborado, em 1990, no exame da 
legislação comparada de dh-:ef§P~_ pafses- sobre o combate ao 
abuso econômico, o que evidencia notório conhecimento eco­
nômiCo e jurídico reque-rido pelo parágrafo único. do art. 14, 
da Lei no 8.158, de 1991. 

Tais IUnções e cargos, evidenciados em seu currfçulo qu~ 
se encnntra à disposição dos eminentes integrantes -desta co­
missão, revelam o nível de qualificação profissional e de forma­
ção acadêmica do indicado, ficando, assim, esta comissão em 
condiÇões de deliberar sobre a indicação do Sr. Marcelo Mon­
teiro Soares para Conselheiro do CADE. -

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1991. - aaJ­
mundo Lira, Presidente- Beni V eras, Relator: 

PARECER N• 454, DE 1991. 

Relativo à escolha do nome da S~ Neide Teresinba 
Malard para Conselheira do CADE- Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica. 

Relator: Senador Beni Veras 

Com a Mensagem n" 269, de 1991 (Mensagem n" 560, 
de 16-10-91, na origem), o Senhor Presid~nte da República, 
nos tennos dos arts. 84, inciso XI_\:'_, e 52_, inciso III; alfQ~ 
f, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da República 
submete à aprovação do Senado Federal o nqme da S~ Neide 
Teresinba Madard para Conselheira do CADE -Conselho 
Administrativo de Defesa Ecoriômica. __ 

Os referidos dispoSitivos constitucionãiS~Coilfi!~reni··ao Se­
nado Federal competência privativa para aprovar previamen­
te, por voto secreto, após argüição, a escolha de titulares 
de cargos públicos que a-lei de_tcnninar. 

A Lei n" 8_158, de 8 de janeiro de 1991, que institui 
normas para a defesa da concorrêncía, preceitua, no parágrafo 
único _do ã.rt. 14, que disciplina o Conselho Administrativo 

de Defesa Económica- CADE,- órgão judicante da estrutura 
do Ministério da Justiça, a audição _da Câmara Alta na apro­
vação do nome dos quatro Conslheiros, Presidente e Procu­
rador, para um mandato de dois anos, permifiqa a recondução. 

O curriculum vitae anexado à mensagem presidencial de­
monstra que a Sro Neide Teresinha Malard possui sólida forma­
ção acadêmica na área jurídica, com graduação em Direito 
pela Universidade Federal de Minas Gerais, em 1971, pós-gra­
duação em Estudos Legais na Universidade de Estocolmo, 

- na Suécia, e mestrado em Businesse Law. pela Universidade 
de Londres, em 1989/90; além de estar cursando o Mestrado 
em DireitO Público na Universidade de Brasília. 

_Demonstra igualmente vasta experiência profissional jun­
to áb setor privado como Advogada, de março de 1972 a 
agosto de 1973;e no setor público, a partir de 1978 até a 
presente data, como Assistente do Procurador-Geral e Procu­
radora da extinta Companhia de Financiamento da Produção; 
Assessora do Ministro do Tribui:lal Federal de Recursos, Dire­
tofa da Divisão de Pareceres e Estudos da Consultoria Jurídica 
do Ministéfio da Justiça; e Presidente do Conselho Fiscal 
da Radiobrás, a partir de maio de 1991. 

Proferiu palestras em áreas releva{ltes para as funções 
do CADE eparticipoo de seminários no País e no exterior; 
eXerceu ·funções de magistério, obteve diversos diplomas em 
línguas e literatura estrangeira, e foi agraciada com Bolsas 
de _Estudos de instituições jnterhacfonais, o que comprova 
o vasto conhecimento jUrídico requerido para o exercício de 
conSelheira. _ 

-Tais -funÇões e cargos, evidenciados em seu currículo que 
se encontra ã disposição dos eminentes integrantes desta Co­
missão, revelam o ní~~~ de qualificação profissional e de forma­

_çãQ acadêmica da indicada, ficando 1 assim, esta comissão em 
condições de deliberar sobre a indicação da SI"' Neide Tereinha 
Malard para Conselheira do Cade. 

Sala das Comissões, 12_ de novembro de 1991. - Rai­
mundQ. Lira, Pre-sidente- Beni V eras, Relator. 

PARECER N• 455, DE 1991 

Relativo à escolha do nmpe. do.Sr. J'~ulo Gustavo 
·Gonef Branco para Procurador do Conselbo Adminis­
trativo de Defesa Econômica - CADE. 

Relator: Senador Beni V eras 
Com a Mensagem n° 269, -de 1991 (Mensagem n° 560, 

de 16-10-91, na origem), o Senhor Presidente da República, 
:ilos termos dos artigos 84, inciso ·XIv, e_ 52, íiiciso III, alínea 
f, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da República 
submete à aprovação do Senado Federal o nome do Sr. Paulo 
Gustavo Gonet Branco para Procurador do Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica -c; CADE. 

Os referidos dispositivos constitucionais cOnferem ao Se­
nado Federal competênciã privafíVa para aprovar previamen­
te, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titula­
res de cargos públicos que a lei determinar. 
· A Lei n• 8.158, de--8 de jiu\eiro de 1991, que institui 
~orm~~ para a ciefesa ~~ çnnCOJTência, preceitua:, nO parágráfo 
if!lico "do -art. 1~ que disciplina o Conselho Administrativo 
de"i:>efêSa~EêOnóffiica- CADE, órgão judicante da estrutura 
do Ministério da Justiça, a audição da Câmara Alta na apro­
vação do nome dos quatro Conselheiros, Presidente e Procu~ 
rador ;para um mandato_de dois anos, permitida a recondução. 

O curriculum vitae anexadQ_à mensagem presidencial de­
monstra que o Sr. Paulo Gustavo Gonet Bfanco po-ssui sólida 
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fOrmação acadêmica na área jurídica, sendo Bacha'rel em Di­
reito pela Universidade de Brasília e mestre em Direito Inter­
nacional, pela Universidade de ESSEX, na Inglaterra, onde 
defendeu tese sobre o Direito à Privacidade e Liberdade de 
EXpressão. Realiwu ainda, em nivel de pós-graduação, Curso 
de Direitos Humanos Internacionais, em Estrasburgo, exer­
céndo ainda, desde 1986, atividade de Professor de Direito 
Administrativo e de Teoria Geral do Direito Privado, na Asso-
ciação de Ensino Unificado do Distrito Federal. _ _ 

Em termos de experiência profissional, o candidato foi 
Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal, de abril 
de 1983 a outubro de 1987, e, a partir dessa data, Procurador 
da República, cargo para o qual foi aprovado em primeiro 
lugar no concurso nacional. Publicou vários trabalhos jurídicos 
em revistas especializadas, revelando notório conhecimento 
jurídico e econômico para exercer as funções de Procurador 
do Cade. _ 
. Tais funções e cargos, evi4enciados em seu currículo que 
se encontra. à disposição dos eminentes integrantes desta Co­
missão, revelam o nível de qualificação profissional e de fo_nna­
ção acadêmica do indicado, ficando, assim, esta Comissão 
em condições de deliberar sobre a indicação do Sr. Paulo 
Gustavo Gónet Branco para Procurador do Cade. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1991. - Rai­
mundo Lira, Presidei..te - Beni V eras, Relator. 

PARECER N• 456, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o• 278, 
de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Pro je"to 
de Lei do Senado n• 278, de 1991, que altera o item III do 
art. 5• da Lei n• 8.059, de 4 de julho de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de novembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanba Derzí, 
Relator - Meira Filho - Lucfdlo PorteUa. 

ANEXO AO PARECER N• 456, DE 1991 

Altera o item lii do art. 5• da Lei n• 8.059, de 
4 de julho de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O item III do art. 5• da Lein• 8.059, de 4 de 

julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redaçi\.Q; 

"Art. 5~ 
111 - independentemente de sua condição, os fi­

lhos, menores de vinte e um anos ou inválidos, e as 
filhas solteiras que viviam sob a de~ndência econô­
mica do ex-combatente por ocasião do seu óbito;'.' 

Art. 2~' Revogam-se as disposições em contráriO. 

PARECER N• 457, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 86, de 1991 (n• 4. 784-C, de 1990, na 
origem), que "dispõe sobre a preservação, organização 
e proteção dos acervos documentais privados dos presi­
dentes da República e dá outras providências". 

Relator: Senador Josaphat Marinho 
O presente projeto de lei, de iniciãtiVa do Poder Execu­

tivo, tem por escopo principal a organizaÇão técnica do acervo 
d.ocumental dos titulares em exercício da Presidência da Repú-

bli~a, visando a sua proteção e a viabilizaçãO do seu acesso, 
mediante expresso consentimento deles ou de seus sucessores. 

Entendidos como integrantes do patrimônio cultural bra­
sileiro e declarados de interesse público, tais_acervos têm sua 
adequada proteção prevista no art. 216 da Constituição Fe­
deral. 

No Capítulo I, o projeto em tela determina a organização 
técnica para consulta e pesquisa de acervos presidenciais, faw 
cultando às pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 
possuidoras de documentos dessa natureza, a realização de 
acordo prévio voluntário, no que diz respeito. à sua incorpo­
ração ao sistema documental criado pelo presente projeto 
de lei. 

Da mesma forma, o acervo presidencial privado é decla­
rado, na sua origem, como propriedade do Presidente da Re­
pública, estando, entretanto, sujeito às restrições previstas 
pela Constituição Federal, no que tange à preferência de sua 
compra pela União e à hnpossibilidade de sua alienação para 
o exterior sem autorização prévia do Estado. 

O Capítulo II define o sistema dos acervos documentais 
piivados dos presídentes da República e dispõe sobre a c_ompo­
sição do grupo responsável pela viabilização do previsto no 
projeto de lei, nomeando as entidades públicas que o integra­
rão e estabelecendo a possibilidade de se recorrer a pessoas 
físicas oU jurídicas de direito privado que detenham conheci­
mento especializado_ sobre a matéria. O capítulo determin~, 
ainda, as atividades concernentes a cada um dos organismos 
públicos que promoverão o funcionamento -do sistema docu­
mental, resguardando, no parágrafo único do art. 6"', o acesso 
a documentos sigilosos, sujeitos à legislação específica que 
te gula a segurança do Estado. 

Os titulares dos _órgãos da administraÇãO pública - a 
S(lber: Arquivo Nacional, Instituto Brasileiro do Patríinónio 

-Cultura/IBPC, Museu da República, Biblioteca Nacional, De­
partamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presi­
dência da República e a nova Secretaria de Documentação 
Histórica do Presidente da República ,;_ comporão, como 
membros natos, a Comissâo Memó_ria dos Presidept~s da Re­
pública, sendo. sua ação considerada de natureza r~levante 
e não remunerada. 

O Capítulo III trata da organização do acervo documental 
privado do Presidénte em exercício, criando, junto ao Gabi­
nete Pessoal do Presidente da República, a Secretaria de Do­
_cumentação J:listórica do Pre_sidente da República, a quem 
caberá a coordenação dos trabalhos referent~ ao acervo docu­
mental privado do Presidente em exercício. 

O Capítulo IV do projeto em análise trata dos mentene­
dores dos acervos documentais privados de presidentes da 
República, definindo seus direitos e ã possib11idade de recorre­
rem ao Estado para organização e viabilização de ac:esso a 
esses acervos, definidos os prazos de restrição à sua divulgação 
pública. 

As despesas decorrentes do presente projeto de lei corre­
rãoà conta das dotações orçamentárias da Presidência da Re­
pública e dos órgãos participantes do sistema previsto pelo 
projeto. · 

É sabido que a preservação dos documentos de valor 
histórico provenientes de instituições_ da administração pública 
são fundamentais para a memória do País, elemento indispen­
sável na definição do perfil cultural da nação. 

Na etapa histórica em que vivemos, quando se assiste 
à busca cada vez maior de uma efetiva aproximação entre 
o Estado e a Sociedade, é imprescindível que não ·se perca 
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de vista a adequação das políticas de proteção do património 
documental ao atual momento. 

Nesse sentido, o presente projeto de- Id, de inici-ativa 
do Exeéutivo e aprovado na Câmara dos Deputados, cria 
condições altamente mentórias para o regular exercíciO de 
proteção a um dos acervos mais impoitantes da vida política 
e cultural do País e, até então, sujeito à dispersão e ao desco­
nhecimento: o acervo de pre_sidentes da República. 

É sabido que, do ponto de vista arquivístico, a dispersão 
documental-tem sido dramaticamente agravada pela ausência 
de uma política de controle técnico que atue sobre esses acer­
vos em proveito do cidadão. Entendendo-se a memória nacio­
nal, na realídade, como o conjunto das "memórias nacioilaísn, 
ou seja, dos testemunhos das diferentes épocas e dos diferentes 
contextos, é inegável que a documentação gerad~ pelo exer­
cício da Presidência da República é de fundamental impor­
tância para a consolidação da história sócio-cultural de uma 
determinada época: Por essa razão principal (a organização 
eficieDte desse acervo, posto a serviço do usuário), o projeto 
de lei em tela é bastante oportuno. 

A proteção garantida pelo presente instruriJ.erito Se esten­
de à documenta-ção da mesma naturezaem mãos de cidadãos 
ou de institu-içOes -de- direito p-rfvado, como medida acaU.te:­
ladora contra a dispersão desse acervo, sem, contudo, ferir _ 
os preceitos legais que protegem o patrimôniO príVado. Signifi_­
cativamente, o parágrafo único do art. 19 já define a incorpo­
ração dos acervos presidenciais de propriedade priyada ao 
grande sistema --que será _objeto de tratamentQ técnico-e 
especializado --coma--voluntária e sujeHa- a prévio acordo 
fonnal entre as partes. 

Merece ainda menção o fato de o Projeto resguardar 
o papel da União como __ comprador preferencial, em caso de 
venda dos acentos de posse de particulares, devendo, tamhém, 
a mesma União ser Obrigatoiiameritie ouVida em caso de alie­
nação dos acervos referidos para o exterior, preveni:h.do-se, 
com esta medida, a indevida expatriação de doClJmentos essen-
ciais pata a cõnfOnTiaçáÕ histórica da Nação. _ _ _ 

Outro ponto a ser aprêciado_-é a congreg-ação de institui­
ções, cujo trato com a questão cultural e, em particular, com 
a questão arquivística, garante a otirriii::tção do tratamento 
técnico dos acervos a_ serem colocado~ à disposição da socie­
.dade._O-equívoco do fracionamento conceitual das diferentes 
abordagens técnicas pode ser, em grande parte, evitado com 
tal medida. Por outro lado, a Comissão Memória dos Presi­
dente da República, prevista pelo projeto de lei; reúne os 
setores da administração pública revestidos :de legitimidade_ 
para o cumprimentO dos obJetivos~ a serem_ colimados~ por 
sua tradição e capacitação técnica. _ _ _ -

É importante·salientar que os documentos sigilosos, regu­
lados por legislações específicas-,- ãSsim o são considerados 
pelo presente projeto de lei, conforme o parágrafo único do 
art. 69 • 

Finalmente, por entender que a guard~ adequ~da dos 
acervos documentais da história do País é fundamental para 
a preservação da nossa identidade cultural e considerando 
que o Projeto de Lei da Câmara n' 86, de 1991 (n• 4.784-C, 
de 1990, na origem), do ponto de vista do mérito, promove 
um significativo avanço nessa matéria, e ao- rilestno tempo, 
atende aos requisitOs da constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislatlvà, prónllnciamo-Oos favoravelmente a sua 
aprovação. . - - -. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1991. -Lourem­
berg Nunes Rocha, Presidente - Josaphat MariÕbo, Relator 

__ -Jonas Pinheiro _,-João Rocha- Eduardo Suplicy­
José Fogaça - Ganl>aldi Alves Filho - Esperidião Amin -
Carlos Patrocínio - Levy Dias - Coutinho Jorge - Meira 
Filho - João Calmon - Marluce Pinto. 

PARECER N• 458, DE 1991 

Da Comissão de Ed~c~_ção,_ sQbre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 4, de 1991 (n' 2.482-B, de 1989 - na 
origem) que "Cria e regulamenta o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia - FNDCT 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Coutinbo Jorge 

I - Introdu~ão . 

O projeto de lei em exame, de autoria da Deputada Cris­
tina Tavares, "Cria e '.regulamenta o Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Ciência e Tecnologia - FNDCT", Tem 
por objetivo, contribuir para a promoção e incen-tivo ao çfes_en­
volvimento __ yientífico, -à pesquisa e à capacitação tecnologica, 
nos tennos do art. 218, da Constituição Federal .. 

Na, Câmara dos Deputados, a __ !llatéC:a tramitou nas Co­
missões d_e_ConstituiÇãO e Justíç~_ e ~edação~ fiJlal).ç~s e .Tribu­
tação e de Ciência é T~pologq~_, Comunicação e Infórmática. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, foram oferecidas 
pelo Senhor Relator duas emendas sugerindo pequenas altera­
ções, que não afetavãm a essência da proposta: a primeira 

- (art. 1~), diz respeito ao ato de criação, conforme dispõe a 
ementa do projeto (cria e regulamenta); a segunda (art. 2•), 
substitui a expressão Hinciso I'' por art. 19. visto que não 
existe. quf!lquer inciso no referido artigo. A Comisão, ao exa­
minar o projeto, adotou somente a emenda ao art. 29 (emenda 
n' 2). 

-_A Comissáo_de Ciência e Tecnologia,-comupicaÇão 
e Informática não ofereceu qualquer proposta ou tipo de repa~ 

_ ro ao projeto. 
__ --~Na Comissão <;fe _Finanças e_ Tributação o projeto, 

ao ser analisado pelo Senhor Deputado César Maia, sofreu 
por parte do Relator, 9 (nove) emendas, que alteraram e 
aperfeiçoaram o texto original, toçlªs descritas nQ :r:espectivo 
Relatório, aprovadas pela Comissão e introduzidas no texto 
sob exame. 

A justificativa resSalta que ~'a pesquisa é o ponto de apoio 
sobre o qual se assep,ta o desenvolvimento científico e tecno­
lógico de qualquer nação" e que somente com a "pesquisa 
um_ país pode forma sólida base de conhecimento desenvolver 
novas tecnologiase: competir n_c;>_ mercado mundial. Apesar 
disso, a ciência e a tecnologia vêm sendo tratadas no Brasil 
a um nív~l ínfimo_•:, Sem recursos e descaracterizada como 
prioridade de Governo, "essa área chegou a um tal nível 
de abandono que hoje centros de pesquisas montados _a um 
custo altíssimo e projetos de pesquisas que vêm sendo desen­
volvidos, há anos, correm o risco e interrupção por falta de 
recurso". 

É patente a necessidade do Governo de não só aumentar 
os gastos globais em Ciência e Tecnologia (CT) dos atuais 
0,74% do Pffi para um nível em tomo de 1,40%, no _final 
de 1994, como também transferir para a iníciativa Privada 
os dispêndios em Cf:l:oniuniente afirmamos que o Governo 
(Brasil) investe em" CT 0,74% do PIB quando países como 
os Estados Unido-s,_ Japão, Alemanha, Coréia do Sul e outros 
países do 19 mundo Jqvestem valores em_ cr que vão de 1 ,3o/o 
a 2,78% dos seus íniensos PIB. Entretanto, devemos perseguir 
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-e este é o objetivo explícito do atual projeto pela própria 
'dinâmica de apresentação e atuação - a -elevação gradual 
dos investimentos do setor pri':'ado em CT, para·qué possamos 
atingir percentuais de 45% (Itália) a 81% (Coréia) de recursos 
privados. Assim evitamos ficar ria incômoda posição em que 
94% dos gastos para geração de CT, são provenientes dos 
orçamentos públicos (Federal, Estadual, Municipal) e dos 6% 
restantes ___ SO% s_e originam de empresas estatais e somen.te 
20% do setor privado. · 

Sabe-se que a política dentífica·e-tecnológica não pode 
ser definida sem uma estreita_ relação com o setor produtivo 
e, conseqüentemente, atrelada à política iildustrial. 

O projeto, de autoria da ilustre_ Deputada Cristin~a Tava­
res, apesar de ter sido apresentado no início de 1989, muito 
se aproxima das metas e objetivos do atual plano de metas 
para o setor de CT. no período 1990/94, onde se prioriza 
o desenvolvimento cientificO e tecnológico·,-visando à melhoria 
do padrão tecnológico da produção, da competitividade do 
produto· brasileiro, quer inferna quer no mercado interna­
cional, e da qualidade de vida e bem-estar do povo. Preocu­
pa-se o Poder Executivo em fornecer ·instrumentos para a 
competição, a curto prazo, com o:fpródutos importados. A 
Política Brasileira de Ciência e TecnoJogia (PBCT), assim, 
estaria orientada para a capicitação tecõológica da indústria, 
através do estímulo direto às empresas·--e do fortalecimento 
das condições externas {importações faCilitadas para a moder­
nizaÇão do porque interno). Para insfiuriiéitlil.lizar esta nova 
política de CT, o caritinho natural seria a Lei de Meios -
anual e plurianual - que pelos cortes sofridos ( quaselinear) 
de 70%, para o presente exercíCio, eStaria a impedir esta 
importante alavancagem que o setor está a exigir, dentro-das 
prioridades nacionais. - --- - - ------

-O projeto,-neste particular, dá oportunidade às empre­
sas privadas nacionaiS (art. 39) pai'ã i obtenç-ãó de financia­
mentos do FNDCf, com o propósito de- estimular o próprio 
setor a integrar-se no esforço de pesquisa e desenvolvimento 
(PD) e incorporá-lo como fator de _lUcro-; produtividade, efi­
ciência, modernizaçãó" e risco, como já assinalamos. A autor 
cita na justificativa o ·exemplo dos Estados Uni_dos, onde o 
Estado apeia a pesquisa em. s-uas inúmetâs universidades e 
centros de pesquisa~ cabendo à iniciativa privada o maior 
esforço em investir pesadamente para a complementação do 
desenvolvimento de pesquisas, onde o_ setor governamental 
não pode atingir ou obter resultados específicos. 

- O projeto, por outro lado --art._ 49 , parágrafo úniCo 
-, tenta reduzir o custo -da máquina administrativa e coorde-
nadora dos recursos, limitando no máximo_ em 5% (cinco 
por cento) dos recursos do recriado FNDCT para o·custeio 
das despesas administrativas das enticJades aplicadoras. desses 
recursos, cabendo à entidade gestora ....;... FINEP - Financia­
dora de Estudos e Projetlls ~a compensação de 0,5% (meio 
por cento) como taxa de administraÇãcf;·cobrada semestral­
mente. Buscou-o-projeto eliminar custos: elevados, os quais, 
segundo sua autora, vêm "ocorrendo no CNfq, em que as 
despesas com admiriistração e coordenação (11, 1% da dotação 
total) quase equivalem aos dispêndios com todos os institutos 
de pesquisa (13%)". 

11 - AnáUse do Projeto 

O projeto original, nos seus 13 (treze) artigos, tninsfeiíb. _ 
- (art. 5') -a administração de FNDCT, da FINEP­
Financiadóra de Estudos e Projetos para O BNDES, que seria 
exercida com o controle do Conselho de Ciência e Tecnologia. 

Com as_ emendas apresentadas pelo Deputado César Maia 
e adotadas pela Comissão de Finanças e Tributação, muitos 
artigos foram modificados, incluSive o art. 5<.>; que -trãh:Sferiri­
e incumbiu aFINEP a função de administ~are gerir o FNDCf. 
Entretanto, rriedida paralela gão foi apresentada no sentido 
de alterar os arts. 7'!, 89, 99 e 10 que complementavam, no 
projeto original~ as demais atribuições então concedidas ao 
BNDES, de iniciativa da sua Autora que, posteriormente, 
"Inodific_ou tais atribuições. Assim, por alguma falha, ao ser 
composto o projeto, na sua-totalidade, resultou dupla adminis­
tração e gestão do FNDCT: no ali. 5', a F!NEP fica incumbida, 
caracterizada e autorizada a ''praticartódós os atos de natureza 
técnica e administrativa necessáriOs à gestãO do fundo; no 
art.-7~, ficam estabelecidas idênticas atribuições ao BNDE.S, 
como administrador e gestor do mesmo fundo_ - FNDCT. 
O art. 10 estabelece, ainda que o BNDES "fará jus à taxa 
de administração de 0,5% (meio por cento) ao ano, calculada 
sobre o ativo total do FNDCT. cobrada semestralmente". 

Alguma providência deve ser tomada para sanar flagrante 
e futuro conflito administrativo~ gerado por falha de técnica 
legislativa, pois é inconveniente haver dois organismos espe­
cializados a opinarem sobre a administração e a gestão ~e 
um mesmo fundo. 

Tradicionalmente, entendemos que até por economia e 
tradição, caberia à FINEP, a contiiluidade dos seus serviçoS 
de consultoria, firiaricianiento e acompanhamento nas áreas 
de competência. Esta instituição é uma agência governamental 
de fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico do 
País c virtCi.Ilada à atual Secretaria da Ciência e Tecnologia. 
O diversificado âmbito de atuaçã.o da FINEP estende-se desde 
a··conce_ssão de recursos sem retorno (fundo perdido) através 

~de_ alguns programas do FNDCT, para projetos de pesquisa 
básica e aplicada em universidades e in-stitutos -de pesquisa, 
até o financiamento de longo prazo com baixos encargos, 
para projetos de capacitação e desenvolvimento tecnológico 
em empresas nacionais, processados através do Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Empresa Nacional 
- ADTEN- e do programa de Apoio às Empresas de Servi-
ços de Consultoria- AUSC. . 

A FINEP, como gestora do FNDCT, vem assumindo 
a co-reSponsabilidade pela manutenção de cursos de mestrado 
e doutorado de reconhecida excelência, formação e moderni­
zação da infra-estrutura de pesquisa, além do financiamento 
de projetos de pesquisa científiCa e tecnológia de importância 
estratégica para o País. Como exemplo, citamos alguns usuá­
rios: UFRJ, UFMG, UFRGS, UFPE, USP, UFPB, UFMA, 
UFPA, UFBA, UFSC, IPT e outros. 

De outro lado, com a coordenn_ação do ADTEN, a FI­
NEP financia projetos que abrangem desde desenvolvimento 
de novos produtos e processos, implantação de centros de 
qualidade, absorção de tecnologia de engenharia básica e de 
detalhamento, até o apoio à formação de Planos diretores 
municipais e estaduais. Há dezenas de empresas que a FINEP 
vem apoiando nas mais diversas iniciativas e especialidades 
de atuação no mercado interno. 

A FINEP é uma: empresa séria, competente, com custo 
reduzido de manutenção e de propriedade do Governo Fede­
ral. A atuação do BNDES, como se _sabe, é mais no campo 
industrial de médio e grande portes, não vinculada, em termos 
gerais, cóm -as instituições que- vêm operando c-om a FINEP 
e nesta cadastradas. É, sim, empresa com tradição e compe­
tência comprovadas no trato com assuntos do setor de ciência 
e tecnologia. Tanto assim que, no orçamento para 19~1, o 
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Governo Federal prestigiOU-~_FINEP ~-a dotou de recursos 
para ftiranclamento-dci setor CT, no perído 19~_9/94, com valo­
res e crescimento (28% a. a.) jamais vistos ert:cãdministrações 
anteriores, mesmo quando comparado com_~g~_ns períod_qs 
em que a Ciéncia e a Tecrtblógia f<;>ram consid_eradas prioritá­
rias. A FINEP é uma empresa perfeitamente _integrada na 
área de CT, e, por isso, não achamos conveniente a sua e_xclu­
são ou mesmo a po~Sível co-participação com outra e-mpresa 
-também competente - como é o BNDES, o qual cabe 
desempenhar inúmeras tarefas e _incumbências de interesse 
da economia nacional.-

Pequenas alterações ao texto do projeto são necessárias. 
Oferecemos, p-ortanto, aos ilustres pares dessa Comissão­
emendas que, se adotadas, poderão ser anexadas ao texto 
do projeto, modificando-o para uma posterior reflexão mais 
profunda, por ocasião da discussão no Plenário desta Casa. 

111 - Parecer 

Para ajustar melhor o projeto, achaffios necess~O- efe­
tuar as seguintes sugestões que i!J.~orporamo~ ao projeto na 
forma do substitutivo -que apresentamos adiante: 

1) alteramos o art. 19 , adotando a eme-nd_a_ d~ Gomissão 
de Justiça e Redação -_da Câ~ara que;-apesar d~ aprovada, 
não fofincluída no texto do projeto; _ 

2) a) adaptamos a alínea a do art. 2' às prioridades fixadas 
na Lei de Diretrizes Orçame-ntáriaS - LDO -, e não do 
Orçamento Geral da União; 

b) alteramos a alínea c e, com isso, ampliamos o financia­
mento a fundo perdido a todas as áreas e não só àS estfatégfê'i:ts; 

c) transferimos para a alínea d do art. 2<:>, o percentual 
indicado no parágrafo único do art. 4<:>, por t~atar-se de dire­
trizes gerais (Iimj_te máximo de 5.% para despesas adminis­
trativas por parte das entidades _beneficiadas); 

3) alteramos O art. 39 restringindo os benefiCiários dos 
recursos do fundo, haja vista que ·os pes-quiSadores, ~ientistas, 
professores e estudante~ já sãO_- atendidos pelos recursos e 
programas do CNPq. 

4) retiramos a alínea g do art. 49 por questões puramente 
operacionais haja vista que o item "e" do mesmo artigo garan-
te o retorno ao Fundo do capital aplicado. __ 

5) a) sugerimos nó art. 5' a substituição do "Secretário, 
da Ciência e Tecnolo~a" pelO "Cõnsellio Nadnflal de Ciência 
e TecnOlogia", em face do disposto na Lei n9 8.090/90; 

b) caracterizamos a"FINEP" (art. 5') como agente finall.­
ceiro, evitando-se a dupla caracterização constante c!o texto 
(Secretaria Executiva + administrador). O "BNDES" fica 
em tudas as menções (art. 79 , 99 , 10, 12), substituído pela 
"FINEP" (emenda da própria autora mas não incluída no 
texto); . 

6) propomos a alteração do art. 8',já que o Conselho 
Nacional de Ciência e·Têcnologia não poderia "aprovar" a 
programação de financiamerito, e não teria s.entido a fixaçãq 
de datas e prazos (outubro de cada ano). Tudo deve ser reme~ 
tido para o processo de elaboração da proposta orçarn~ntária 
e, antes desta, a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias-LDO; _ _ _ _ _ 

7) modificamos o percentual da -taxa de adminíStração 
de 0,5% para 2%, viSto Ser esta últinla a taxa históricit que 
a FINEP vem cobrando desde 1975. O valor é calculado sobre 
o ativo total do FNDCT, devido semestralmente; 

8) êomp"atibilizamos o art. ~2 ~mas alterações propostas 
nos ·arts. 5<:> e 69 --

IV - Conclusão 
Em face de exposto e para ajustarmos todas as modifi­

cações constantes do item anterior e sugeridas ao longo do 
nosso parecer, propomos o seguinte substitutivo ao PLC n9 

4, de 1991. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÁO DE EDUCAÇÃO, 
. AO PLC N' 4, DE 1991 

"C~ia e regulamenta o Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Ciência e Tecnologia - FNDCT, e dá 
outras providências. 

O Congl-esso Nacional decreta: 
Art. 19 É criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Ciência e Tecnologia - -FNDCT, com a- fiilalidade de 
prom-over e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa 
e a capacitação tecnológica, nos termos do art. 218 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 2' Na definição das prioridades e formulação da 
política e do programa operacional do Fund_o serão observadas 
as seguintes diretrizes gerais: 

a) fortalecimento de instituiçõ"es que realizem pesquisas 
e experimentações científicas e tecnológicas orientadas para 
os setores de produção considerados prioritários para a econo­
mia nacional e assim definidos na Lei de Diretrizes Oiçamen­
tárlas e no Plano Plurianual; 

· b) distribuição criteriosa de recursos a projetos que visem 
à transferência de conhecimento, absorção e difusão de tecno­
logias; 

c) fomento à pesquisa básica atraVés de fi:riimciamento 
a fundo perdido; 

d) limite máximo de 5% dos recursos recebidos para o 
custeio de despesas administrativas, por parte das entidades 
beneficiadas com financiamento do fundo. 

Art. 39 São beneficiários dos recursos do Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Ciência e TecnoÍogia- FNDCT, 
aS- uniVersidades úU unidades universitárias, OS institutos de 
pesquisa de n-atureza pública, as empresas públicas e privadas 
nacionais. 

Art, 4' Constituem fontes de recursos do FNDCT: 
a) recursos orçamentários, aprovados pelo Congresso 

Nacional, para atender às finalidades do Fundo; 
b) auxílios, subvenções, contribujções, transferências e 

partiCipações em convênios; 
c) doações e contribuições de pessoas físicas e jurídicas 

públicas ou privadas; 
d) produto de suas operações passivas de crédito> juros 

de depósitos bancários e outras; _ 
e) rendimentos, acréscimos, juros e correção mónetária 

provenientes da aplicação de seus recursos; 
O as amortizações recebidas dos mutuáriOs do Fundo; 
g) o produto das operações. que, por sua conta, forem 

feitas com instituições financeiras nacionais; 
h) recursos de outras fontes. 
Art. 5' ·· Compete ao Conselho Nacional de Ciência e 

Tecnologia - CCT), nos termos da Lei n' 8.090, de 13 de 
novembro de 1990_,__estabelecer as diretrizes para aplicação 
dos reCurSos do Fundo N acionai de Desenvolvimento da Cién­
cia e Tecnologia - fNDCT, incumbindo à Financiadora de 
Estudos e Projetos ~ FINEP, na qualidade de seu agente 
financeiro, praticar todos os atos de natureza téc-.nica e admi­
nistrativa necessáriOs â gestão do Fundo. 
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Art. 6• São atribuições do Conselho N aciona! de Ciên-
cia e Tecnologia - CCT: . _ · 

a) aprovar políticas. programas e normaS de procedimen­
to para aplicação de recursos, de acordo com as nonnas estabe-
lecidas no art. 89 desta lei; -

b) aprovar o orçamento do FNDCT; 
c) indicar providências para compatibilização das aplica­

ções do FNDCT com as ações dos demais órgãos do governo 
ou entidades privadas, visando ao intercâmbio e transferência 
de conhecimentos e tecnologia entre entidades públicas e pri-
vadas, nacionais, estrangeiras ou internaciolfâis; - --- -

d) avaliar os resultados obtidos. -
Art. 7• São atribuições da ·FINEP, oomo agente finan-

ceiro do FNDCT: . · · -
a) gerir os recurso.s; - -
b) definir narinaS; ptbCêdimentos e condições operacio­

nais, enquadrando_ os pedidos de recursos nas faixas de finan­
ciamento a fundo perdido, incentivo parcial ou operação de 
crédito e formalizando os contratos co_mpetentes; 

c) celebrar convênios de repasses de recursos para insti-
tuições de pesquisa; -- -- -- - ____, -, ...., ~-

d) prestar contas dos resultados_ alcançados, do _desel}l­
penho dos pesquisadores e do estado_ dus recursos e aplicações. 

Art. 8~' Nos prazos estabelecidos na sistemática de pla­
nejamento orçamentário da União, a FINEP encaminhará 
à apreciação do Conselho Nacional de Ciência e Tec_nolOgia 
a proposta de aplicação dos recursos relativos aos programas 
de financiamento pata o ano seguinte, ·parir a devida, inclusão 
na proposta orçamentária. -

Art. 9• A FINEP enviará anualmente ao Congresso Na­
cional relatório circunstanciado sobre as atividades desenvol­
vidas e os resultados ob_tidos~ relacionando os projetos atendi~­
dos, seus respectivos valores e as áreas de estudos ou pesquisas 
correspondentes. . _ . -_ - , 

Art. 10. A FINEP farã jus à taxa de administração de 
até 2% (dóis por-cento), calculada sobre o_ a.tivo total do 
FNDCf, cobrada semestralmente. 

Art. 11. Os saldos relativos ao Fundo Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnológico serão transferidos pa­
ra o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Ciência e Tecno­
logia - FNDCT, criado por _esta_ lei,_ dentro dO prazO -de 
sua regulamentação. __ _ _ _ _ 

Art. 12._ O Poder Executivo regulamelltará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias oontados da sua publicação. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na da,_t_a de sua_p,q,bli-
cação. · 

Art. 14. Revogam-se as disposições em ~Õ~trário, espe­
cialmente o Decreto-Lei n• 719, de 31 de março de 1969. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1991. - Lourem­
berg Nunes Rocha, Presidente - Coutinho Jorge - Relator 
-Jonas Pinheiro- José Fogaça - Eduardo Supllcy- João 
Calmon --Levy Dias --Marluce Pinto - João Rocha -
Esperidião Amin - Carlos Patrocínio - -Josaphat Marinho 
- Garibaldi Alves Filbo - Meira Filho. 

PARECER N• 459, DE 1991 

Da Comissão de_ Educação, sabre o Substitutivo 
da Câmara dOs Dejmtados ·ao Projeto de Lei do Senado 
n• 223!89 (n'_ 4.901-D/90, naquela Casa), que diSpõe so­
bre a mclusao das creches e estabelecimentos similares 
no programa educacional brasileiro. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O .nobre Senador. Teotonlo Vilela Filho apresentou ao 
Senado Federal projeto de lei com o objetivo de incluir as 
creches e estabelecimentos similares no programa educacional 
brasileiro. Esse projeto, ao qual foi dado o número PLS 
223/89, foi aprovado nesta Casa e encaminhado à Câmara 
dos Deputados, onde recebeu o número PL 4.901/90. 
· · A Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara 

-dos Deputados debateu a proposta e decidiu aprovar o projeto 
nos termos de substitutivo apresentado pela nobre Relatora 
Deputada Eurides Brito. 
_ ... '-O projeto, agOra enêaniinhado ao Senado Federal deter­
Jllin_a que as creches e estabelecimentos similares pa;sem a 
set coõside;actos instituições educacionais, integrando o siste­
ma de ensmo. Dessa forma, tais lnstitiiiçõ'ês observarão as 
normas pedagógicas estabelecidas pelo Ministério da Educa­
ção e Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, e as 
normas de natureza sanitária defmidas pelo Ministério da Saú­
de e pelas Secretarias-Estaduais e MunicipaiS "de Saúde. 

__ . Determina, também, _que os~rviços prestados às crianças 
envolvam, "de forma integrada, as atividades de educação 
saúde, alimentação e apoio social". ' 
- - Finalmente, o substitutivo aprovado na Câmara dos De­
p~tados, determina que o Po~er Executivo regulamente a 
let no prazo de 90 (noventa) di_as a __ contar de sua vigência. 

I!- Parecer 
O- Brasil é signatário da "Convenção sobre os direitos 

da Criança", adotada, unanimamente pela Assembléia das Ná­
ções Unidas em 1989. Em _seu artigo 18, a referenciada Con- · 
_y_enção preceitua: 

"1. Os Estados-Part_es envidarão os seus melhores 
esforços a flrri de assegurar o reconheciinento do prin­
cípio de qU:e ambos os país têm obrigaçõeS comuns 
co·m relação à educação e ao desenvolvimento da crian­
ça. Caberá aos pais ou, quando for o caso, aos represen­
tantes legais, a responsabilidade primordial pela educa­
ção e pelo desenvolvimento da criança. Sua- preocu­
pação fundamental visará o interesse maiOt da criança. 

2. A fim de garantir e promover os direitos anun­
ciados na presente Cõilvenção, os Estados-~artes pres­
tarão assistência adequada aos pais e aos representantes 
legais para o desemperiho de suas funções no que tange 
à educação da criança, e assegurarão a criação de insti­
tuições, instal~ções e serviços para o cuidado_Q.as crian-
ças. · · 

3. Os_ Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas a fim de que as crianças cujos paüdniba­
lham tenham direito a beneficiai:-se dos serviços de 
assistência social e creches a que fazem jus." (Cf. Uni­
cef, Situação Mundial da Infância 1991, p. 76). 

A Constituição Federal é clara na determinação da prote­
ção à infância, notadamente no art. 227, onde em seu caput 
há a determinação de que: "É dever da família, d,a sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa­
ção, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-la a _salvo de toda forma de negligência. di:c:.cri­
minação, exploração, violência, crueldade e opressão". Se­
guindo os mesmos princípiOs, o art. 208 define que o dever 
do Estado com a educação, entre outros, será efetivado me~ 
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diante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola 
às crianças de zero a seis anos de idade. (Art. 208, IV). 

Há concordância unânime dos Senhores Senadores e De­
putados que a proteção à infância é questão de fundamental 
importância: ao País e todos têm consciência plena que o aten­
dimento à infância no Brasil é ainda muito insatisfatóti"ó. 

Segõ.hdo o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Eco­
nômicas - !BASE, "aproximadamente 40% das crianças de 
0-6 anos estão sentia atingidas por algum tipo de programa 
de atendimento ou desenvolvimento inf3.ntil, 15% das crianças 
de 0-6 anos são acobertadas por serviços de pré-escola. Apesar 
do incremento havido na última década, o acesso da criança 
pobre à creche e à pré-escola ainda permanece insatisfatório. 
Nas maiores_ cidades do País, em 1985, a taxa de inatrícula 
de crianças de famílí_as com menos de 114 do salário mínimo 
era de 10% apenas·~ (In: Conferência ax.bra:sil, tópico 416, 
7 de outubro de 1991, Rede AlterNex). · 

Essa realidade deve animar ainda mais os homens de 
responsabilidade deste País a declarar e trabalhar para por 
em prática o prinCípio da absoluta prioridade, definido na 
Constitu"iÇáõ, em favor da criança e do adolescente. 

A proteção da infância, a educação da criança, a atenção 
com sua saúde e alimentação, o respeito à sua integridade 
físiCa e espiritual, são condições essenciais, Sem substituto, 
para a construção da verdadeira cidadania e a evolução da 
sociedade; são elementos axiomáticos da edificação da nãCio~ 
na!idade. 

Em decorrência da aplicação desses princípios,- há que 
observar-se que: 

1. as creches e estabelecimentos similares têm impor­
tância no processo de educação da criança, pois constituem 
espaços complementares ao lar, estabelecem níveis de sociali­
zação da criança, interferem em sua formação societária e 
moral, da mesma forma que auxiliam na criã.çâõ. de hábitos; 
dessa feita, devem, necessariamente seguir orientações educa­
cionais compatíveis com o estágio 'de desenvOlvimento das 
crianças, caso contrário, a funçãp pedagógica que exercem, 
sem a devida qualificação, pOderá provocar irifluência nociva 
sobre as crianças. Isto significa dizer que, orientados pedagogi­
·camente ou não, por sua própria condição, esses estabele­
cime-ntos todos exercem influência significativa no processo 
de educação da criança, em momentos fundamentais da edifi~ 
cação de sua personalidade fudiY:idual e social. Este fato, por 
si só, determina que o Estado deve regular a ação dessas 
instituições, disciplinando o exercício de suas atividades, em 
favor da criança. -

2. a exiStência de estabelecimentos de apoio à criança 
permite maior liberdade aos pais_p_ara o exercfcio de atividades 
profissionais necessáriãs -à rrianutenção- dã:- família. Situação 
esta que se torna essencial quando a mãe é a única pessoa 
com responsabilidade de criar os filhos (são signifiC"ã:tivOs oS 
casos em que isso ocorre). A existência de um sistema adequa­
do de creches significa a- liberdade da mãe para o exercício 
de suas funções profissionais e garantia de certo nível de quali~ 
da de de vida da criança. -

III- Voto 
Por esses motivos, e tendo em vista que o substitutivo 

aprovado na Câmara dos Deputados completa de maneira 
adequada a proposta antes aprovada no Senado Federal, so­
mos favoráveis à aprOvaÇão do projeto de lei nos termos do 
substitutivo da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 12 de novembro de 1991. - Lourem­
berg NuneS Rocha, Presidente- João Calmon- Carlos Patro­
cínio, Relator- Levy Dias- Jonas Pinheiro - José Fogaça 
- Eduardo Suplicy - Marluce Pinto - Josaphat Marinho 
- João Rocha - Esperidião Amin - Garibaldi .\lves Filho 
- Coutinho Jorge __:. Meira FilhO-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos 
pelo Sr. I• Secretário. 

São lidos os seguintes:-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 370, DE 199_i 

Permite a exploração de jogos de azar em hotéis­
cassinos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica pennitida, mediante autorização governa­

mental e na forma que vier a ser regulamentada pelo Poder 
Executivo, a exploração de jogos de azar em hotéis-cassinos 
que Venham a ser construídos dentro dos limites dos municf~ 
pios de Manaus e Foz do Iguaçu. 

§ 1~ Para efeito desta Lei, hotel-cassino é o meio_ de 
hospedagem de turismo, classificado pelo Instituto Brasileiro 
de Turismo- Embratur, administrado sob uma úníca direção 
societária e cjue disponha de áreas, padrões construtivos, insta­
lações, equipamentos e serviços a serem definidos pela Embra~ 
tur, destinados à hospedagem, prática de jogos de azar. entre­
tenimento e lazer dos usuários. 

Art. 2~ Caberá ao Instituto Brasileiro de Turismo -
.Embratur, autorizar a exploração de hotéis-Cassinos aos solici­
tantes que se enquadrem nos critérios estabelecidosnesta Lei 
e na r~gulamentação posterior. 

Art. 3~ O interessado na obtenção de autorizaçã9 de 
funcionamento de hotel-cassino, deverá recolher na forma 
e valor fixados pela Embratur. taxa de s_erviço, não reembol­
sável, para análise dO pedido e julgamento. 

Art. 4" São decisivas na apreciação da solicitação de 
autorização de funcionamento as segliirttes contribuições eco~ 
nómic_o-sociais das empresas participanteS: -

I- investimentos ·que a erhpresa se comprometa- a reali­
zar na construção de hotéis e ol!_~ras instalações de lazer, espor­
tivas, culturais e de interesse turístico nas cidades aludidas 
no art. 1"; 

_ Jl - contribuições sob forma de ativos monetários ou 
financeiros, destinadas a investimentos do Município interes~ 
:sado, nos campos de fomento turístico indicados no inciso 
anterior; 

-UI - programas de formação e treinamento de profis­
sionais- em hotelaria e serviços afins, com a especificação, 
em compromissos,"-do respectivo conteúdo e meios de exe­
cUção; 

IV - propostas que melhor caracterizem a utilização 
de mão-de~obra da região onde será implantado_o empreen-
dimento; · 

V - integração do projeto às condições ambientais da 
região. 

Art. s~ A eXploração de hotéis=cassirióiii"é i-estrita a· em­
presas que preencham cumulativamente as seguintes condi-
ções: : _ --._ ,-

I - sejam nacionais~ cõiii capital constituído exclusiva­
mente de ações nominativas; 
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li- comprovem idoneidade finan·ceira, inclusive de seus sob qualquer forma, seja em moeda nacional ou estrangeira, 
sócios e administradores que deverão também comprovar ido- seja em valores convencionais que -as repfesetftem. -
neidade moral. Art. 11. Os hotéis-cassinos não terão acesso aos bene-

§ 1<:> Nenhuma pessoa física oujurídi_ca poderá ser acío-- fícios fiscais e estímulos financeiros e/ou linhas de crédito 
nista ou ter participação em __ mais_d_e_três hotéis-cassinos. em_ cond~ções favprecidas previstas para o turismo. 

§ 29 A nenhuma eiilpresa poderá ser autorizada a expio- Art. 12. As empresas autorizadas fícain obrigadas a: 
ração de mais de um hotel-cassino. _ _____ ___ __ ·- __ 1-:-:.eJetuar, sempre que necessário, obras de conservação 

Art. 6~ Constarão Obrigatõriarrieilte do ato de autori- e. reparação dos edifícios, mobiliário, utensilios e equipamen-
zação: t~_-'-dos__b_otéis-cassinos e das _á~eas externas; 

I- o prazo de duração da autorização; - li -- colaborar com as_ iniciativas ofidais que tiverem 
li- horário de funcionamento; cqmo objetivo fomentar o turismo na área ou região onde 
UI -a relação dos jogos autorizados e .a especificação estiverem localizadas, promovendo e patrocinando exposi-

quantitativa e qualitativa dos móveis e equipamentos a serem çõcs, espetáculos ou provas esportívas Segundo programas 
utilizados no jogo·;- - - _ e calendários a serem estabelecidos com a Embratur e _Õrgãos 

IV- os nome..s dos diretores e sócios __ n;_sponsáveis. Oficiais de Turismo: -- · -
Art. 7~ O Poder Executivo baixará, dentro de cento III -recolher, em conta bancária específica o valor que 

e vinte dias a contar de stia pUblicação; os regulamento~ neces- for fixado, conforme critérios explicitados na regulamentação, 
sários à aplicação desta Lei. _ _ como caução para a autorização; 

§ 1'? A regulamentação estabelecerá as condições para IV- manter fundo de reserva para atender pag~mento 
a aprovação dos diretores, sócios e pesSoaLempregado, a qual- decorrente do movimento estimado do fogO; 
quer título nas salas de jogos e na gerência das empresas V- manter registros contábeis, em separado, das recei-
autorizadas a operar as atividades de jogo, e fixará ã OOmpe- tas e -despesas i-elativas ao movirriento de apOstas. 
tência das autoridades supervisaras para designar previamente - Art. 13. sem prejuízo dos tributos fede_rais, estaduais 
as pessoas autorizadas ao desempenho das atividades meneio- e municipais que inciâam sobre as atividades dos hotéis-cas­
nadas neste parágrafo. _ _ sit(os, fica instituída contribuiÇão- sobre o lucro bruto dos jogos 

§ 2'? Os regulamentos de que trata o caput deste art-igo de azai-, em -perceDtuaiS variáveis entre 10% (dez por cento) 
definirão: - e 30% (trinta por cento), dependendo da modalidade do jogo, 

1-osdireitos~obrigãÇõeseresponsabilidadesdasempre- na forma que vier a ser determinado pelo regulamento desta 
sas e os dos usuários dos serviços oferecidos por essas _em- Lei. _ _ _ _ 
presas; · § l'? Para efeito deste artigo o lucro bruto do jogo se 

li - os serviços que as empresas poderão ou deverão determinará por controle direto ou por estimativa. 
prestar ao público; · ... ~ · ···- ---- -- ·· -,-§ 2° A contribuição instituída neste artigo será desti-

III -as designações, sfmbolos e exptessões que poderão nada ao custeio de atividades prioritárias que visem o incre­
ou deverão ser usadas em relação com a~a1ividades reg~ladas; menta do tu~iSfT!O interno e receptivo, e terá a seguinte desti-

IV -o processo e -a competência para a aplicação das nação proporcional: 
penalidades a que ficarão sujeitas as pessoas, empresas e seus -a) 50% (cinqüenta por cento) para o Instituto Brasileiro 
responsáveis, por ínfriilgéncias das disposições da presente de Turismo- EMBRA TUR; 
Lei e dos atos regulamentados e normativos, expedidos para b) 30% (trinta por cento) para o Estado e 20% (vinte 
sua execução; por cento) para o Município onde se localiza o hotel-cassino. 

V - as modalidades de jogos de _azar_:_ permitidas, bem § 3~ A contribuição de que trata este artigo será devida 
como as condições para o acesso do público às s.alas de jogo; a partir do início das atividades do hotel-cassino. -

VI- a forma e a periodicidade das informações estatís- _ § 4n Até o dia 10_(dez) de cada mês, as empresas autori-
ticas, contábeis, finanCeiras e patrimo-niais a serem-submetidas zadas a explorarem hotéis-cassinos recolherão ao Banco do 
às autoridades competentes·, bem como os critérios de sua Brasil a crédito da EMBRATUR, do Estado e do Município 
padronização e publicidade. _ _ em que se localize o estabelecimento o yalor da contribuição 

Art. 89 As empresas beneficiárias de autorização para referente ao mês anterior. . 
exploração de jogos de azar" e vedado transferir_essa expio- § so A Embratur usará, em caso de atraso nos recolhi­
ração e os direitos-ligados à respectiva autorização, salvo sob mentes da contribuição, os privilégios processuais da Fazenda 
condições a serem determinadas na regulamentação. Pública, em especial os relativos à cobrança dos seus créditos, 

§ 1'? No caso de ser autorizada, de acordo com_a lei custas, prazos, prescrição e decadência. - ·- . ---
e os regulamentos respectivos, a transferência não excederá Art. 14. o A Embratur exercerá os poderes _de fiscali-
o prazo de duração da autorização -original. z:ação confe!idos à-UQião, no_ refer-en~e ao cumprimento desta 

§ 29 A empresa autoriZada, seus diretores, sócios e ad- Lei e de SeuS-regulamentos pertírieiltes a aSsUntos de interesse 
ministradores só pOderão ter reconhecida a transferência e do turismo, bem como ao recolhimentO" da contrib1,1ição esta­
seu favor

7 
se atenderem os requisitos_ estipulados no art. s~, tuída no. art. 14 desta_Lei, sem prejufzo das atribuições do 

bem como demais disposições desta Lei. Departamento da Rec_eita Federal quanto à aplicação desse 
Art. 9<> É vedado aos dirigentes e funcionários de ho- e de outros tributos federais, e nada obstando à fiscalização 

téis-cassinos: ' -de segurança no âmbito das autoridades judiciais e policiais 
I -participar Dos jogos de azar dos__hotéis-cassinos; nos três nfveis d_aFederação. _ . _ , . 
II - ter sua remuneração, ou qualquer parcela de sua Art. 15. Nos casos de lançamento de tnbutos de oficiO 

remuneração, calculada sobre o movimento das apostas. será aplicada multa de 5D% (cinqüenta por cento), calculada 
Art. 10. :É vedado às empresas autorizadas fazer em- sobre o valor d_as G.Ontribuições não recolhidas _espontanea­

préstimos ou firianc:iamentos aos usuários dos hotéis-cassinos, mente, atuali~adas monetariam_~nte. 
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Art. 16. O hãO -cumpriJ11ento das Obiigaç_ões e dispo~ 
sições estabelecidas nesta Lei e em seus regulamentos suj_eitará 
os infratores às seguintes comlriações: . 

I - advertência por escritO; 
II - multa pecuniárí3; 
III- suspensão temporária das atividades; 
IV - interdição do estabelecimento e da atividade; 
V - cancelamento da autorização. 
Parágrafo único. Aplicadas as Penalidades a que se refe­

rem os incisOs IH e V do caput, a Embratur solicitará as 
providências das autoridades competentes. 

Art. 17. Não se sujeitam às penalidades previstas no 
art. 50 do Decreto-Lei no 3.688, de 2 de outubro de !941, 
os diretores, sócios e funcionários _dos hotéis-cassinos autori­
zados a funcionar de acordo com o estabelecido nesta Lei 
desde que sejam dentro dos limites por ela fixados. 

Art. 18_ Esta Lei entraiá em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Há muito tempo, discute-se as vantagens e desVant~gens 

da abertura dos cassinos no Brasil. 
Nós mesmos, durante algum tempo, permanecemos em 

dúvida sobre qual seria a melhor solução para esse polêmico 
assunto. 

Hoje, no entanto, estamos convencidos de que é um total 
contra-senso, combater-se os cassinos num país o-nele, ~~da 
vez mais, proliferam jogos áe azar acessíveis às pessoas de 
baixa renda. O ''jogo do bicho", a "raspadinha", seguidos 
de todas as outras loterias exploradas pelos governos são-muito 
mais nocivos do que qualquer cassino. 

A verdade é que, um dia ou outro, os cassinos serão 
abertos no BrasiL 

Torna-se, assim, muito importante que·-a--nossa rede de 
cassinos seja construída dentro de um modelo que possa trazer 
as melhores vantagens para o nosso país. _ 

Os_cassinos quando funcionam bem incentivam o turismO~ -
ajudam a balança comercial e geram muitos empregos. 

Por outro lado, é notório que nessa competiç_ão_em atrair 
para os cassinos os jogadores de alta renda do mundo inteiro, 
ha um grande vencedor: os Estados Unidos d_a América_do 
Norte. 

O modelo americano que concentrou hotéis-cassinos- em 
apenas dois pontos--- Las Vegas e Atlantic City- distantes 
entre si, foi o que deu e está dando mais resultados. 

Nosso projeto, partindo do princípio de que nada é mais 
sábio do que seguir o que já deu ceito, pretende 'concentrar 
nossos hotéis-cassinos em Manaus e_ Foz do Iguaçll:. 

Cremos ser desnecessário falar da potencialidade insupe­
rável de Manaus (Capital da Floresta Amazô_nica) e de Foz 
do Iguaçú (Capital das Cataratas), com relação ao chamado 
turismo ecológico -o turismo do futuro. 

Ninguém desconhece, também, a angustiante necessidade 
que as duas cidades têm por geração de novos empregos. 
Manaus pelas perdas·que vem sofrendo em virtude da diminui~ 
ção dos incentivOs- âa Zona Franca e Foz do Iguaçu pelo 
contingente de desempregados que herdou da construção da 
Usina Hidrelétrica de Itaipu. 

Por tudo isto, esperamos que o Congresso Nacional dê 1 

uin apoio consensual a esse projeto que resolverá com uma 

soluçãó sOcialmente justa, um problema que se arrasta há 
mriitos anos. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. -Senador 
A1TOriSo- Camargo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

, CONSTITUIÇÃO . . _ 
DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
TÍTULO VI 

Da Tributação e do Orçamento 

Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇÃO I 
Dos Princípio_s Gerais 

~- Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir 
contriQuições sociais, de intervenção no domínio econômico 
e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, co~ 
mo instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, obser­
vado o disposto nos arts. 146. III, e 150, I e Ui e sem prejufw 
do previsto no art. 195, § 6", relativamente às contribuições 
a que alude o dispositivo. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distritõ Federal e os 
Municípios poderão instituir contribuições, -cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas 
de previdência e assistência social. 
MO •; .. • • O. • o o o • .- ••• o o o.-. •• o o • o • •• o • O O ,•; • ~ •; • ~ • o;.-. • • .-.~o~.:.; ••. o- •• -::. • o >• o • o 

.. -; ......... ~- .......... -............................... --- .. -...... ~--~'- .. '. .. 
DECRETO-LEI Ne 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Lei das Contravenções Penais 

PARTE ESPECIAL 

............................. CA:P"truL.o'vrr·---·--·········----·-··'·­
Das Contravenções relativas 

à polícia de costumes 

Jogo de azar 
Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar 

público ou acessível ao público, mediante o pagamento de 
entrada ou sem ele: 

Pena -prisão simples, de 3 (três) meses a I (um) ano, 
e multa, de dois a quinze Contos de réis, estendendo-se os 

-efeitos da condenação à perda dos móveis e objetos de deco­
ração do local. 

§ 1 ~ A pena é aumentada de um terço, se existir entre. 
os empregados ou participantes do jogo pessoa menor de 
18 (dezoito) anos. 

§ 29 Incorre na pena de multa de duzentos mil réis a 
dois contos de réis, quem é encontrado a participar do jogo, 
como ponteirO ou apostador. 

§ 3~ Consideram-se jogos de azar: 
~á} ó jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva 

ou principalmente da sorte; 
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo 

ou de local onde sejam autorizados; 
c) as apostas sobre qualquer outra competição eSportiva 
§ 49 Equiparam-se para os efeitos penais, a lugãr acesw 

sível ao público: 
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a) a: casa particular em que se realizam jogos de azar 
quando deles habitualmente participam pessoas qUe não sejam 
da família de quem a Ocupa;· 

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujqs hospedes 
e moradores se proporciona jogo de azar; 

c) a sede ou _d_ependência de sociedade ou associ3ção, · 
em que se realiza jogo de azar; 

d) o estabelecimento destinado à exploração de jogo de 
azar, ainda que se dissimule esse destino. 
O o o 0 ' ' '' 0 ~ 0,0-" ~··• o O O Ho~oooOo_~~ 00 0_0 ''-~,,-,O O o o ooooooo......,.,o ~~···~O •• O H•' ''-''' 00 

00 •ooooooooOOH<<oooooOoooo~ooooOo-""'o.,...ooooo_oOo0000''''''''''''''''''"1'''''''''' 

(A Comissão -de ConstituiÇão, Justiça e Cidptümia 
- decisão terminativa.) ' 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 371, DE 1991 . 

Autoriza a União a doar, à União dos Escoteiros 
do Brasil - Região de Mato Grosso do Sul, o imóvel 
que menciona. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É a União autorizada a doar, à União dos Esco· 

teiros-do Brasil - Região do Mato Grosso do Sul~ um Jote 
de terreno situado no bairro dçnominado Vila _C_o(Qilel AntQ·. 
nio, à Rua Caxias do Sul, n9 259, na zona u(bana do Município 
de Campo Grande, com área de 9.267,71m2 (nove mil, duzeh' 
tos e sessenta e sete vírguça setenta e um metros quadrados), 
cuja Escritura Pública foi lavrala no Cartório Ulisses S~r.ra~ 
do 5• Ofício, Livro 52, às folha> 74 a 76, na data de 12 de 
fevereiro de 1962 e registrado no Cartório ~d_o Registro de 
Imóveis Antônio Leite Serra, do 1' Ofício, sob n' 56.170, 
no livro 3Av. folha 141, na data de 14 de fevereiro de 1962. 

Art. 29 O terreno descrito no artigo anterior devÚá~ 
sob pena de reversão ao patrimônio da União, ser destinado 
exclusivamente à implantação de um Campo Escola, onde 
se desenvolverão atividades escoteiras tais Como _escola de 
formação e adestramento de chefes escoteiros, aca~2am~n·_ 
tos, reuniões e concentrações escoteiras--c:om- vtStas-:~o ÇT!!~ci·. 
mento físico, moral e intelectual da juventude sob os influxos. 
da doutrina escoteira, abrangendo, ainda, a implantação do 
escotismo para meninas e meninos de rua. 

Art. 3~' A doação ora autorizãda se;rá feita cQQI as .cláu· 
sulas de inalienabilidade e impenhorabilidade, devendo o bem 
doado reverter ao patrimônio da União __ casoJb~seja atribuída 
destinação diversa da prevista no artigo anterior. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de Sua publi· 
cação. . --------.- _ ---

Art. 5~ -Revogam·se as disposições em ~ntrário. 

Justificação 

O presente projeto tem o objetivo ~e. atender aos anseios 
da comunidade escoteira do Estado do_Jylato Grosso do_ Sul 
que há tempos reivindica espaço para implantação do seu 
Projeto Escola. _ 

O terreno pleiteado, com área de quase dez-mil metros 
quadrados, pertence ao Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem- DNER/MINFRA, sediada em Campo Grande 
e está sob processo de alienação aguàfdando ser leiloado. 
O citado lote possui as características :;j;Qe-quadas, atendendo 
perfeitamente as neceSsidades da Região Escoteira do Mato 
Grosso do Sul, cujas metas de grande interesse social, pois 
voltadas para a formação física, moral e iiltelectual de crianças 
e adolescentes e, ainda, implantação_ de ~rrojado projeto de 
escotismo destinado a meninas e meninos de rua, num trabalho 
voluntário- sem fins lucrativos, altamente Jouvável. 

Por todas essas razções estamos convictos de que _a pre­
senfe iniciativa merecerá o neCessáriO apoio dos Ilustres Se· 
nhores Congressistas Brasileiros. . 

Sala das Sessões; 14 de novembro de 1991. -Senador 
Rachid Saldaohá Derzi- · · ·-

-(A. Com~ssão de COnstituição; J~tiça e Ctdãdania 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENA»q N• 372, DE 1991 

Dispõe sobre o ap~oveitamento de alunos estagiá~ 
rios <JS:S instit_uiç~ públicas de ensino superior pelos 
Governos da União, dos Estados~ do Distrito Federal 
e dos Municípios, na fiSCalização da aplicação dos recur~ 
sOs õrÇameotários e extraorçamentários, e dá outras 
p~ovidênciaS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. P Os alunos de Ciência Contábeis, Economia,_ 

Administração, Direito, Engenharia, Computação e de outros 
cursos afins das instituições públicas de ensino superior podem 
ser convocados pelos Governos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, no periodo correspondente 
ao estágio cuiriCular, para participarem, junto aos órgãos i:-Om­
petentes, de atividades de_fisçalização da aplicação dos recur­
sos orçamentários e extraõrç-amentãriós, na respectiva esfera 
administrativa federal, _estadual ou municipal. 

Parágrafo único. Estão também sujeitos à convocação, 
de que trata o caput desse artigo, os estagiários bolsistas ou 
subvencionados por recursos públicos, matriculados nas insti· 
tuições particulares de ensino superíor. 
- Art. 29 O estágio desenvohddo junto ao~ órgãos de fis­

calização deverá tambéM manter o caráter .d.e complemen· 
tação do ensino e da aprendizagem curricular sob a supervisão 
da instituição universitária à qual o estagiário estiver vincu­
lado. . . . . , . 

· Art. 3~ O estagiário poderá receber bolsa oti outra for­
ma de remuneração pelos serviços prestados, não criando, 
porém, o estágio vinCU1ado empregatício de qualquer natu­
reza. 

Art. 4~ O Poder Executivo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios regulamentará estalei, no 
âmito de sua respectiVa jurisdição, ·no prazo de 90 (nov~nta) 
dias contado da sua publicação. __ 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 69 Revogam-sê as ·diSpOsiç-ões em -contrário. 

Justificação 

A cafênci3: t;}e pessoal capacitado para a condução ágil 
e transparente da· adminiStração pública é· freqüentemente 
apontada como um dos fatores determinantes do desperdício 
de recursoS cuja, aplicação criteriosa e honesta não· passa 
pelos r!gores de um acompanhamento e fiscalização diuturnos. 

Se, na esfera federal, o vultoso contingente de servidores 
postos em disponibilidade chegaria a induzir avaliação diversa, 
na maioria dos Estados e Municípios brasileiros, porém, não 
deixa de ser_ verdadeira a quese impossibilidade de suas admi­
nistrações contratare-m o pessoal necessáiio à- físcalização da 
aplicação dos recursos orçamentáriOs e _extraorçamentários. 

O Projeto de Lei que ora apresentamos visa à abertura 
de caminhos viáveis aos Governos das três esferas admimS.· 
trativas, União, Estados e Muniçípios- nàbus_ca de solução 
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desse grave problema, sem a contrapartida da sobrecarga de Previdênçia Social- JRTPS, contra o Instituto Nacional do 
suas folhas de pagamento com pessoal. Seguro Social, em matéria de an:_e_~dação previdenciária. 

COnsiderando-se que, em todas as regiões do PaJS, _cresce, Parágrafo único. Em miitéria de- interesse da arreca-
ano após ano, o número de estudantes universitáric:-s·da~ i~sti- dação previdenciária fiÇa ved-ãda a conversão em diligência 
tuições públicas de ensino superior em condições de estagiar, de r~cursos em processamento nos órgãos colegiados de con­
seria bastante salutar o aproveitamento de parte desse contin- trole jurisdicional da Previdência Social, os quais deverão 
gente em atividades de inegável relevância -Sod3l, durante tramitar em regime de urgência. 
o período do estágio curricular. A convocação, por motivos _ Art. 5(> As decis_6es de interesse da arrecadação previ­
de ordem técnica, daria prioridade aos estagiários de Ciências . denciária, proferidas pelo Conselho de Recursos do Trabalho 

·Contábeis, Economi3:, Administração, ,Direito, Engenharia, e da Previdência Social- CRTPS, contra o Iástituto Nacional 
Computação, incorpOrandO -evCD.tualmente alUnos de outros de.? Segt,~ro Sacia] -INSS, serão tr,ansmitidas, mensalmente, 
cursos que- por afinidade- poderi;Im cabiborar nos ~mpos à Previdência do Instituto e ao_ Ministro do Trabalho ·e da 
de sua especialidade com_o, por exemplo, em projetos envol- Previdência Social. 
vendo saúde, educação, agricultura etc. · Art. "6(> Até 31 de dezembro de 1991, os·débitos relati-

A1ém disso, as funçõeS de acompanhamentç e fisCalização- vOffãS co~tpbuições p~evide~çiáriã~- existerites até 31 d~ março 
dos recursos--públicos poderiam ser desempenhadas por mais _ de_1991 poderão ser liquidados mediante o endosso e a entrega 
de 50 mil jovens capazes de atuarem junto aos quadros técnicos de Títulos da Dívida Agrária. 
permanentes da União, dos Estados, do DistritO" Federal e Parágrafo único. Os débitos serão atualiZadoS até a data 
dos Municípios brasileiros, realizando um serviço de reconhe- da ef~ti~~ liquidação, acrescidos de juros de mora de um 
cida relevância que-íriterecsSà_b_áO- s-6 a eSsas entidades políticas, por cento ao mês sobre o valor corrigido, dispensada a multa. 
mas também à totalidade do organismo social. Art. 7(> O Poder Executivo regulamentará a presente 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. -Senador lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua promui-
João Rocha. gação.~ , · · 

(À Comissão de Educação- -decisão terminativa.) A'rt. 8(> Esta Jei entra em Vigor na data -de "sua pUbli-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 373; DE 1991 

Dispõe sobre medidas de defesa da Previdência So­
cial e dá outras providências. 

O-congresso Nacional decreta: 
Art. 1(> Os Oficiais de Tabelionatos e_ de Registros de 

Imóveis envíarão,. ma:nsalmeritet ao Instituto NacionãJ. do Se­
guro Sócia! (INSS), na capitid do respectivo Estado, cópias 
do documentos comprobatórios de inexistência de-débito rela­
tivo às contribuições sociais que SeiViram para insiiuir a aliena­
ção, oneração,-registro- ou matrfcula de bens, nos termos do 
disposto no art. 47 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 1 ~ A inobservância da obrigação prevista no caput 
importará responsabilidade civil, penal e funcional de _seus 
titulares. 

· § 2• O Instituto Nacional do Segúró'sodai (JNSS), pro, 
moverá, mensalmente, o· cruzamento dos documentos referi­
dos no caput com aqueles fornecidos por seus órgãos, tomando 
as medidas para apurar a responsabilidade criminal cabível, 
além da cobrança dos débitos previdenciários- corresponden­
tes~ 

§ 39 Em caso de oniissão, o ·servidor será respons3vel 
pela reposição do prejuízo, se-m prejuízo das sanções penais 
e administrativas cabíveis. 

Art. 2(> Fica o INSS autorizado a cider, sem ônus, à 
Justiça Federal e â Justiça dos Estados, servidores encarre­
gados de zelar pelo rápido andamento das execuções fiScais 
propostas pela Previdência Social. 

Art. 3• Sujeita-se a duplo grau de jurisdição, não pro­
duzindo efeito senão depois de confirmada pelo Tribunal, 
a setençado proferida contra o Instituto N acionai do Seguro 
Social (INSS), em matéria de arrecadação previdenciária, in-
dependentemente do valor dado à causa. _ _ _ 

Parágrafo único. No caso previsto neste artigo, o juiz 
ordenará a remessa dos autos ao Tribunal, haja ou não apela­
ção voluntária da parte vencida. 

Art. 4• Sujeitam-se a duplo grau de jurisdição as deci­
sões proferidas pelas Juntas de Recursos do Trabalho e da 

cação. 
' Art. 99 Rev_ogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

As normas propostas no presente Projeto de Lei integram 
um conjunto de sug~~tões apresentadas pelo ex-Deputado Fe­
d~ral e a_tual membro do Conselho da República, Dr. Paulo 
Macarini. 

Apresentadas por ocasião dos trabalhos da Comissão Par­
lamentar Mista de Inquérito que investigou as_fraudes cOntra 
o sistema previdenciário, diversas proposições foram acatadas 
p~_la referida Comissão, tendo sido posteriormente iilcorpo­
radas aos Projetos ·de Lei que vieram a se transformar nas 
Leis n•' 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991. 

Por COnsiderarmos que as disposiÇões incluídas no pre­
sente projeto são igu3.Jmente oportunas e relevantes como 
õiédídã:s- de proteção ao sistema previdenciário, estamos sub­
metendo este conjunto de normas complementares à aprecia­
ção. dos ilustres pares nesta c~. -eis que entendemos que 
o fortalecimento e aperfeiçoamento da legislação previden­
ciária é um process-o contínuo e permanente, passível de incor­
porar toda e qualquer contribuição submetida ao escrutínio 
pOJítico e -espírito público dos membros desta Casa. 

··-O art. 19 do projeto visa a proporcionar à adminístrãÇão 
previdenciária um mecanismo eficaz de Coibição das falsifica­
ções cometidas neste setor, o qual deverá representar um 
fOrte empecilho às fraudes contra a arrecadação previden­
ciária. 

O art. 29 viSa- a:- facilitar a cessão de servidores à Justiça 
Federal e dos Estados, como forma de agilizar milhares de 
execuções fiscais de interesse da arrecadação previdenciária. 
Tais execuções, a PTevalecer a morosidade que atualmente 

_afeta os trabalhos j_udiciários, poderão levar até 30 anos para 
encontrar uma solução final. 

Ao estatuir o duplo grau de jurisdição das sentenças e 
decisões contra o I_N'$S, os arts. 3~ e 49 pretendem eliminar 
uma série de fraudeS Contra o s"istema, rriofivadas pela omissão, 
pela corrupção e pela prevaricação. 
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No mesmo sentido, o parágrafo único do a_rt_. 4"', propõe 
a supressão das diligências· nos· recursos administrativos e o 
art. 5~' preceitua a Obrigatoriedade de comunicação -das deci­
sões desfavoráveis ao INSS às autoridades de_nominàdas, como 
forma de estabelecer um cerco muito especial a qualquer boi­
cote contra os interesses dos segurados e beneficiários da Pre­
vidência Social. 

Com o art. 6~", afinal, preteilde-se proporcionar mais um 
mecanismo -de aprimoramento e incremento da arrecadação 
previdenciária, já que os Títulos da Dívida Agrária poderão 
converter-se em formiQável reserva técnica da Previdência 
Social. 

Trata-se de caso de compensação de débito, prevista nas 
normas gerais de direito tributário (CTN, Lei n' 5.172166, 
art. 156, 11, e art. 170) e já aplicado a outras_rnodalidades 
de títulos da dívida pública. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. - Senador 
Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 8.212, DE 24 DE JULHO DE1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

· · · · · · · · ... · · ·· ---· · ·cA'PiT'Gi:o-x:i · · · ·· · ~ · · ·· ------- ·' ·---.--· 
Da Prova de Inexistência de Débito 

Art. 47. É exigido documento comprobatório de inexis­
tência de débito relativo às contribuições sociais, fornecido 
pelos órgãos c_ompetentes, nos seguintes casos: 

I - da empresa: 
a) na contratação com o Poder Público e no recebimento_ 

· de benefícios ou incentivo fiscal ou credjt{cio concedido por 
ele; 

b) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem 
imóvel ou -direito a ele relativo; 

c) na alienação ou oneração~ a qualquer título, de bem 
móvel de valor superior a Cr$2'.500-000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) incorporado ao _ativo permanente 
da empresa; 

d) no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de 
ato relativo· a baixa ou redução de capital de firma individual, 
redução de capital social, cisão total ou parcial, transformação 
ou extinção de entidade ou sociedade comercial ou civil; 

11- do proprietário,-pesSoa física ou jurídi~, de obra 
de construção civil, quando de sua _averba_ção no registro de 
imóvcis, salvo no caso do inciso VIJI do art. 30. 

§ 1 ~ A prova de inexistência de débito deve ser exigid~ 
da empresa em relação a todas as suas dc;:pendências, estabele.~ 
cimentos e obras de construção civU, ind,ependentemente do 
local onde se encontrem, ressalvado aos_órgãos competentes 
o direito de cobránça de qualquer débito· apurado posterior~ 
mente. _ 

§ 2~ A prova de inexistência de débito, quando exigível 
ao incorporador, independente da apresentada no registro 
de imóveis pór ocasião da inscrição do memorial de incorpo-
ração. _ 

§ 39 Fica dispensada a transcrição, em "instrumento pú­
blico ou particular, do inteiro teor do documento compro­
batório de inexistência de débito, bastando a referência ao 
seu número de série e data da emissão, bem como a guarda 
do documento comprobatório à disposição dos órgãos compe­
tentes. 

§ 4~ O documento comprobatório de inexistência de dé­
bito pc;>derá ser apresentado por cópia autenticada, dispensada 
a indicação de. sua finalidade, exceto no caso do inciso 11 
deste artigO._ -

§ s~ O_ prazo -cfi validade do documento comprõbat6ri0 
de inexistência de débito é de 3 (três) meses contados da 
data de sua emissão. 

§ 69 Independe de prova de inexistêrida ·de débito: 
a) a lavratura ou assinatura de instrumento, ato ou con­

trato que constitua retificação, ratifiCação ou--eféfívaÇão de 
outro anterior para o qual já foi feita a prova; 

b) a constituição de garantia pa_!"a ~e>~c:es~ão de- cr_édito 
rural, em qualqUer de Suas modalidades, por institUiÇãO de 
crédito pública ou privada, desde que o contribuinte referido 
no art. 25, não seja responsável ~re!_o pelo reco_lhimento de_ 
contribuições sobre a sua produção para a Seguridade Social; 

c) a averbação prevista no inciso ll deste artigo, relativa 
a imóvel cuja construção te_nha sido concluída antes -de 22 
de novembro de 1966. .. _ . . . ·.. .. . o o. • ... 

§ 7" O condômino adquirente de unidades_imobilíá.riãs 
de obra de construção_ç:ivil nãQ incorporada na forma da Lei 
n' 4.591, de 16 de dezembro de 1964, poderá obter documento 
comprobatório de inexistência de débito, desde que __ co_m,prove 
o pagamento das contribuições relativas à suall_nidade, confor~ 
me .dispuser o regulamento. 

,.,.,,.,,o • • • •• •• •• oro n•• • • • ~· •• • ••~ • o •• •-• ••• • ••••,.·•• •• •• •••--"-• • • • ~-'~•• • • • -•- _ 

LEI N• 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências. 

........................... ··-· •... .-.. ·._ .... =-"-'' .. . : : . .. :. : ~ :-..• . • ~.:. ·.·- .·.-; ... ~--···. 

LEI N' 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe so_bre o Sistema Tributári9 Nacional e insti~_ 
tui normas gerais de direito tributário aplicáveis à 
União, Estados e Municípios. -

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 
I-o pagamento; 
11- a compensação; 
III- a transação; 
IV -remissão;-
V- a prescrição e a decadêQ.cia; 
VI - a conversão de depósito em renda; 

-vn- o pagamento antecipado e a homologação do-lan­
çamento n9s termos do disposto no art. 150 e seus §§ l9 e 
4~;- ------- --- ---

VIII- a consignação em pagamento, nos termos do dis­
posto no § 2• do art. 164; 

IX- a decisão administratiVa irreformável, assim énten~ 
dida a definitiva ita ófbita administrativa, que não mais possa 
ser objeto de ação anulatória; 

X- a decisão judicial passada em julgado. 
Parágrafo úníé:o. A -lei disporá -quanto aos efeitos da 

extinção total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação 
da irregularidade da stia ConstitUição, obserVado -o disposto 
fiOS arts. 144 e 149. · 
····---······---··-··---····-··--sEÇÃo'iv ............... ., .. , ......... -.. 

Demais Modalidades de Extinção 

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garatias 
que estipular, ou cuja estipulação e-:n cada caso atribuir à 
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autoridade administrativa, autorizar a COm-pensação de crédi­
tos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos_ ou 
vincendos, do sujeito passiVo contra a f'azenda Pública. ~ 

Parágrafo único. Sendo vincendo_ o_ crédito do sujeito 
passivo, a lei determinará, par? os efeitos deste artigo, a apui-a­
ção do seu montante, não_ podendo,_ porém, cominar redução 
maior que a correspo-ndente ao juro de 1% (um por cento) 
ao mês pelo tempo a· decorrer entre a data da compensação 
e a do vencimento. _ -
· · · · · · · · ·,• • • • • • ...... • • ,_,_ ................ v~····~ •• • •• ... ,,, •·~-"-~V'!;';'o-ç,-.....,.,_._.,, -~~ 

(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 374,DE 1991 ... 

Dispõe sobre a fabricação e o uso de pára-raios 
radiotivos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<> Fica proibida em todo o _PaíS, a fabricação, 3. 

comercialização e a instalação de pára-raio-s qUe utilizeni subs­
tâncias ou materiaiS- radiativos como princfpió de- funciona­
mento. 

Art. 2\' O inaterlãffã.dioã.tivo :remanescente nas indús­
trias, utilizado na fabricação de pára-raios radioativos, deverá 
ser recolhido imediatamente à Comissão Nacional de Energia 
Nuclear- CNEN. 

Art. 3<> Ficam os atuais usuáiiOS ae- páf"à-raiOs rãdíoa.: 
ti vos obrigados a substituí-los, no prazo estabelecido na regula­
mentação desta lei, por equipamentos de eficiência compro­
vada, tais como páta-raios do tipo- Frankllni OU gaiolã de 
Faraday, obedecidas as especificações COntidaS naS normas 
brasileiras. - -

Parágrafo único: A substituição de ·que trata o caJlut 
deste artigo deverá ser "efetuada pelo responsável pela mariu­
tenção das instalações elétricas, devendo a unidade radioafiva 
retirada ficar sob guarda e proteção, acondicionada em invólu­
cros próprios, até a'e-ntrega ou rec9lhit:J1.ento à COmissão Na­
cional de Energia Nuclear - CNEN. 

Art. 4" O Poder Executivo regulamentará eSta -lei no 
prazo_de 180 (cento e oitenta) dias, a coniãr da data de~ sUa 
publicação. · 

Art. 5"' ESta 1ei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se a.s disposiçõés eln contr~lio: 

Justificação 

A nossa proposta visa proibir a fabricaçãO, a cOmercia­
lização e a instalação do chamado pára-raios radioatiVO. 

Pelo que se tem lido em reportagens e artigos publiCados. 
pelo Prof. Marco Alfredo Di Láscio, da Universidade de Brasí­
lia, e do Prof. DuíliO MOreira Leite, -dã. Universidade de São 
Paulo, concluímos que esses equipamentos são totalmen"te 
inócuos, país não atingem ou não atendem às espe"dfícãções 
propaladas, não- protegendo mais do que 20cm aO seu redor, 
podendo causar sérios danos, em face do uso do elemento 
radioativo amerício 241, eínissor de raios alfa. -

Em entrevista maritida com -o Prof. Di Láscio-, ·fomOs 
informados que váriOS Países prOibiram expressame-:itte O ·seu 
uso, a sabe:r:. as normas americanas NFPA-78 da National 
Fire Protion Association e a inglesa CP-326, da Britsh Standart 
Institution, como a norma suíça ASE 4022-!967 da Asdo que 
ele é prejudicial ao meio_ ambiente e não tem ação sobre 
o raio. Por outro lado, as normas alemã DIN-57-185 e a dina­
marquesa DS-453 proíbem- taxativamente -o uso dci pára-raios 
radioativo e justificam, -informando que ele é prejudicial ao 

meio_ ambiente e não tem ação sobre 9 raio. Por sua vez, 
a norma francesa C-17-100, submete o pára-raios -radioativo 
ao controle da agência nuclear e não aceita qu~_lquer aumento 
de eficiência_ em relação aoª' sistemas convencionais. 

Cabe, ressaltar que, além da substância radioativa não 
produzir qualquer efeito benéfico em um pára-raio_s, seu ma­
nuseio ·acidental p-or pessoas não treinadas pode tomar-se 
altamente prejudicial à saúde, em face do elemento radioativo 
ameflcío ~41, ~missor de pa~ículas alfa. Há o perigo, também, 
do matenal vir a ser sucateado, podendo causar danos se 
entrarem contato com a pele ou eventualmente ingerido. 

O engenheiro e professor Duílio Moreira Leite, da USP, 
em· seu artigo publicado em 1985, cita vários_ acidentes graves 
em- destilarias de álcool (dois em São Paulo, um no Paraná 
e um em Goiânia), campos de futebol (Palestra-Itália) e no 
pátio de manutenção do Metrô de São Paulo, 
- ;-·:O professOr Marco Df Láscio também relata experiência 
pessoal ocorrida no INPE-SP, onde foi comprovada a inefi­
Cieiicia do pára-raios radioativo, além de citar exemplos famo­
sos. na literatura como os seguintes: Fábrica na Holanda em 
1953; Catedral de Milão em 19.60. Vaticano em 1976. Conclui 

"áJfnfiarfdo qUe estudos teórico-s- ·realizados na Inglaterra no 
Eletrical Research Association, comprovaram em 1969 os re­
sultados práticos da ine"íiciência dO pára-raios radioativo, obti­
dos nos exaustivos experimentos dos laboratórios atmosférícos 
da Itália e da Suíça, ao longo de 10 anos, entre 1955 e.1965. 

Por fim, informamos que há mais de 100.000 (cem mil) 
pára-raios radioativos instalados no Bra-sil com uma atividade 
radioativa conjunta superior à da Cápsula de césio-137 do 
a~idente em Goiânia:._ GO. O problema só não é mais grave, 
VIsto que, a partícula alfa emitida pelo pára-raios râdioativo 
só avança 10 em no ar; necessitaria um contato prolongado, 
a ingestão ou o contato ·com a pele (provocaria queimadura 
ou câncer). De outra forma, a vida ativa da substância radioa­
tiV1fa"tiiige ·4.000 anoS, o que torna imPraticável o seu controle 
quando_ disseminado por usuários não qual~ficados. 

Como conclusão, achamos mais seguro e mais eficiente 
o uso do pára-raios do tipo Franklim ou a gaiola Faraday, 
_ambos de aceitação mundial. 

Essas aS razões qué nos levaram a apresentar a Presente 
proposta, que estou certo merecerá a atenção dos meus ilustres 
Pares nas duas Casas do Congresso N acionai, para o benefício 
do usuário final que é toda a população._ -

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. --Senador 
Márcio Lacerda · 

(A Comissão de Educação- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37S, DE 1991 
_ _ Altera di§positivo da Consolidação das Leis do Tra­
balho - CLT, e dá outras providências. 

O Congresso Nàcional decreta: 
Art. I• O § I• do art. 136 da CollSolidação das Leis 

·do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de !• de 
maio de 1943, pass_a a ter a seguinte redação: 

"Art. 136. ·-····-······'"·---··---·. ------~----. 
•• ~ .. r>•••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•Õ••~u•~••-••>H•••••••• 

• •' • • '•'' •-·-~~ • • • ,; ~•••••••• ~• • • • • • • ••• • •·• .-.-;;.i-~~.·" :;<u • ~..;;;_• •• •• ·." • • • • • 

§ l9 OS'membros de uma família, que trabalha­
rem no ·mesmo estabelecimento ou empresa com mais 

_ de_50_ emprega·dos, terão direito a gozar fériaS no mes­
mo período." 
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Art. 2~" Esta lei entra em vigor nã data de sua publi­
cação. 

Art. 3~" Revogam-se a:s disposições em coritrário. 

J ustiflcação 

O presente projeto de lei tem por objetivo prOpiciãr aos 
membros de uma famíli_a, ·que trabalhem na mesma empresa, 
o direito de gozarem suas férias rio mes-mo- períOdo. 

Pela legislação atual, a concessão das férias no mesmo 
período a membros de uma família está condicionada à vonta­
de do empregador, que poderá negá-la sob o argumento de 
que sua concessão resultará em prejuízo para o serviço. 

A proposição nos parece ter alto alcance social, pois Visa 
propiciar que membros de uma mesma família possam usufruir 
de suas férias regulamentares num mesmo período, reforçan­
do-se e consolidando-se os laços familiares, o que é altamente 
benéfico para a~ estabilidade e a segurança da família como 
unidade social fíSica de toda a sociedade. 

Em razão do exposto, submetemos a proposição à eleva­
ção- consideração dos nobres pares, esperando venha ela a 
merecer o seu apoio e aprovação. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÁO CITADA 

DECRETO-LEI W 5.452, DE I' DE MAfO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 136. A época da concessão das férias será a que 
melhor consulte os interesses do empregador._ 

§ 1~ Os membros de uma família, que trãbalharem no 
mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar 
férias no mesmo períOdo, se assim o desejarem e disto não 
resultar prejuízo para o serviço. -- - ---

(À Comissão de Assuntos Sociais·:......:-aecisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofído- que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

Oficio SGM-P 931191 

Senhor Deputado, 

Brasl1ia, 6 de novembro de 1991 

Em atenção ao seu Ofício GP n' 260/234/91, de 28 de 
outubro p.p., faço juntar cópia da pág. 18336, do DCN de 
26-9-91, onde se consta que a Emenda n~' 5 ao Projeto de 
Lei n• 1.793-A, de 1991, a que V. Ex• faimenção, foi rejeitada 
na. sessão plenária de 25-9-91, quando da votação do referido 
projeto. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' a expressão do mais 
elevado apreço. -Ibsen Pinheiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bimevides) - A Presi­
dência, diante du_ofício que acaba de ser lido, informa aos 
Srs. Senadores ·que não há inexatidão material nos autógrafos 
remetidos a esta Casa, através do Ofíció Ii9-262, de 2de outub,ro 
deste ano. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre-
tário. · 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasilia, "I de novembro de-1991 

Senhor President 
DirijO-me ao iii.· · J Presidente para solicitar a substi­

tuiçãç da Exm~ S~ .:.t:nadora Júnia Marise, indicada como 
representante do Partido da Reconstrução Nacion·al- PRN, 
pelo Senador Saldanha Derzi, na Comissão Mista, incumbida 
de dar parecer sobre a proposta de Emenda à Constituição 
n• 17/91 que "Dá nova redação ao inciso !I do art. 40 da 
Constituição Federal". 

Atenciosamente, - Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
a substituição solicitada. . 

Sobre a mesa, requ_erimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 830, DE 1991 

Requeiro,--nos -terri16s a-o art. 40 do -RegimentO Interno 
do Senado Federal, autorização para desempenhar mis-são 
oficial na .cidade de Nova Iorque - EUA, _!lO período de 
14 de novembro a2 de dezembro próximo: por ter SidO des(g­
nado através de Decreto do Senhor Presidente da República 
de 25 de setembro de 1991, publicado no Diário Oficial da 
União de 26 de setembro de 1991, para integrar a Delegação 
do Brasil à XVLI Sessão da Assembléia Geral das Nações 

- Unidas, na qualidade de observador parlamentar. 
Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. - Senador 

Lourival-Baptista. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

DECRETO DE 25 DE SETEMBRO DE 1991 

O Presidente da República, de acordo com o _disposto 
no Decreto-Lei n• 1.565, de 5 de setembro de 193~. regula­
mentado pelo Decreto n• 44.721, de 21 de outubro de 1958, 
e na Lei n' 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto n• 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterado 
pelos Decretos n~ 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 85.148, 
de 15 de setembro de 1980, e 95.670, de 26 de janeiro de 
1988, resolve designar os Senhores Senadores Ruy Bacelar, 
Affonso Camargo, Lourival Baptista e Mário Covas e os Se­
nhores Deputados Ricardo Fiuza e Cleto Falcão para, na quali· 
dade de observadores parlamentares, integrarem a pelegação 
do Brasil à XVLI Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 

Brasília, 25 de setembro de 1991; 170~ da Independência 
e 103• da República. - FERNANDO COLLOR - Francisco 
Rezek-

(A Comissão de Relaç9es ExteriOres e Defesa NaciOnal.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~D_e acordo 
com o art. 40, § 4~, do Regimento Interno, este requerimento 
será remetido ' Comissão de Relações Exteriores· e_ DefeSa 
Nacional, devt. ~do ser submetido à deliberação do Plenário 
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após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto 
no art. 40, § 3~, da lei interna. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 831, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença, para me ausentar dos trabalhos da Ca­

sa, na próxima segunda-feira, dia 18 do corrente mês, para 
participar da palestra do Dr. Luís Antonio Fleury Filho, Go­
vernador do Estado de São Paulo, no Seminário "O Brasileiro 
e a Cidadania", em Curitiba - PR, na qualidade de deba-
tedor. ~ 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. ,...- Senador 
José Eduardo. 

REQUERIMENTO N• 832, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da Constiíuiçã'ó Federá( (art. 55, 

item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (art. 
43, iriciso II), que seja conSiderada como licença autoriza4a 
o dia 18 de novembro do corrente mês, onde estarei presertte 
em Sergipe, em encontros com prefeitos de váriOs Municípios. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. -'-Senador 
Albano Franco. 

o SR- PRESIDENTE (Maúro Benevides)_.: Os requeri­
mentos lidos ficam com a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

Sobre a mesa, comwiicação que será Jid?- pelo Sr. 19 secre-
tário. · ~ · · ~ 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO ~ 

OFÍCIO N• 153/91 
Brasília, 12 de novembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 65, do_ Regim_ento Interno_ do Senado 

Federal, com a redação dada pela Resolução n• 32, de 1991, 
venho comunicar-lhe que fui designado Líder do Partido dos 
Trabalhadores nesta Casa. 

reft?re_~te às despesas de operações externas relativas aos Con: 
tratos para Regularização dos Juros Devidos em 1989/1990. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômíéos, para conheciinento. · 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na sessão 
ordinária anterior terminou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Decreto Legislativo n• 128, de 1991, 
de iniciatiVa da Comissão Diretora, que dispõe sobre a remu­
neração do Presidente da República, do Vice-Presidente da 
República e dos Ministros de Estado, para o exercício finan-

. ceiro de 1992, e dá outras providências. 
Ao projeto fQram oferecidas cínco emendas. 

- -A matéria será encaminhada à Comissão Diretora pãra 
exame da.s emendas. 

São as seguintes as emendas oferecidas: 

EMENDAS OFERECIDAS AO PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 128, DE 199f, QOE DISPÕE SO­
BRE A REMUNERAÇÃO DO PRESIDENTE E DO 

~ VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA E DOS MINIS­
TROS DE ESTADO PARA O EXERdCIO FINAN­

~ CEIRO DE 1992 E DÁ OUTRAS PROV!Dr;;NCIAS 

EMENDAN•1 

Dê-se ao art. 19 do Projeto de Decreto Legislativo n9 
128, de 1991, a-seguinte redação: 

"Art. 19_ Ficam estabelecidos, como_remunera­
ção mensal, a partir de 19 de janeiro de 1992, os seguin-
tes valores:- · 

I- para o Presidente da República: 
... Cr$8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros); 

II- para o Vice-Presidente da República: 
Cr$6.800.000,00 (seis milhões e oitocentos mil cruzei­
ros); 

III- para os Ministros de Estado: 
Cr$3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), acrescidos 
da importância correspondente a cem por cento, a título 
de representação. 

Parágrafo único. A remuneraÇão fixada neste ar­
tigo será reajustada nas mesinas datas e nos mesmos 
índices concedidos, a partir de 19 de fevereiro de 1992, 
aos servidores públicos da União." 

Aproveito a oportunidade para reiterar ·a Vossa Exce- . 
Iência meus protestos de estima e consideração. - Senador 
Eduardo Matarazzo Supli<y. 

Justifl<:ação 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A comuni­
cação lida vai à. publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foram enca­
minhados à publicação Pareceres da Comissão de Educação 
concluindo favoravelmente ao Projeto de Lei da Câmara n9 
86, de 1991 e, nos-termos do Substitutivo que apresénta, ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 4, de 1991. . 

As matérias ficarão sobre a Mesa, durante cmco sessões 
ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos do art. 
235, !I, d do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em atendi­
mento ao disposto no parágrafo único do art. 69 da Resolução 
n•20, de 1991, do Senado Federal, o Diretor do Departamento 
do Tesouro Nacional encaminhou a esta Casa a documentação 

De acordo com o disposto no art. 49, inciso VIII, da 
Constituição Federal, compete ao Congresso Nacional fixar, 
no final de cada ano legislativo e para vigorar no exercício 
financeiro seguinte; a remuneração do Presidente e do Vice­
Presidente da República e dos Ministros de Estado. 

Os valores constantes desta emenda ao decreto legislativo 
refletem, na justa medida, o devido reajustamento a ser feito 
nos Valores atuai~,- considerando-se-, entre outros aspectos, 

_ a d~valorização Ç~~J"!lOeda no correQt,e_exercício, o princípio 
- isonômico contido p.o inciso XII do art. 37 da Carta Magna 

e a necessidade imperativa de preservação da hierarquia exis-
tente entre os altos_cargos e mandatos dos Poderes da Repú~ 
blica. 

Nestas condiçOês, a presente efnenda substitutiva ao art. 
19 do Projeto de _:q~creto Legislativo n~ 128, de 1991, parece 
estar em condições _de merecer a competente aprovação dos 
nobres congressistas. 

Saladas Sessõ.e1, 14 de novembro de 1991. -Louremberg 
Nunes Rocha. · 
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EMENDA N' ~ 

Dê-se ao Art. 1' do Projeto de Decreto Legislativo n' 
128, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 1' A remuneração do Presidente da Repú · 
blica, do Vice-Presidente da República e dos Ministros 
de Estado é fixada em, respe-ctivamente 
Cr$7.000,000,00 (sete milhões de cruzeiros), 
Cr$6.000.000,00 (seis milhões _de cruzeiros) e 
Cr$2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil crozeio 
ros), a vigorar a partir de 1' de janeiro de 1992, garan­
tido aos Ministfõs de Estado, como aciéscíiilo~ impor­
tância correspondente a 100% (cem por cento) a título 
de representação. 

Parágrafo úníCo. -os valores· de qll~ tra::ta b ãillgó 
serão reajustados, a partir de fevereiro" de 1992, pelos 
mesmos índices e_ nas mesmas datas atribuídas aos servi­
dores públicos da União." 

J ustificaçáo 

Os valores fixados na emenda proposta não correspon­
dem a aumentos reais, mas, apenas corrigem aqueles-estabele­
cidos no Decreto-Legislativo n~ 63/90 e que vigoraram para 
o corrente exercício. 

A remuneração dos cargos alinhados no artigo 1 ~ é da 
competência do COngresso NaCional, córiforme diSpõe o art. 
49, inciso VIII, da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. ~ -Aureo 
Mello 

EMENDAN'"3 
Dê-se ao artigo 1~ do Projeto de Decreto Legislativo n~ 

128/91 a seguinte redação: 

"Art. 1~ Ficam estabelecidos, como remunera­
ção mensal, a partir de 1"' de janeiro de 1992, os seguin­
tes valores: 

I- Para o Presidente da República: 
Cr$7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros); 

..oJ. - para o Vice-Presidente da República: 
Cr$6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros); 

III- para o-s MinístroS-de Estado: 
Cr$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzei­
ros), acrescidos da importância correspondente a cem 
por cento, a título de representação. 

Parágrafo único. A remuneraçãO. fixada e este ar­
tigo será reajustada nas mesmas datas e noS mesmos 
índices concedidos, a partir de 1~> de fevereirO de 1992, 
aos servidores públicos da· União." 

Justificação 

De acordo __ c_om o , disposto no art. 49, inciso VIII, da 
Constituição Federal, compete ao Congresso Nacional fixar, 
no final de cada ano legislativo e para vigorar no exercício 
financeirO seguíhte, a remuneração do Presidente e do Vice­
Presidente da República e dos Ministros de Estado. 

Os valores constantes desta Emenda refletem, na justa 
medida, o devido reajustamento a ser feito -nos valores atuais, 
considerando-se, entre outros aspectos a desvalorização da 
moeda no corrente exercício, o princfpio iso-nómico contidO 
no inciso XII do art. 37 da Carta Magna e a necessidade 
imperativa de preservação da hierarquia eXistente entre os 
altos cargos e mandatos dos Poderes da República. 

Nestas condições, a pre-sente Emenda Substitutiva a:o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 128, de-1991, parece estar em 
condições de merecer a competente aprovação dos nobres 
co:ógressistas. · 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. ~ Carlos 
Patrocínio. 

EMENDAN'4 
Dê-se aos artigos 1~>e 29 do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 128/91 a seguinte redação:. 
--- "Art. P A remuneração do Presidente da Repú­

blica é fixada em 110% (cento e dez por cento) dos 
valores percebidos como remuneração em espécie, a 
qualquer título, pelos membros do Congresso Nacio­
nal, e a do Vice-Presidente será equivalente a _75% 
{seten!à e-ciiJ.Có ·por-cento) dos valores percebidos pelo 
Presidente da República. -

Art. _ 2"' -~ A remU-neraÇão dos Ministros de Estado 
é fixada em 100% (cem por cento) dOs valores perce­
bidos como remuneração em espécie, a qualquer título, 
pelos meffibros do Congresso Nacional." 

Justificação 

Esta emenda visa antes garantir a constitucionalidade do 
presente Projeto de Decreto Legislativo, pois da forma ante­
rior o vencimento do Ministro de Estado estaria sendo redu­
zido, contrariando um dos fundamentos básicos da Consti­
tuição Federal vigente que é o da irredutibilidade salarial. 

Também pretende-se garantir uma igU.atdade remunera­
fótia entre Congressistas e_Ministros de Estado e ainda manter 
uma hierarquia remuneratória em razão da nãá~incidência 
de reajuste sobre a remuneração dos Ministros no último pro­
jeto de lei que tenta corrigir as tabelas do Executivo. 

Mantém-se a atual vantagem pecuniária prevista no art. 
39 do Projeto de que trata a Lei n~ 8.162, de 9 de janeiro 
de 1991, que é garantida apenas aos Ministros que _ _tenham 
mandato parlamentar. - - -

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991 - Mansueto 
de Lavor • 

EMENDAN'5 

Art. 1~ A remuneração mep~al dos cargos abaixo, a 
partir de 1~ de janeiro de 1992, é fixada em: 

I~ Presidente da República -Ct$7.000.000,00 (sete mi-
lhões de cruzeiros); _ _ _ _ __ 

n ~ Vice-Presidente da República ~ Cr$6.ooo:ooo,oo 
(seis milhões de cruzeiros); 

III ~ Ministro de Estado - Cr$4.600.000,00 (quatro 
milhões e seiscentos mil cruzeiros), sendo Cr$2.300.000,00 
de vencimento básico, acrescido de igual importância a título 
de representação. 

Parágrafo único. A remuneração de que trata o artigo 
será reajustada nas mesmas datas_e no_s mesmos índices conce­
didos aos servidores públicos da União, a partir de_1~ de 
fevereiro de 1992. 

Art .. 2' O art:l' do Decreto Legislativo n' 63, de 1' 
de dezembro de 1990, passa a vigOrar, acr!!scido de parágrafo 
único, com a seguinte redação: 

"Art. 1~ A remuneração do Ministro de Estado, 
em janeiro de 1991, é de Cr$475.000,00 (quatro<:entos 
e setenta e cinco mil cruz:eiros), acrescidos da impor­
tânda- correspondente a cem por cento, a título de 
representação. 
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Parágrafo único. A remuiieraÇãO fíxãaa neste ar­
tigo será reajUstada até dezembro de 1991 nas mesmas 
datas e nos mesmos índices concedidos: a partir de­
lo:> de fevereiro de 1991, aos servidores públicos da 
União." 

Art. 3~ __ A vantagem pecuniária de que trata o art. 39 
da Lei n9 8.162, de 9 de janeiro de 1991,-integrant_e da remune­
ração, é fixada, para janeiro de 1992, em 409.556,00 (quatro­
centos e nove mil, quinhentos e cinqüenta e seis cruzeiros) 
e será reajustada pelos· mesmos índices a serem atribuídos 
aos servidores _da União para o exercíciO de 1992. 

Art. 49 _ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.-

Justificaçáo 

Esta emenda subStitutiva; que- propóe fiXar a fe-niüne­
raçã? de determinados cargos do Poder ExecutivO, obedece 
ao disposto no art.49, incio VIII, da Constituição Federal. 

O estabelecimento da remuneraçãO doS CafgOS de P-resi­
dente_e: Vice-Presidente da República e de Ministro de Estado, 
a vigOI'ãr a partir de 1~ de janeiro do próximo ano; pretende 
corrigir~-dentro da realidade brasileira, os valores fixados para 
esse_s cargos, no pre_sente ex~rcfCio, pelo Decreto Legislativo 
n' 63, de 1991. · 

O art. 2~ desta emenda objetiva regulamentar o art. 
3~' e"Séi pariigrafo único da Lei no -s.162, de 1991, relativamente 
ao ano corrente. 

Entendemos que esta emenda substitutiva, que guarda 
estrita obediência ao disposto no art. 37, inciSo XII, da Consti­
tuição Federal, tem condições plenas de merecer a aprovação 
dos nobres colegas congressistas. _ --

Sala das Sessões, 13 de novembro de 199T. -Nelson 
Wedekin. 

(A Comissiio Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dêncía recebeu, do Banco Central do Brasil, relatóriqs sobre_ 
endividamento -dos Estados e Municípios referentes ao mês 
de outubro do corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de Assun~os Eco:­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que deferiu ad referendum da 
Comissão Diretora, o- Requerimento de Informações n'~ 827, 
de 1991, do Senador Humberto Lucena, ao Ministério da 
Economia~ Fazenda e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso~ Sem revisão dQ orador.) -Sr. Presidente, 
s~s e e Srs. -Seriadores, venho à tribuna do Senado, hoje, 
no -exercício da Liderança do Governo, fazer alguns comen­
tários sobre as manchetes da impresa nacional, onde _se fala 
em mais um escândalo que veio justamente estourar~nas mãos 
do Governo do Presid~nte Fernando Collor. São coisas que 
aconteceram há muitos anos, em governos passados, e que 
não for posSível ainda a este Governo tomar as necessárias 
providências. - -

A primeira diz respeito aO- cancelamento d_e 165 mil Paga­
mentos ilegais de benefícios por parte do INSS. Está no jornal 
O Estado de S. Paulo: 

. "O Presidente do Instituto Nacional de Seguridade 
Soctal, José Arnaldo Rossi, cancelou ontem 165 mil 
benefícios rurais q1:1e vinham se!ldO pagos a pensionistas 

_f3;,Dt2;smas. A d_escobert.a da fraude permitirá ã Previ­
dencia economtzar este mês nada menos do qUe 9 bi~ 
Ihões de cruzeiros." 

O Jornal do Brasil traz outra notícia: 
"Fantamas perdem carnês: 

. - Em 320 páginas, de um volume especial Diário 
Oficial da União publicou ontem o cancelam~nto do 
p~g_a~ento de _165 mil benefícios na área rural que 
vao representar urna economía de 9 bilhões de cruzei­
ros". 

Sr. Presidente, _sempre que venho à tribuna reitero que 
no Governo do Presidente Collor todas_ as informações, todas 
as denú?ci~s que ofereçam condiçóes de prova, serãO-apura­
das; haJa vtsta o problema do INSS onde, pela primeira vez 
na História repu?licana, qu~ conheço, jufzes, advogados, pro­
curadores,ou SeJa, os colannhos- brancos estão na cadeia. 
J~ tive até oportunidade de reclamar aqui do tratamento espe­
Cial que estao dando a esses bandidos, aos colarinhos- bran­
cos. -

Agora, mais uma vez, o Governo do Presidente Collor 
mandou suspender esse ·tipo de benefício. Quero congratu­
lar-me com o Presidente da República, com o Presidente do 
INSS e com o Ministro Magri, por essa atitude de imediata­
mente mandar abri inquéritO. Tenho certeza de que os mesmos 
"'inocente~ do Rosarit;tho'~, como se diz lá no Nordeste, que 
se aproveitaram do duJ,herro do povo, irão fazer companhia 
a esse que fraudaram a Previdência, o INSS. 

É pena Q nobre Senador Eduardo Suplicy não estar pre~ 
sente, porque S. Ex• ajuda muito nos debates. 

Sr. Presidente~ tenho em mão uma notícia do jornal 
O Estado de S. Paulo, diz o seguinte: 

POLÍCIA APREENDE MERENDA DESVIADA 
Quase 200 {(meladas (le ~limentos das escolas municipais 

seriam transformadas em ração para animais 

(Alberto Luchetti) 

- A polícia descobriu ontem numa chácara no muni­
cípio de Embu, na Grande São Paulo, quase 200 tonela­
das de alimentos da merenda escolar da Prefeitura de 
São Paulo que estavam sendo comercializadas por um 
produtor de ração animal. Os produtos eram desviados 

- da Secretaria Municipal de Abastecimento (Senab), 
vendidos ao comerciante_deração por Cr$10,00 o quilo 

· e revendidos por ele a cr$200,00 o quilo. ~ 
O Secretário da Segurança Pública, Pedro Franco 

de Campos, esteve- no local e determinou apuração 
-imediata e a puniçãó dos responsáveis. A prefeitá Lufza 
-Erundina também esteve na chácara e mandou abrir 
uma sindicância na Prefeitura. Ela disse que o caso 
é .. inaceitável" e que os culpados serão afastados. 

Sr. Presidente, quero me congratular com _o_Secretário 
de Segurança Pública do Estado de São Paulo, e também, 
como não poderia deixar de ser, com a Prefeita de São Paulo~ 
do PT. 
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Mas quero chamar a atenção da Casa, ·do mundo político, 
dos que fazem .oposição sem quartel ao Presidente da Repú­
blica. Neste momento surge um grave problema na Prefeitura 
de São Paulo. Não estou dizendo que a culpa seja da Prefeita. 
Mas os seus assessores, os seus secretários tinham obrigação 
de zelar pelos interesses da coletividade. E o Presidente da 
República, Srs. Senadores, que administra, nãó a Prefeitüra 
de São Paulo, mas este País, quando vem à tona urn escândalo 
como o do INSS e O\ltros que estão sendo apurados, é alvo 
de pessoas que querem logo crucificá-lo. Por issO -eu quero 
chamar a atenção do Senador Eduardo Suplicy e desse pessoal 
do PT, para dizer-lhes que é muito difícil governar. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR; NEY MARANHÃO - Com muito pratêt! Peço 
desculpas, porque V. EX' não estava presente, mas eu-estava, 
inclusive, elogiando a "sua" Prefeita. --

Vou terminar o meu raciocínio e darei o aparte- a V. 
Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy -Informo a V. E_x;~ que não 
perdi uma palavra sequer desde o início do seu. pronuncia~ 
mento. _ 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito obrigado, Senador 
Eduardo Suplicy. 

Vejam como é difícil governar, porque os secretários, 
pessoas do governo, seja de prefeituras, seja do GoYerno 
Federal, muitas vezes abusam da confiança do cargo que ocu­
pam, o que gera problemas como esse das 200 toneladas de 
alimentos que estão sendo vendidas para porcos. Isso a Pre­
feita Luíza Erundina não aceita de maneira nenhuma. Como 
eu já disse aqui, na tribuna, considero a Prefeifa âe São Paulo 
a honestidade em pessoa. Aliás, S. Ex• é .do interior do valo­
roso Estado da J;>arai'ba, e muitas vezes aqui, debatendo com 
o Senador Eduardo Suplicy, tenho feito elogios ao trabalho 
de S. Ex• à frente da Prefeitura de São Paulo. 

Estou fazendo aqui, Senador Eduardo Suplicy, uma com­
paração entre o Governo do Presidente Collor e o çla Prefeita 
Luíza Erundina, que governa um Município, onde acontecem 
coisas dessa_ natureza! A val_i_e no Bras H todo! . . 

Eram estas àS CõnsidenlÇões que eu gostaria de fazer 
neste momento. 

O Sr. Esperldião Amin- PermiteCífiê V. EX' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Terei o prazer de ouvir, 
primeiro, o Senador Esperidião Amim, que sabe o_.que é 
administração, porque é um exemplo de administrador. S. 
Ext já administrou a Prefeitura de Florian_9polis c:;_~ sc:m pro-
gressista Estado, Santa Catarina. -

O Sr. Esperidião Amin- Senador Ney Maranhão, quero 
me valer desta oportunidade para louvar o bom senso do 
pronunciamento de V. Ex~ Fosse V. Ex• filiado a alguma 
haste radical e V. Ex~ oc;:uparia o microfone· pã:1a, no nível 
histéric_o que desejasse, desferir iriipi'ec"ãçôes pessoais, quando 
não à família toda, â Prefeita de São Paulo. Ontem mesmo 
me dirigi ao Senador Eduardo Suplicy, no iniCiO da sessão, 
perguntando.se S. EX' havia aSsistido -como eu- â matéria 
que o Jornal Hoje; da Rede Globo, veiculou, concernente 
ao caso da merenda e_sçolar no Estado de São Paulo. São 
200 toneladas, das quais, comprovadamente, 100 toneladas 
ainda estão na vida títil, ou seja, 100 toneladas. s~o prestáveis, 
é comida boa para o consumo. 

O SR_ NEY MARANHÃO-'-- Isso é inUlto grave, Senador. 

O Sr. Esperidião Amin - ~ um fato grave, principal 
mente se considerarmos os problemas que ocorrem não apenas 
na perife:çia de São Paulo, destinatária, pelas suas crianças, 
dessa merenda, como em todo o Brasjl. Até aproveito a pre­
sença do Senador E_duardo Suplicy, que vai intervirem segUida 
e, certamente, vai fazê-lo com aquela moderação que o carac­
teriza, posto que S. Ex• ainda_ ontem falava sobre nanismo, 
sobre desnutrição, e eu o aparteei em solidariedade, também, 
à_ sua manifestação, posto que falava sobre um assunto gravís­
simo; a redução do tamanho !nédio da população no Nordeste. 
E não apenas no Nordeste, também em outras áreas desassis­
tidas do Brasil. Então, o escândalo das 100 toneladas de comi­
da boa, nem falo das outras, pilhadas pela polícia a partir 
de um telefonema anônimo ... 

O SR. NEY MARANHÃO - Mais uma prova de que 
eosSa' geitte da Prefeitura estava mancomunada. 

-O Sr. Esperidião Amin - Sinal de que não foi a primeira. 
Isso não é u_m-indício, é um indicativo de que não foi a pririleira 
operação, envolvendo, inclusive, um corpo de voluntários. 
JsS:o ~udo _v_a,i_ ficar e~clar~ci_do_, nãp sei se pela sindicância 
da PrefeitUra - acho até desnecessária -, mas Certaritente 
há de ser apurada pela polícia. Não quero aqui fazer julga­
mento sobre a honestidade ou desonestidade, isso nãp me 
compete fazer. Quero louvar o bom senso do pronunciamento 
de V. Ex~ Ele deveria servir de padrão, menos nesta Casa 
e mais no Congresso como um todo, porque estamos cansados 
de ouvir, prinCipalmente nas sessões do Congresso e da Câma­
ra, quando ocorre uma irregularidade, o Presidente ou o res­
ponsável logo ser chamado de ladrão. Para começo de con­
versa é ladrão, depois_ é que vai saber se tinha mais- alguém 
envolvido, mas o_ chefe era ladrão,_ certamente. Então, até 
porque a administração pública tem desses caprichos, tem 
dessas armadilhas, todos nós já vivemos esse tremor" diante 
de uma armadilha. Quero louvar o seu bom senso: não dene­
griu a imagem de ninguém, não caluniou, não injuriou, não 
difamou. Apontou, como creio que é o _dever do poli'tico .. 
Senador Ney Maranhão, esse é um ensinamento de Santo 
Agostinho, de que devemos apontar o pecado, e não vergastar 
o-pecador. Quem cuida do pecador é Deus. Agora o homem, 
o ser humano deve se preocupar com o pecado. Há um erro, 
ele é deplorável por todos os títulos, mas do pecador só se 
fala depois de apurar, respeitado o seu direito de defesa. 
Então, meus_ cumprimentos pelo bom senso da sua manifes­
tação. 

O SR- NEY MARANHÃO - Senador E_speridião Amin, 
quero agradecer a V. Er pelo aparte, principalmente partindo 
de um Senador que conhece muito_ bem o que é o Poder 
Executivo, por onde passou como Prefeito da sua Capital 
e como Governador. O seu aparte vem ao encontro deste 
meu ponto de vista, que é nunca caluniar, e sim mostrar 
o erro e indicar o caminho mais correto para consertá-lo, 
seja Oride venha a ocorrer, principalmente numa época como 
_esta que estamos vivendo, Senador Esperidião Amin, quando 
a tônica é j1,1stamente a de, antes de se apurarem os fatos, 
caluniar o indivíduo, e o que fica é a primeira notícia, e fica 
mUito difícil para essa pessoa que é caluniada mostrar que 
está inocente. Assim sendo, Senador Esperidião Amin, agra­
deço o aparte de um homem experiente no trato da coisa 
pública. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. NEY MARANHÃO- Ouço, com muita atenção, 
o meu amigo Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Ney Maranhão, V. 
Ex~ chama a atenção para a denúncia estampada, hoje, nos 
diversos jOrnais- do País, relativamente a· esse grave desvio 
da merenda administrada pela Prefeitura MuniciPal de São 
Paulo, onde, obviamente, inadmissível que pudesse parte da 
merenda escolar, em quantia significativa, ser vendida para 
uma fábrica de rações, certamente a um preço menor do que 
custou, dez cruzeiros por quilo, certamente bem abaixo da­
quilo que foi o preço que custou para a Prefeitura, e com 
o agravante de metade dessas 200 tqneladas ainda estar com 
o prazo adequado para o consumo humano. Importante é 
a denúncia, como importante é a inieiatiVã da Prefeita Luiza 
Erundina de Souza, logo que ~oube,_ de inst~l!rar o -~~is ~go­
roso inquérito. Assim como rioS indignamos contra qualquer 
irregularidade do Governo Federal, com a mesma veemência, 
queremos aqui reg'istrãr ãiriiportância da apuração desse fato, 
bem como de apontar nos nomes dos responsáveis e também 
dizer que, certamente, esse se constituía num desvio inadmis­
sível para a própria responsável pelo Executivo paulistano. -
V. Ex•, SenadOr Ney Mãranh3.o, tem-se preocupado muito 
com a questão do controle de qualidade de compras "de alimen­
tos pelo Governo Federal, mas também a nível de Governos 
estaduais e muniCipãiS: V. Ex• tem_ ~en~ncia~o ~~rmí!_s __ d~ 
desvios exatamente Da compra de alimentos, uma vez que 
conhece histórias de como muitas vezes ocorreram fatos tais 
como este, e tem_ procurado contribuir para que haja uma_ 
melhor fiscalização desse tipo de procediment~. _.N'_~_yerdade, 
Senador Ney _Maranhão, esse caso __ mo~tra que talvez devês­
semos pensar em meios outros que não a de compra em larga 
escala de bens, tais como se compram cestas básicas ou até 
procedimentos ta-is- como- esse. E" nesta dirC:~ão:_q~~--~~~ho 
proposto, nesta Casa; qtie se iilstitua o Progra_m_a de 9arantia 
de Renda Mínima, qu·e vlriá substitui{ a·distiibuição de certos 
tipos de bens que são_objeto de irregularidades _na hora da 
compra em larga escala. Sei que é difícil para um Governo 
controlar desvios de recursos. Ainda hoje os j"o"mais também 
estamparam a inicíaffva do INSS de cancelar 165 mil paga­
mentos ilegais a previdenciários rurais que, na verdade, não 
são previdenciários ruraiS, pelo menos no sentido mais amplo 
do termo, são pessoas em condições irregulares que se creden­
ciaram para receber esse tipo de benefício social. 

O SR. NEY MARANHÃO - E é por isso que estóu 
me congratulando com o Governo pelas medidas que estão 
sendo tomadas para abrir esse inquérito. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Gostaria, até, de registrar, 
Senador Ney Maranhão, que há poucos dias fui informado 
pela Assessoria do Ministro da Educação que eles estavam 
vendo como um dos programas mais eficientes na distribuição 
de merenda escolar, em vista, exatamente, de problemas de 
irregularidade na compra de merenda escolar, no âmbito da 
Fundação de Assistência ao Estudante. El_~s !Javi~m visto co­
mo eficiente a maneira como a Prefeitura de São Paulo estava 
adquirindo a merenda escolar. E o próprio Presidenteda F AE, 
órgão do Governo Federal, visitou, segunda-feira, o Secretário 
de Abastecimento da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

O SR. NEY MARANHÃO- O Presidente atual ou o 
anterior? 

O Sr. Eduardo Suplicy- O atual. Na segunda-feira últi­
ma, vale dizer, há quatro dias, o Presidênte da FAE visitou 
o Secretário Interino de Abastecimento, Sr. Walter Aguiar, 
uma vez que o titular estava de licença, para dialogar. Ontem 
mesmo, numa visita que fiz ao· Ministro da Educação, José 
Goldemberg, que me convidou para dialogar sobre outros 
assuntos, soube, através da assessoria, que o diálogo tinha 
sido muito positivo. Hoje, qual não foi a minha surpresa ao 
tomar conhecimento desse desvio. Mas tenho a certeza de 

· que, no âmbito da Prefeitura as responsabilidades serão apura­
das e esse fato será corrigido com o maior rigor. Posso também 
dizer que apóio toda e qualquer medida que, certamente, 
os Vereadores da Câmara Municipal tomarão, de fiscalizar 
os atos do Poder Executivo e apurar inteiramente esses fatos, 
de acordo com a Lei Orgânica dos Municípios. -

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex• é um petista que tem a cabeça fria, que tem aqui, 
no Senado Federal, angariado o r~spei~ _p~!f! __ !Uaneira com 
que faz oposição ao Governo. Ago-i-a mesmo, sinto-me gratifi­
cado por ver V. Ex• mesmo re-i::óilflecer que é difícil governar. 
Porque, como diz a Prefeita de São Paulo, muitas vezes pes­
soas abusam da confiança dos governantes. Foi o caso agOra 
da Prefeitura de São Paulo. Tenho certeza de que se a Prefeita 
de São P3.ulo tivesse algum indicio dÓ que estava "Ocorrendo, 
S._ Ex~- já teria tomado as providências. Sei que a Prefeita 
de São Paulo irá punir exemplarmente esses bandidos, que 
são piores do que bandidos de morro, muitas vezes não têm 
instrução, enquanto estes têm instrução para roubar, para 
fazer safadeza. Portanto, têm que ser punidos com maior 
rigor. Quanto ao problema dessas compras, Senador Eduardo 
Suplicy, é muito complexo. Como_ já disse a V. Ex•, fui Presi­
dente de um órgão, durante dois anos, que comandava em 
cinco estados da Federação os-_ programas· sociais de maior 
importância do governo no Nordeste. Sei que é muito difícil. 
Por isso, apresentei aqui no Senado um projeto que foi coinci~ 
cientemente muito debatido, tendo os Senadores Levy Dias 
e Ronan Tito pedido vistas, onde mostrei por a mais b que 
tínhamos que acabar justamente com esse tipo de compra, 
que estava prejudicando tremendamente o trabalhador, quan­
do esse benefício era para. a área social. A idéia era centralizar 
'num órgão como a Conab, que tem condições de controle 
de qualidade em todos os Estados, e foi reforçada pelo Sena­
dor Esperidião Amin, que fez ver ao Senador Levy Dias que 
essas compras deveriam ser descentralizadas e regionalizadas, 
prestigiando, com-isso, os Estados e evitando o que está acon­
tecendo, incJusive, na FAE, Senador. Esses produtos enlata­
dos que estavam sendO adquiridos modificam o hábito alimen­
tar do povo brasileiro. Portanto, isso vai provocar um efeito 
muito positivo em todos os Estados da Federação. 

Veja V. Ex', no Estado do Acre, na Amazónia, não 
é melhor uma bap~na comprida, um cará, uma macaxeira 
com charque do que uma tal de farinha Quaker, cujo nome 
o matuto não sabe new iizer? 

Então, foi por -:"C- ..:. ~ o Senado tomou uma medida­
sábia, aprovandr _;:,sse me•• _,rojeto, que está na Câmara para 
s~r apreciado por, .:ue;: ·~asa. 

Portanto, qq.~. .:1gradecer a V. Er" este aparte. Hoje, 
vou comemorar em Pernambuco-como não bebo, vou tomar 
um leitinho na minha fazenda- porque nós, eu e o Senador 
Eduardo Suplicy, concordamos que é muito difícil governar 
este País. Agora, o grave é não se tomarem as medidas. 

Agradeço a V. E:xi' o seu oportuno aparte. 
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O Sr. Cid Sab6ia -de Carvalho -Permite-me V~ Ex• 
um aparte, nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muítO- prazer-, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. _ ~~-~· -~--

0 Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Gostaria de desejar 
a V. Ex~ que esse leite fosse mugido, para ser bem caracte~ 
rfstico da terra. 

O SR. NEY MARANHXO-- Pois náo;·senador. Isso 
a gente confunde mas não mistura. 

Teilho uma vaquinha, na fazenda, chamada Figueira, e 
vou tomar o seu leitirtho_ como _se fosse_ uísque, para come­
morar esse aparte do Senador Eduardo Suplicy. 
Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Ney Ma_ra~hão, V. 
Er um dia me relatou que tem uma qualidade muito especial, 
desses talentos que vêm de pai para filho. Assim como seu 
pai, só de olhar o dorso do boi, sabia medir exatamente qual 
o peso de_ cada _boi, ou de cada vaca, numa boiada, V. Ex• 
também havia aprendido, só de dar uma olhada, a medir 
exatamente quantas_arrobas tinha cada cabeça de gado. V. 
Ex• ate-:...__ eu me reCOtdo bem da conversa_- disse q4.e preci­
sava olhar de lado ou, pelo menos, de costas. Naquele dia, 
Senador Ney Maranhão, fiquei pensando: "Puxa, será que 
o- Senador Ney MaranhãoJ ao_ ver as pessoas, também logo 
sabe distinguir que-m age ou não corretamente?"~ --gs_p-t?_!O Que 
V. Ex• use desse dom para também sempre detectar e saber 
separar o joio do __ trigo, especialmente na admin~strãÇão dos 
recursos que são do povo. 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito obrigado, Senador 
Eduardo Suplicy. Foi uma conversa agradável naquela manhã, 
quando estávamos fazendo cooper, mas recebi esse dom do 
meu pai. Realmente, faço isso. Não uso máquina parã calcular. 
Nunca usei, porque rta hora em qUe usar perco esse raciocinio. 
Agora, se me perguntar como é, não saberei responder. Se 
V. Ex~ tiver uma boiadinha me chame que nós compramos 
"no taco". 

Nesse sentido, Senador Eduardo Suplicy, desde o início, 
quando tivemos os primeirOS Contactõs;aspnmeitas·conver:. 
sas, eu tive a certeza _absoluta de que íamos nos dar muito 
bem, aqui, no Senado. V. Ex' faz oposiçãO -ao-GoVerno, mas, 
uma oposiÇãó séria, coristrutiva. o-=~~-~-~O-~ -~-

Agradeço a V. Ex~, mais uma vez, por esse apãrte. 
Sr. Presidente, pedindo desculpas a V. EX1' e agradecendo 

a paciência de J 6-que teVe com este orador, quero encerrar 
minhas considerações na certeza de que o Senado, que é a 
Cã.sa dos homens de cabeçafria, irá senipre ·oo1ah0rar com 
a Nação, com o Governo, em tudo aquilo-que-seja para o 
bem do Brasil. 

E esse assunto que trarei hoje, e que teve~os apartes 
do Senador Eduardo Suplicy e do Senador Esperidião Amin, 
é o retrato exato do que queremos para o Brasil, ou seja, 
o melhor para o nosso povo, o melhor para a nossa gente 
e acabar de vez por toda com a corrupção, qmr impera em 
certos setores. Tenho certeza de que o povo brasileiro, com 
a sua pressã-o, há de acabar com ela. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Documentos aos quais se refere _o Sr. Ney Mara~ 
nhão em seu discurs-o: 

PROCURADORA SOLICITA PRISÃO 

São Paulo - O MiníStérioo Público federal entrega hoje 
às 13h, ao juiz HUmberto Marques Figueiredo, da 5• Vara 

_di! Just!ça Federal, petição solicitando a prisão do superin­
tendente do INSS em São Paulo, Roberto Santiago. O repre­
sentante paulista do INSS tinha até as 18h de ontem para 
explicar por que não pagou, em outubro, os benefícios dos 
apq;;entados com~ r~ajust_e __ ~~ 147,06% determinado em limi­
nar concedida no final de outubro. A infOiTIIação foi dada 
por Sérgio Oliveira, porta-voz da procuradora Antónia Lélia 
Sanches. 

O juiZ Fifgueir?S conc_ed_eu ~irpiJ!ar ~e terminando o paga­
mento dos 147,06% a todos os aposentados e pensioniStas 
do eSt<)dO de São Paulo. o INSS pediu a cassação da liminar, 
garantindo que a Lei de Benefícios da Previdência desvin­
culava o valor das-aposentadorias do salário mínimo-. Na terça­
feira, ci presidente do Tribunal Regional Federal (TRF), Ornar 
Cais, além de negar a suspensão da liminar, determinou que 
o superintendente do INSS deveria, até o final da tarde de 
ontem, manifestar-se sobre o não paga!Jlento dos 147,06%. 
caso as explicaÇões não_chegasserp. ~o que, de fato, acon­
teceu- o MinistériO Público, autor da ação civil pela liminar, 
pró metia entrar com o pedido de priSão- contra Sanfiàgo;· O 
INSS havia solicitado ainda habeas-corpuis preventivo para 
Santiago, mas o Juiz Edgar Silveira DIOgo Filho, também 
do TRF, indeferiu o pedido. 

--- CerCcfde tréS mir aposentadOs participaram oritem à "tãr- -
de, na Praça dã Sé, de manifestaçãO convoCada pela Federação 
dos_ Aposentados e Pensionistas do Estado de São Paulo. Os 
niaiiifestantes, que se reuniram às 15h e percorreram no centro 
da _cidade em passeata, exigiram o cumprimento da liminar 
do TRF deteriminando o imediato pagamento do reajuste 
de 147,06% aos aposentados. Henos Amorina, presidente 
da Federação, disse acreditar que o Superior Tribunal de Jus­
tiça_ ratificará a decisão do TRF paulista. Caso contrário, 
os aposentados de São Paulo prometem inundar a Justiça 
com ações individuais e realiz(lr protestos em Brasília. 

"FANTASMAS" PERDEM CA_RNÊS 
Em 320 páginas -de um voluine especial; o Diáriõ Oficail 

da Üniao publicou ontem o cancelamento do pagamento de 
165 mil benefícios na área rural, que vão representar uma 
ec-oTIOihia mensal de Cr$9 bilhões aos cofres da Previdência. 
Segundo o pOrta-voz da Presidência da República, Claudio 
Humberto Rosa e Silva, há pelo menos três meses ps benefícios 
não são reclamados nas agências .~os correios, Que passaram 
a efetuar o ·pagamento do antigo F~mrural - e a Previdência 
constatou que eles eram pagos irre.gularmente a pessoa~ que 
não tinham direito. 

Desde a extinção do Funrural, no início do governo Co­
llor, os benefícios para os segurados da área rural passaram 
ã-ser--pagoS pelos postos dos correios-, "As chefias dos postos 
do Funrural eral geralmente ocupadas por cabos eleitorais, 
o que favorecia á frãude", recordou Claúdio Humberto. Em 
sua avaliação, o Funrural era um instrumento eleitoeiro e 
muito suscetíVel a manipulação política e corrupção. Com 
a transferência de pagamentos para as agências dos correios, 
tornou-se necessária a identificação dos beneficiários, o que 
inibiu os fraudadores. 

A publicação de ontem corresponde à primeira fase de 
investigações de fraude no pagamento de benefícios da Previ­
dência na àrea rural. A expectativa da Previdência é que 
as fraudes atinjam um milhão de benefícios; adiantou o porta~ 
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voz. Ele informou que· do total de 13 milhões de benefícios _ 
pagos pela Previdência, 4,5 mílhões são da área ruraL 

A primeira fase de investigações foi realizada por 1.200 
pessoas, entre funcionáriàs dos correios e aposentados do 
Banco do Brasil especialmente contratados para a fiscalização. 
Claúdio Humberto afirmou que·os fiscais verificaram que os 
165 mil carnês eram distribuídos a beneficiários que não exis­
tiam. A transferêricla do pagamento para os corrCíos, lem­
brou, tornou impessoal a distribuição dos benefícios. "Acabou 
a distribuição política de benefícios", destacou. 

A partir de gora, informou o porta-voz, a Previdência 
vai investigar quem são os-resp-orrsaveis pela fraude e deyerá 
contar com a ajuda da Polícia Federal. "O governo espera 
pôr na cadeia quem tenha fraudado os cofres públicos", decla­
rou. 

INSS CANCELA 165 MIL 
PAGAMENTOS ILEGAIS 

Brasília- O presidente do Instituto Nacio~al do Se_guro 
Social (INSS), José Arnaldo Rossi, cancelou ontem 165 mil 
benfícios rurais que vinham sendo pagos a pcnsiónisfas fantas­
mas. A descoberta da fraude permitirá à Previdência econo­
mizar este mês Cr$9 bilhões. Esses beneficiáriOs não compare­
ceram aos postos da Empresa de Correios e TelégrafoS p:ara 
receber as pensões e aposentadorias que nos governos áfiterio­
res eram pagas p6r agentes ou pelo Funrural --extinto pelo 
presidente Fernando Collor em março do ano passado. 

Segundo o porta-voz da Presidência, Claúdio Humberto 
Rosa e Silva, a Polícia Federal já iniCiou ínvCstigaÇões-para­
identificar oS responsáveis pela irregularidade,_ ~te_nde-ndo a 
determinação de Collor. Os fiscais da Previdência, de acordo 
com ele, acreditam que a· fraude possa chegar a um milhão 
de benefícios pagos irregularmente e que serão cancelados 
assim que forem iuentíficados pelos fiscais do programa de 
saneamento da Previdência. --- -

Pressa - -"0 presidente quer pressa_ na apuraÇão pata, 
colocar os culpados na-cadeia'~ afirmou o pnrta-voz. Os nomes 
dos beneficiários faiÍtasmas fofa-m publicados na edição espe­
cial do Diário Oficial da União, que circulou ontem. Os que 
se sentiram lesados· pelo cancelamento do pagamento -terão 
um mês para recorrer. 

Dos 13 milhões de cadastrados eela Previdência, 4,5 mi­
lhões são pensionistas rurais. Até a extinção do Funrural, 
os benefícios eram--emitidos pelos agentes, que requeriam 
o dinheiro das aposentadorias à Previdência e se encarregavam 
dos pagamentos nos municípios sem postos. Muitas vezes esses 
agentes eram indicados pelos políticos mais vOtados l1fl região 
- em troca, trabalhavam para eles como cabo~ eleitorais. 
"0 Funrural era um instrumento eleitoreiro e Slfsretível à 
corrupção'\ disse o porta-voz. 

MERENDA ESCOLAR VIRA 
RAÇÃO PARA PORCOS 

Alimentos destinados às escolas da Prefeitura sáo apreen­
didos pela polícia em fábrica de ração no Embu 

Da Reportagem Local 

Neste momento, vacas e porcos podem estar comendo 
parte da merenda destinada às escolas da Prefeitura de São 
Paulo. 

Alimentos dentro de prazo de vali~~de para -consumo 
e com o selo da Prefeitura foram encontrados, na terça-feira, 
às 17h, pela polícia, na fábrica de rações Amoedo Agroly, 

ito_ município de Embu, na Grande São Paulo. Enquanto o 
local era investigado, chegou um caminhão com: sete toneladas 
de_ alimentos- pão de mel, leite Parmalat com chocolate, 
leite em pó, maca~rão - provenientes do Corpo Municipal 
de Voluntários - CMV. A Prefeita Luiza Erundina esteve 
no local ontem de manhã e disse ·que vai ã.pufa:r responsa-
bilidades. .. 

Por decreto municipal, o CMV recebe o excedente de 
merenda. Deve vender como-sucata o material que não serve 
para o consumo humano e doar a instituições de caridade 
o que ainda estiver no prazo de validade. A polícia estima, 
porém, que 10% dos alimentos estocados no sítio onde funcio­
na a Amoedo Agroly esteja dentro do prazo validade. 

O delegado Antônio Pereira Neto, 42, do 92' Distrito 
Policial, que investiga o caso, estima que 40%. do ~limento 
já com o prazo de validade vencido ainda está apto para 
consumo. "Latas de óleo demoram a se deteriorar; macarrão 
e arroz estão com boa aparência. No total, metade das 200 
ton~ladas que devem estar naquele estoque devem estar 
boas". A polícia fOi acion-ada por um telefonema anônimo, 
denunciando o sítio no Embu e uma casa no Jardim São Luiz 
(zona sul), onde não havia nada. . ... 

Se for comprovada a participação de funcionários públi­
CoS ·no- Caso, eles podem ser condenados a penas de 2 a 12 
anos de prisão, por crime de peculato (desvio de bem público 
em proveito próprio ou de terceiros). 

ERUNDINA ABRE SINDICÃNCIA 

Da Reportagem Local 

. Q _S_ecre_tário do_ Go_yerno, José Eduardo Martins Cardo­
zo, 32, afirma que existem indícios de que ocorreram irregula­
ridades na venda dos alimentos da merenda escolar. A prefeita 
Luiza determinou ontem a abertura de uma sindicância admi­
nistrativa para apurar a venda. 

-~~.'~A rriatéria _da prefeitura é grande_~ não dá para vigiar 
oS-140 ·rnn fuD.cionários. Quero que tudo seja apurado com 
rigor", disse Erundina. A desconfiança da Prefeitura reCai 
sobre o~ funcionários do Corpo Municipal de Voluntários. 

Murilo da Costa Santos, 31, assessor da presidência do 
Corpo Municipal de Voluntários, disse em depoimento à polí­
cia _q1.:1e os alim~ntos. com prazo de valid~de venc~do e não 
v_e_n_ciâo ficãrit em locais separados. Disse nãõ saber Corilo 
houve mistura no lote vendido a Rodrigo Amoedo, o dono 
da fábrica de rações. 

Amoedo disse nunca ter percebido alimentos dentro do 
prazo de validade dentro dos lotes que compra, mas admitiu 
que parte dele era consumido pela famflia após análise. "Acho 
que apenas um engano do CMV". 

Ele compra alimentos do CMV há oito meses e, pelo 
último lote pagou Cr$10,00 por quilo. Vende por Cr$100,00 
o quilo parte do que não pode usar para fabricar ração, a 
·qual é vendida a Cr$115,00 o quilo. "Muito do que vem no 
lote do CMV é incinerado. Não utilizo sagu, feijão, choco­
late", diSse Amoedo. 

INSS CANCELA 165 MIL BENEFÍCIOS 

FANTASMAS PAGOS PELO FUNRURAL 

BRASÍLIA- O Diário Oficial da União circulou ontem. 
~: edição especial para divulgar o cancelamento de 165 mil 
benefícios do extinto Funrural, até então pagos pelo Instituto 
Nacional de Seguridade SociaL A suspensão do pagamento 
dos 165 mil beneficiários fantasmas, segundo o Porta-Voz 
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da Presidência, Claúdio Humberto Rosa -e -silva, é apenas 
a primeira -etapa do saneamento que está sendo feito pelo 
INSS para detectar fraudes na concessão de aposentadorias 
na área rUral. 

-Co in a extiriçãO do Funrural, os carnês passaram a 
ser entregu-e-s-nos-postos dos Correios. Uma fiscalização rigo­
rosa, com controle de identificação resultou, em apenas três 
meses, na constatação das 165 mil aposentadorias irregulares 
-disse Claúdio Humberto. - -- --

0 Porta-Voz afirmou que a prim-eira--etapa-de cancela­
mento dos pagamentos representará econQmia de Cr$ 9 bi­
lhões_ mensais à Previdência. Mas o--número de benefícios 
irregulares pode chegar a um milhão até o fim das apurações. 

Os chefes dos antigos postos do Funrural eram geralmente 
cabos eleitorais, que distribuíam aposentadorias de forma elei­
toreira. O Presidente Fernarido Collor determinou ao Ministro 
Antônio Rogério Magri, da Previdência, que saia TIO encalço 
dos responsáveis pelas fraudes. 

Existem hoje 4,5 rriilhóes de aposentados -cadastrados 
pelo antigo Funrural. Com fisCalização, 165 mil deixaram de 
buscar os carnês de recebimento nos postos dos Correios. 

FRAUDE NO SEGURO 
PREOCUPA GOVERNO 

BRASÍLIA - Estudo do Ministério do trabalho sobre 
possibilidade de fraude no Programa de Seguro-Desemprego 
mobilizará ó GoVerno para a regulamentaçã9 da L_ei _no 7 .998, 
criada para punir os que buscam a obtenção ilegal do benefício. 
O documento sugere, além da regulameº!ação 'i_e_ punições, 
a implementação de uma auditoria-permanente no sistema. 

Apesar de apontar em seu estudo quase uma dezena de 
modalidades de fraudes praticadas contra o Programa, o Mi­
nistério do Trabalho não sabe quantos falsos desempregados 
se beneficiam do seguro, que é pago durante quatro meses. 

O documento enumera as modalidades de- fiaudes e suge­
re medidas que podem ser adotadas para coibi-las. Entre as 
principais fraudes está declaração falsa de informaçõ,es nos 
requerimentos do seguro-desemprego, remetidos pelo Cor­
reio. Em outros casos, a fraude acontece através de um arranjo 
entre o empregador e o trabalhador, evitando o registro de 
reemprego na Carteira de Trabalho, quando esse é novamente 
contratado, ou o fazendo numa segunda carteira, mantendo 
assim o segurado credenciado para receber o segurO.- A_l~m 
disso, o sistema não _tem como checar os três últimos salários 
do trabalhador, já que algumas empresas não emitem contra­
cheques. 

POLÍCIA APREENDE MERENDA DESVIADA 

Quase 200 toneladas de alimentos das escolas municipais 
seriam transformadas em ração para animais. 

Alberto Luchetti 
A polícia descobriu ontem numa chácara- no Município 

de Embu, na Grande São Paulo, quase 200 toneladas de ali­
mentos da merenda escolar da Prefeitura' de São Paulo que 
estavam sendo comercializadas por um produtor de ração ani­
mal. Os produtos eram desviados da Secretaria Municipal 
de Abastecimento- SEMAB, vendidos ao comerciante por 
Cr$10,00 o quilo e revendidos por ele a Cr$!00,00 o quilo. 

O Secretário da Segurança Pública, Pedro Franco_ de 
Campos, esteve no local e determinou apuração imediata e 
punição dos responsáveis. A Prefeita Luiz~ Eruiidina também 
esteve na chácara e mandou_ abrir uma síndicância na Prefei-

tura. Ela disse que o caso e "inaceitável" e que os culpados 
serão afastados. 

A noticia do desvio de merenda escolar chegou _ao gabi­
nete da prefetta na noite de terça-feira, provocando iinediato 
nervosismo. As 21h30min a prefeita estava indo para casa 
quando foi Chamada pelo rádio de seu carro. Retornou ao 
Ibirapuera e convocou -secretários e assessores. A reunião= 
se es_t~nd~u até as 73- hçu;-as quando a prefeita, irritada, desceu 

. pelo elevador privativo; em companhia de sua se_cretária parti-
cular Muna Zeyn, negando-se'! falar com os jornalistas. 

Telefonema anônimo - As 23h45min, quando apenas 
o porteiro e o segurança se encontravam no gabinete da prefei­
ta, o delegado Antônio da Costa Pereira Neto, titular do 
92~ Distrito Policial, iniCiava a--apreensão -das quase -200toliila­
das de alimentos da merenda escolar. 

A denúncia chegou a:o 92" DP por meio de um telefonema 
anônimo. Os políciãís foram até a chácara, na Alameda Batista 
Fernandes Medina, 958, no Embu, por volta da uma hora 
da madrugada de _ontem e encontraram cerca de 200 toneladas 
de mercadoria estocadas em dois galpões de propriedade do 
empresário Roberto Rodrigo Maues Amosedo. No local a 
políCia s6- encontrou o filho do empresário, Amoedo Júníor. 
Minutos depois o empresário -chegàva- Cõin Um Caminhão com 
mais Sete toneladas de alimentos da merenda escolar. 

O Secretário de Segurança Pública, Pedro Franco, e o 
delegado Claúdio Gobetti, diretor do Departamento de Polí­
cia da Capital- DECAP, foram avisados quando jantavam 
no restaurante Fasano. 

c'Entre as quase 200 toneladas de alimentos, a metade 
estava em condições de consuno", assegurou o delegado Perei­
ra: Neto. Ele apreendeu produtos _com data de validade até 
janeiro e fevereiro de 1992. _Amostras de toda a mercadoria 
serão encaminhadas_ ao Instituto Adolfo Lutz para análise. 

Desvio - A Prefeitura de São Paulo, por meio de um 
decreto assinado por Luíza Erundina em abril, autorizou a 
Semab a doar- mercadorias impróprías para o consumo ·ao­
Corpo Municipal de Voluntários- CMV, responsável pelo 

... atendimento de crianças carentes. O CMV pode, segundo 
o mesmo decreto, dar ou vender as mercadorias doadas._Coin­
cidentemente, nessa mesma época, o empresáriO AmOedo 
iniCioU- Sua prOdução de ração. "Fui procurado por um amigo 
do CMV que me ofereceu a mercadoria", explicou. 

· - O funcionário do CMV Murilo da Costa Santos, assessor 
da presidente do órgão, Sônia Correa Lins, confinnou- em 
seu depoimento na polícia ter oferecido a mercadoria a Amoe­
do. "Acertamos o preço de Cr$10,00 o quilo", disse: Ele 
não soube explicar porque não houve concorrência pública 
para a venda das mercadorias. Costa Santos culpou a Semab 
por estar entregando entre os a!imentos com validade vencida, 
produtos em bom estado de consumo, desviado das escolas 
e creches da Prefeitura. 

O empresário Amoedo disse ter recibo de todos os ali­
meritos que compra da seinah e ameaçou processar a Prefei~ 
tura por causa da apreensão de seus produtos. HO CMV da 
Erundina é a LBA do Collor" ironizou Amoedo. "Comprei 
tudo, paguei com cheque nominal e não posso ter prejuízo", 
acrescentou. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o_$r. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi· 
dência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
s~ Secretário. 
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Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Rachid Saldanha Derzi, 39 Secretário, deixa a Cadeira 
da presidência,_ que é ocupada pelo Sr. lram Saraiva, 
49 Secri!táriO. -- - -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Concedo a pilla­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRONUNCIA DiSCUR­
SO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO_ ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE {lram Saraiva)-Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. Em conseqüência, as-­
matérias constantes dós itens n9~ 1 a 5 ficam com a sua aprecia­
ção adiada para a próxima sessão ordinária. 

São os seguliites os itens c ufa ãj:irei:iizçaii fica tidia­
da: 

PROJETO DELE! DA CÂMARA N' 85, DE 1991 -
(Em regime de urgência nos termos do ãrt. 336, c, do-

Regimento Interno) - - - --

Discussão, em turno úniCO do Projeto de Lei da Cân::tara 
n' 85, de 1991 (n' 1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao § 19 

do art. 3~> e aos art5
• 7"' e 99 do Decreto-Lei n9 288, de 28 

de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n' 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2' do art. 
10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação do Requerimento n' 781, de 1991, de extinção 
da urgência). 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 171, DE T989-
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 171, de 1989 -Complementar, de autoria do Senador 
Fernanâo Henrique Cardoso, que define, nos termos do inciso 
I do art. 161 da ConstituiçãO Federal, o valor adicionado 
para fins de cálculo da participação dos municípios na receita 
do Imposto sobre Operações Relativas à Cii'culação de Merca­
dorias e sobre Prestação de Serviços de Transpo-rtes Interes­
tadual e Intermunicipal e de Comunicação, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n" 428, de 1990, e 
26U; de 1991, das Comissões 

- de Assuntos Econômicos; e 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

REQUERIMENTO N' 490, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento ri9 490, de 
1991, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, solicitando, 
nos termos regimentaiS, a iriclusão, em 0-!de~:p. do Dia1 do 
Projeto de Resolução n" 40, de 1991, de sua autoria, que 
suspende temporariamente os limites previstoS nó art. 3"~ da 
Re~olução n9 58. de 1990 . 

REQUERIMENTO N' 791, DE Í991 

Vota~ão, em t_urnç· ú~ico, do Requerimento n"' 791,_ de 
1991, de autoria do Senador Epitáci<f'Cafeteira, solicitando, 
nos termos regimentais e com base ·no art. 50 da Constituiç-ão 
Federal, seja convocado o Senhor MiniStro de Estado da Infra­
Estrutura, Doutor João Eduardo Cerdeira de Santana, para 

prestar, perante o Plenário desta Casa, informações sobre 
o· fechamento do sítio geológico de Serra Pelada. 

"PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 81, DE 1990 
- (Incl~ído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 

I, do Reg~mento Interno) _ 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

--n' 81, de 1990 (n' 4.059, de 1989, na Casa de origem), que 
estabelece as diretrizes para os Planos de Carreira do Serviço 
Público Civil da União e dá outras providências. (Dependendo 
da votação do Requerimento n9 829, de 1991, de adiamento 
da discussão). 

. O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 6: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' !6, DE 
1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 
-358 do Regimento Interno) 

Dá nova redação ao caput do ã.It.· 64 da Consti­
tuição Federal, instituindo a alternância no iníCio de 
tramitação de prOjetos de origem externa. (1"' signatá­
rio: Senador Alfredo Campos.) 

Sobre a mesa, relatórió do Senador Jutahy Magalhães, 
que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

. - É lido o seguinte 

Da Comissão Especial sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição n~' 16191, que "dá nova redação ao caput 
do art. 64 da Constituição Federal, instituindo a alter· 
nãncia no início de tramitação de projetos de origem 
externa. 

. c Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Visa este projeto de emenda à Constituição Federal, de 
autoria de trinta e um senadores, a tornar alternada, entre 
as duas Câmaras do Congresso Nacional, a discussão e votação 
dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, 
do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores. 

Em sua justi~_e3:ç:ão, os insignes autore~ do projeto afir­
mam que um dos objetivos da emenda proposta é o de ''sanar'', 
e~ parte, um dos maiores entraves ao exame criterioso por 
parte dq Senado Federal de projetos de origem na Presidência 
da República, no Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais 
Superiores, cuja tramitação se inicia, segundo a norma atual, 
na Câmara dos Deputados. 

- Afirmam os autores Ço projeto: 

-Com efeito, há momentos em que o Senado deixa 
de ser Casa revisora, para se constituir em Casa ratifica­
dor& das decfsõ~_s tomadas pela Câmara, dadas algumas 
circunstâncias que obrigam a análise de projetos reme­
tidos por aquela Casa mediante o regime de urgência 
urgentíssima. 

Procedem e s~o justas as preocupações e os iri.f:titos dos 
nobres au~_ores d~st_e projeto. O SeriacJo_, muita vez, por força 
de circunstâncias várias, se tem visto impedido de bem analisar 
e considerar os projetos que, para revisão, lhe vêm da Câmara 
dos Deputados. Mudar essa situação é contribuir para o aper­
feiçoamento do nosso processo legislativo e, pois, para o apri­
moramento da nossa democracia. 

O _óicameralismo sairá fortalecido e melhor caracterizado 
cdm a mudança ota propoSta. 

O bicameralismo é da essência do nos~o regime político. 
Constitui uma daS- tradições mais arraigada-s do mecanismo 
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e processo de elaboração das leis nacionais; e, tari:tbém) do 
exercício, pelo órgão do nosso Poder Legislativo -o Paria~ 
menta, no Império, e o C~:mgres~o Na~i_o~~l_,_ na República 
- das demais atribuições i:Uereiltes a ele_, qu~is se_g_m as de 
fiscalizar o Poder Executivo e expressar a opiriiãO pública 
nacional. ~-

Somos, portanto, pela aprovação deste p-iOjeto~-TIOS Preci­
sos termos em qüe formulado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -O relatório lido -
vai à publicação. 

O prosseguimento da tramitação da matéria fica -adiado 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Está_ esgotada _ 
a matéria constante da Ordem do Dia. - -----

Passa-se, agora, à aprecíação do Requerimento n~ 830, 
lido no Expediente. -~ _ -+'--" -~~-

Solicito ao nobre SeriadOr Jutahy·_-Mãg!':ni~~~ () parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e-Defesa Nacional. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB--:- BA. Paraemi­
tir parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. PreSidente, trata-se 
de requerimento assinado pelo Senador LouriVal Baptista, 
que solicita autorização para· desempenfiar missão cifidal na 
cidade de Nova Iorque, Estados Unidos, no período de 14 
de novembro a 2 de dezembro próximo, por-·ter sido desig­
nado, através do decreto do Senhor Presidente da República, 
de 25 de setembro de 1991, publicado no Diário Oficial da 
União, de 26 de setembro de 1991, para integrar a Delegação 
do BraSil na sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
na qualidade de observador parlamentar. 

Deixo de me referir ao mí.rii.ero da sessão da Assembléia 
Geral, porque não cb-:-nheço o algarismo toínano ~'JÇVLI", 
conforme constou do decreto. Portanto, não é erro do requeri­
mento. 

O parecer é favorável ao requerimentO -do Senàdor-Lou­
rival Baptista, porque nirtguem màiS do que S. EX~- merece 
representar o nosso Senado e o Brasil nas Nações Unidas. 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JUTAHY MA-
GALHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO: - -

À Comissão de -Relações ExieffcifeS-e Defesa NaCIOrial. 
Em 14-11-91 · 

REQUERIMENTO N• 830, DE 1991 

Requeiro, nos termos do artigo 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, autorização pa;a desempenhar missão 
oficiai na cidade de Nova IorYork - EUA, no período de 
14 de novembro a 2 de dezembro próximo, por ter sido desig­
nado, através de Decreto do Senhor Presidénte da República, 
de 25 de setembro de 1991, publicado no Diário Oficial da 
União de 26 de setembro d~ 1991, para Íf!__t~grar a Delegação 
do Brasil à XVLI Sessãoda Assembléia Geral das Nações 
Unidas, na qualidade de o~servador parl<:t~J!:!!ntar. __ 

Sala das Sessões, 12 de novembro de-1991~- Senador 
Lourival Baptista. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERfORES 

DECRETODE25 D-E SETEMBRO-t>ln991 

O Presidente da RePiiblica, de acordo com o disposto 
no Decreto-Lei n~ 1.565, de 5 de setembro- de 1939, regula­
mentado pelo Decreto n' 44.721, de 21 de outubro de 1958, 
e na Lei no:> 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 

pelo Decreto n9 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterado 
pelos Decretos n~ 75.430, de 27 de fevereiro de 1975" 85.148, 
de 15 de setembro de i98b, e 95,670, de 26 de jan~iro de 
19~8, resolve designar os Senhores Senadores Ruy Bacelar, 
Affonso Camargo, Lourival Baptista e Mário Covas e os Se­
nhores Deputados Ricardo Fiúza e Cleto Falcão para, ria quali­
dade de observadores parlamentares, integrarem a Delegação 
do Brasil à XVLI Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 

Brasflia, 25 de setembro de 1991; 17{)1 da Independência 
e 103' da República. -FERNANDO COLLOR- Francisco 
Rezek. 

O SR. PRESIDENTE (JRAM SARAIVA)- 0 parecer 
é favorável. __ 

A votação do requerimento fica ãdiadª_ por falta de quo­
rum._ 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -Volta-se à lista 
de oradores. 

-Concedo .a palavra ao nobre Senador Abdias do Nasci­
mento, por cessão do Senador César Dias. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO (PDT- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob a proteção de Olorum e de nossos orixás, a esta 
tribuna não ascende, neste momento, apenas um Senador 
do Partido Democrático Trabalhista, representante do Estado 
do Rio de Janeiro, tampouco o economista ou o teatrólogo, 
antes entr~gador de doces que sua mãe fazia; ou o fã.xineirO­
que e·studava à noite, nem o professor universitário e artista 
plástico, autor de obras sociológicas e políticast que lecionou 
e trabalhou nos Estados Unidos e na África, ainda q-ue exiladõ 
e perseguido. Ocupa esta tribuna um ãJro-brasileiro, um ho­
mem comum, consciente de sua origem afriCanâ e que jamais 
abdicou aos seus direitos de cidadão brasileiro. 

Fala aqui, Sr. Presidente, um sobrevivente do maior holo­
causto já vivido por um povo na História da Humanidade: 
mais de 200 milhões de assassinatos entre os portos de embar­
qlJ.e na Áfri~a, os porões dos navtos negreiros, e as Américas. 
São quinhentos anOs de escravidão no Brasil, escravidão que­
ainda perdura nas formas vergonhosas da opressão, da humi­
lhaÇão e da discriJ:ni11aÇ~9 raci~l. Estão_ ouvindo, Srs. Senado­
res, um filho- desse povo heróico construtor de civilizações 
milenares, que veio acorrentado para as terras "recém-desco­
bertas" das Américas. E é esse_povo que quero invocar em 
primeiro lugar, pois é em nome dele que estou aqui neste 
momento. Evoco aqueles que me antecederam nesta luta que 
me traz hoje a esta tribuna: na pessoa de Zumbi dos Palmares, 
rendo minhas homenagens a todos os africanOs e ilfro-bra­
sileiros que batalharam e batalharam por amor a seu povo 
e ao Brasil, seguindo a longa tradição africaiia-que remonta 
à linha das rainhas - mães e guerreiras Kentake da antiga 
Núbia, Yaa Asaantewa de Ghana e Nzingha da Angola, che­
gando ao Brasil nas pessoas de Dandára, Aqualtune e Luiza 
Mahin. Axé Babá! 

Em segundo lugar, mai_s que um tributo, uma incontida 
palavra de saudade e de respeito aos meus pais, ambos filhos 
de africanos escravízãdos. A minha saudosa mãe Georgir.a 
Ferreira do Nascimento;digna de todo o alto rigor da tradição 
africana relativa à figura materna. Foi ela quem me. iniciou 
no trãbalho como entregador de doces e me mostrou o cami­
nho do estudo como instrumento de defesa intransigente da 
ju$Hça para todos. Meu pai, José Ferreira Nascimento, sapa­
teiro de Franca, cujos filhos andavam descalços, ensinou-nos 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 8053 

a honestidade e a humildade como virtudes de auto~estima, 
ao mesmo tempo em que cultivava na música ·a doçura de 
uma vida simples, difíéJ.l C dura, mas transbordante de carinho 
e calor humano. -

No contexto desta tradicional evocação dos· anceStrais, 
presto ainda uma homenagem muito especial à-figUra singular, 
inteiriça e honrada do Deputado e Líder do PDT na Câmara 
Federal, Doutel de Andrade, que há pouco nos deixou. Co­
fundador e líder do antigo PTB, foi o infatigável e precioso 
colaborador do Governador Leonel Brizola na co_nstrução do 
nosso PDT, desde os tempos do exi1io. Na Presidência Nacio~ 
nal do Partido, foi Doutel um dos grandes responsáveis no 
fazer do PDT o legítimo -representante do soçi<!lismo demo­
crático do Brasil, integrante também do mais ava_nçado fórum 
político do mundo contemporâneo, a Internacioiiãl Socialista. 
Quando faleceu, na condição de primeiro suplente de Sena­
dor, nos deixou um vazio impreenchível com a perda de sua 
personalidade megnética e o brilho de sua aguda inteligência. 
Hoje, aqui, deveria estar esse político e figura hUmana cuja 
grandeza e generosidade se completavam. Sem dúvida, a voz 
de Doutel, mais do que a minha, merecia a honra de ser 
ouvida desta tribuna. --- -

Permita-me agora, Sr. Presidente, registrar meus agrade­
cimentos tanto a V. Ex•, Senador Mauro Benevides, digno 
Presidente desta Casa, assim como aos ilustres Senadores que 
me saudaram por ocaslãb-âa minha investidor~ co~o S_ei_!.ª-dor 
da República: Maurício Corrêa, eminerite Uder d9 meu Par­
tido nesta Casa; o combativo Eduardo Mattarazzo Suplicy, 
cuja companhia me honra desde minha passagem pela Câmara 
dos Deputados; Divaldo Suruagy, que aínda GOvànador do 
seu Estado, já me recebíã. no Palácio dos Martírios junto 
com meus companheiros quilombolas do __ Memorial Zumbi; 
João Calmon, cuja luta em prol da educação foi iileSquecível 
quando, também, me acompanhava no desempenho do man­
dato de Deputado Federal, e Chagas Rodrigues, que demons­
trou compreender o significado profundamente democrático 
do nosso engajamento na luta pelos direitos humanos dos 
afro-brasileiros - compreensão esta ainda bastante escassa 
no meio da elite política nacional. Aos que tão gen~_rosam~nte 
me recepcionaram, quero corresponder com um desempenho 
eficãz, honesto e desassombrado, na linha dos libertadores 
africanos que me -têm inspirado, através desses se~enta an()S 
em que tenho empunhado a espada justiceira, o agadá de 
Ogum. 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, chego ao Senado para 
substituir Darcy Ribeiro, uma das poucas inteligências privile­
giadas do mundo de hoje. Afas_tou-se do Senado para auxiliar 
o GoVeinador Leonel Brízola no prosseguimento da implan­
tação da nova escola pública, o Centro Integrado de Educação 
Pública, programa inter_i'ompido, na incúria e na incompe­
tência, pelo último governo· do_ R_io de Jan_ei:ro. Se é grande 
a minha responsabilidade ao assl!mir esta cadeira, maior é 
o meu entusiasmo aó enfrentar este desafio. 

Chego, Sr. Presidente, a esta mais alta -instância do Parla­
mento do meu País, sem execrar uma só palavra, sem_ extirpar 
um só gesto, sem abandonar por um instante a lUtã a -que 
me entreguei desde a infância que não tive. Para _chegar até 
aqui tive que superar multas barreiras, algumas até crimin_o­
samente urdidas e praticadas. Parece um fato inédito: muitos 
já me-saudaram como o primeiro Senador negro na· história 
da política brasileira. Será esta a verdade? _ 

Talvez seja o primeiro, sim, a 3ssuliiir o(gulhO·Sarrieiúe 
sua etnia, sua cultura e religião, suas origens: africanas e, 

sobretudo, a luta coletiva do povo africano em nosso País. 
E nela prosseguir, repetindo nesta Casa a vanguarda qUe de­
sempenhou no seu mandato, também inédito, de deputado 
afro-brasileiro~ comprometido com as causas do povo negro, 
d~Stiicarido-ãS Coino causas que são do povo e da nação brasi­
leira. 

Por ser inédito, Sr. Presidente, o fato também é surpreen­
dente e a-ssustador~ pOis, num pafs onde a grande maioria 
dã.- população descende de africanos, não constitui um escân­
dalo que somente agora, cento e s~ssenta e cinco anos após. 
-a organiza!:âó das instituições legislativaS ri.acioD.ais, um ho­
mem de ascendência africana, consciente e orgulhoso desta 
condição, representando os anseios desta imensa população, 
chegue ao Senado Federal? _ 

A resposta a esta pergunta destrói o mito da mentirosa 
e demagógica "democracia racial brasileira", filão que as elites 
usaram e continuam usando para negar a existêncüi do racismo 
entre nós, alegando como fator determinante da baixa condi­
ção social e econômica dos afro-brasileiros apenas o relativo 
subdesenvolvimento da nossa economia e o fato deles serem 

_m_aiOria entre os pobres e miseráveis. Negam ~ssas elites o 
fªto _de IJ.OSsa origem africana conStituir invisível e resistent~ 
barreira a nossa mobilidade social, econômica e poütica. Neste 
país majoritariamente africano~ quantos negros eStão nas uni~ 
versidades, nos altos cargos públicos dos Três Poderes~ no 
ltamaraty, nas altas patentes das Forças Armadas? Qual a 
percentagem de afro-brasileiros que recebe salário digno para 
sustentar uma família? Quantos estão n_os cargo-s de decisão 
política ou econômica, nos Tribunais Superiores da Justiça 
brasileira? 

Tem sido uma perversidade útil ãs eJites dirigentes deste 
País igno"rar a questão racial, ~ discriminação não codificada. 
Trata-se de uma estratégia, um eficaz instrumento de poder, 
dissimular o racismo sob o emblema da pobreza, margina­
lizando milhões de patrícios e tentando encobrir mais um 
complicador nas contradições de um país rico e. endividado, 
grande e faminto, belo e doente, que quer ser europeu a 
_todo custo. -

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, essa compulsão patoló­
gica de ser branca e européia está plenamente retratada na 
elite política do nosso Pais. 

Após uma viagem pela história desta: Casa, um olhar 
perquiridor sobre as origens raciais dó~ _milhare~ de brasileiros 
que ocupàrãm estaS cadeiras no Império e na República, con­
segui concluir que, antes de mim, mais de duas dezenas de 
filhos de africanos - af incluído pretos, mulatos, pardos, 
....,...., filhos de primeira e segunda geração- cumpriram manda­
tos no Se~adq. TiVe que Usar de uma sagacidade de pesqui­
sador à beira da astúcia, indo-a dezenas de fontes, cruzando 
vários dados, cotejando muitas inforniações, para chegar a 
este número~Isto porque aqueles vinte e dois Senadores não 
assumiram etnicamente a sua condição de afro-brasileiros, 
muito nienos as causas da negritude. Por um processo de 
auto-rejeição da própria identidade, omitiram-na nos ~eus cur­
rícuJos e assentamentos no Senado. BiógrãJos e historiadores, 
seguindo a tradição de se manter uma uconveniência social", 
na verdade expressão de um racismo enVergOnhado, tentaram 
mascarar identidades, driblar genealogias, omitir ascendên­
cias, dissimular traços e características étnicas de muitos pail3.­
mentares que passaram por es~a Casa. Retratistas, pintores 

, e. fotógrafos, por órdem dos -Senadoi'es ou de seus familiares, 
ou mesll)o por moto próprio, falsificaram, europeizaram fisio-
nomias, criaram cabeleiras, procurando esconder o "estigma" 
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africano dOs retratos,- da mesma forma que outros fizeram 
aos Papas africanos São Vitor_!, Miltíades e Gelásio I, e aos 
inúmeros faraós do Egífu- antigo. -

Para fazer jus aos senadores afro-brasileiros ·que me ante­
cederam, é preciso destacar aqueles que, mesmo escondendo 
a sua identidade de origem, lutaram pelo fim do abominável 
regime de escravidão no Brasil. O p:rlffieiro _dos senadores 
de sangue 'africano, por exemplo, foi o baiano Francisco Gê 
Acaiaba de Montezuma, Visconde de Jequitinhonha, Consti­
tuinte de 1823 e senador por dezenove anos. Um do§ primeiros 
parlamentares a condenar a importação de africanos escrã.vi­
zados, ele propôs o fim do tráfico negreiro, iridepe-nden.te 
das convenções diplomátic~ ein vigor, sendo um precursosr 
da propaganda abolicionista. 

Por sua vez, o carioca FrariciscCi Sales Torres_ Homem, 
médico, diplomata e advogado, Conselheiro e Ministro da 
Coroa, presidente do Banco do Brasil, deputado e senador 
por seis anos, era filho de uma quitandeira negra. Desta tribu­
na, Torres Homem condenou a escravidão como sistema desu­
mano, injurídico e anticristão. Dl!_rante_ a d_!scussão_ d~ Lei 
do Ventre Livre, demoliu a argumentação deis ciSCiavagiStas 
sobre_ a_ propriedade dos africanos na cOndição de bens sem_o­
ventes, considerando-a urna "doutrina absurda e execr~v~!" ~ 

O carioca FranciscO Otaviano de Almeida Rosa, escritor, 
poeta e diplomata, foi abolicionista riiilitánte, iri.fluiildo decisi­
vamente para a aJ'rovação dos projetos da _Lei -~_9 Ventre 
Livre, dos SexagenáriOs e -da~J..;etÁure~. Foi _c9_g_ILomina~o 
"A Pena de Ouro" da imprensa brasileira. 

Outros senadores afro-brasileiros daquela época mostra­
ram-se ambígüos ou francamente Contrários à ~bolição. É 
o caso do baiano Zacharias de Góis -e Vasconcelos, por exem­
plo. Foi presidente de várias províncias, diversas vezes_minis­
tro de Estado, presidente do Gabinete do Jmpério, deputado 
e senador pelo Partido Liberal por treze anos. Embora negro 
e abolicionista, por questão meramente partidária, ele comba-
teu o projeto da Lei do_Ventr~ Livre_. - _ . 

Francisco Glicério Cerqueira Leite, grande tribuno e pro­
pagandista da República, foi o único paülista presente na 
conspiração da manhã de 15 de novemb~o~ Sen_ad_or durante 
treze anos, foi capai, ilum ato de vergonhosa indignidade 
cívica durante a Convenção de Itu, de declarar, referindo-se 
à crescente campanha abolicionista: ''Nosso ·objetivo é fundar 
a República, fato político; não libertar os escravos, fato so-
cial". _ 

O baiano João_ Maurício Wanderley, Barão df; Cotegipe, 
além de presidir, o Banco do Brasil e o Conselho de.Ministros, 
foi"Senãdor por trinta e ttés~anós~ presidindo o Senado durante 
três deles. Mesmo sendo negro, foi o mator C$Crayocrat.~ que 
o Parlamento conheceu, lutando tenazmente contra a Aboli­
ção e procurando retardá-la ao máximo. ~n~istiu ~té-:ã Sanção 
da Lei Áurea na indenização- aos senhqr~_~_eSCr_:aV<?C~'!t~__!_ (je­
fendendo projeto de sua autoria para es_~a final!~~d«?· _fj~~ 
nos anais da História o episódio em que ·a Prince-sa lhe comu­
nicou que- iria realizar a Abolição e quis __ saber a sua opinião. 
Cotegipe indicou a porta dizendo: "A rnim_só me res.t .. isto", 
continuou, apontando para a barra da Baía da Guanabara, 
"e a Vossa alteza aquilo". No dia 14 de maio de 1888, a 
Princesa -provbCmHhe: "Eittão", ganhei ou não ganhei a parti­
da?" Cotegipe retrucou: .. Ganhou, mais perdeu a Co"roa". 
Rui Barbosa_ o chamQu de "mulato envergonhado". Quando 
chefiou O Gabinete, os abolicionistas o identificã.vam coino 
"o circassiano de lusco-fusco", "o desertor da rainha Pomaré, 
que supõe filiar-se- à TeutOnia, azular o- Saniue e jaspear a 

tez alugando-se aos senhores de seus pais como algoz de seus 
parentes." 

Para figuras tipo Barão de Cotegipe, o satírico poeta 
e tribuno abolicionista Luiz Gama escreveu sua imortal B.~or­

- rad~, da qual não resisto transcrever esses versos: 

Se negro sou ou sou bode 
Pouco importa. O que isto pode? 

Aqui nesta boa terra, 
Marram todos, tudo berra; 
Nobres condes e duque_sas 
RiCas damas e marquesas) 
Deputados, senadores 
Gentis-homens, viadores, 
Belas damas eMproadas, 
De nobreza empantufadas, 
Repinpados principotes, 
Orglllhosos fidalgotes, 
Frades, bispos, cardeais, 
Fanfarrões- imperiais. 
( ... -.-_ ..... ---.-- _; ---.-.-------. -· ---- .. ----- .. -·-. --- .... -..... :: ., ___ :·.--.-) 

Entre biiva"militâilcia'' 
Fulge e brilha alta "bodança"! 
GUardas, cabos, forriéis, 
Brigadeiros,- coronéis, 
Destemidos generais, 
Capitães de mar e guerra; 
-:._tudo marr:,t, tudq berra -
( ..... ·- .... -..... -·--:. _:_-.-.--. ·-· ___ : -- ..... --.---.-- --.- ·--- .. ---- ., ...... ) 
Haja paz, haja alegria 
Folgue e brinque a bordaria; 
Cesse, pois, a matinada. 
PCirque-tudo é "bodorrada''! 

Outros afro-brasileiros chegaram ao Senado no tempo 
do,Jmpério, com o goiano Manuel de Assis Mascarenhas, 
magistrado e diplomata, que foi Senador por dezessete anos 
no Segundo Reinado. Já a República tev_e vários que, além 
de Sina.dores~1 exerceram o Cargo _iie Chefe da Nação,_ ca§iº 
de Manoel ViCtorino Pereira, médico e professor baiano Cftie 
governou ªeu Estado e, Vice~ Presidente, substituiu Prudente 
de Morais no seu impedimento de 1894. O próprio procla~ 
mador da República, o Marechal alago ano Deodoro da Fonse~ 
ca, era filho de uma afro-brasileira, Rosa da Foiiseca, mãe 
de dois presidentes: depois de Deodoro, o seu irmão Hermes 
da Fonsecã também assumiu a Presidência. 

O paulista Francisco de Paula Rodrigues Alves, promotor 
público, três vezes governador de São Paulo, Ministro da 
República e Conselheiro do Império, duas vezes eleito Presi~ _ 
dente da República, não cumpriu o segundo mandato por 
motivo de doença. Foi eleito três vezes Senador da República 
e esteve nesta Casa por seis a~c;>_S:· _Os biógf!iÍOS de Rodrigues 
Alves se penduram na nacionalidade portuguesa, minhota, 
do seu pai, para igilorar sua- negritude, à qual se referem 
eufemistiCarriente como "morenice", legado de sua mãe afro­
brasileira Isabel Perpétua, conhecida como "Nhá Bela". 

Severino dos Santos Vieira_, promOtor público, deputado, 
Ministro de Estado, foi ot.itro senador de ascendência africana 
no início da RepúbliC?· Repfe~entou -a-Bahla nesta Casa por 
nove anos. 
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O fluminense Nilo Procópio Peçanha, deputado consti­
tuinte em 1g90 e deputado federal, governou o Estado do 
Rio de Janeiro -por dois períodos e recebeu três mandatos 
de Senador. Foi Vice--Presidente da República e, com o faleci­
mento de Afonso Pena, assuiniu a Presidência, sendo o quintO 
cidadão a fazê-lo sem assumir-se afro-Qrasileiro. ~rigido Tino­
co ;numa literária· e afetuosa biografia, saúda o seu nascimento 
com a constatação: " ... moreninho como o pai". Um outro 
perfilador de Nilo o descreve como "um hom-em simple-s, 
de tez pigmentada ... ". Um terceiro fala ç!g __ ~,Ip.~!Jino pobre 
do Morro do Côco". Certá v·ez, Sellhor Presidente, planejei 
escrever um livro sobre os grandes afri~qs_ que ajudaram 
a construir este País e procurei um descendevte de Nilo Peça­
Ilha. Resultado: fui repreendido por_esse~·i?::~.mbro -~a fam~iã, 
que não admitia sequer a mestiçagem do "menino do Morr<? 
CoCO';, considerando tal versão uma infâmia_._ - ---

A atitude desse familiar de Nilo não é de estranhar, quan­
do consideramos que ele viveu uma época, não tão remota, 
em que a intelectualidade e a liderança política-do País cultiva­
vam uma preocupação constante, beirando __ uma_bisteria, com 
a suposta inferioridade-da nossa população "mestiça", ~ingid~ 
pela "mancha negra" do sangue africano "infecta.do" .. _Após 
a Abolição, horrorizados com o espectro da maioria africana 
que naquele momento g-anhava, juridicamente, a cidadania, 
trataram de cassar o voto desse segmento através da restrição 
do analfabetismo e de embranquecer o País, HJimpar o san­
gue". A população brasileira precisava "fortalecer-se com a 
ajuda dos valores mais altos das r~ças européiaS-.'~- segUrido 
Arthur de Gobineau. Desde Sylvio Romero e Oliveira Vianna 
até Joaquim Nabuco, todos cõncordavam que a massivajm_i­
gração européia e a pOlítica da mestiçagem SC?_çialme_nte com­
pulsória iriam~ "nlf expressão deste último, ucontribuir para 
elevar o teor ariano do nosso sangue". José Veríssinw exultou: 
"A mistura de raças é facilitada pela prevalência do elemento 
superior. Por isso mesmo, mais cedo ou m~i~ ~a~~_e,_ela vai 
eJimiilar a raça negra daqui.'' João Pandiá Ç_alógef<!S declarava 
por volta de 1930: "A mancha negra tende a d~saparecer 
num tempo relativamente curto em virtUde do influxo ~_a _imi­
gração branca em que a herança de_ Caim ~e dissolve". A 
maior preocupação era o" tempO que levaria para eliminar 
de nosso meio o elemento africano: cem _anos, duzentos, tre­
zentos? O delegado brasiielfO ao COngreS-SO UlilVéCSa.r de"-Ra­
ças declarou em Londres, em 1911, que até o final deste 
século lograrfamos acabar de ufi!~~~_z _çorp. 9 sangue infect~~o. 

A teoria da inferioridade -africana "cientificiuhente com­
provada" permeava ~rs bases da formação política das nossas 
elites a tal ponto que, em 1934, lideradas por Migu~l Couto, 
entre outros, inseriram no ArtigO 138, alínea "b_"_ da _Consti­
tuição a teoria européia d<~: euger_Iia: a_ engenharia biológica 
objetivando eliminar os tipos genêticos·-indesejáve_is~ que foi 
levada às últimas conseqüéncias~na Alemanha daquela época. 

Nesse context<?, n_ão chega a surpreender a atitude_ dos 
polítkos que escondiam su~_ ascendência "africana, a exeinplo 
do mineiro-Fernando Melo Viana, Governador.do seu Estado 
e Vice-Presidente da República, Senador e presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte em 1946. Os lrmãóS João Oc­
távio Mangabeira, ambos Senat:lores nessa épOCa, bem como 
o fluminense Mozart Brasileiro Pereira do Lago, represen­
tante do Distrito Federal nesta Casa de 1951 a 1955, também 
não fógem da regia. _____ - _ 

Outro baiano de sangue africano foi Se_Iiãâor na década 
de sessenta: Antonio Balbino de Carvalho Filho Governador 
da Bahia, Ministro de Estado. O _ _cearense Valdon Varjão 

assumiu uma vaga no Senado por Mato Grosso na legislatura 
- de 1975 a 1983, deverido a"inda ser mencionados outros dois 
cearenses afro-brasileiros no Senado: Manuel do Nascimento 
Fernandes_ Távora e seu filhO Virgílió Távora:-Am~dica baiana 
Lâ:élia Angra Contreiras de Alcântara representou o Estado 
do ACre ltesta Casaopor mais de trés_anos a parti~ de_1982. 

Felizmente, o vigésitno-priril~iro_ S,eJ:!~dor afro-brasileiro 
de_sta leitura étnico-política- cftie faço da história desta Câmara 
ainda está entre nós: trata-se do meu companheiro de bancada, 

·_o_ baíano Nelson de Souza Carneiro, dono de uma profícua 
atuação parlamentar na vida politica e jurídica brasileira, com 
lugar nesta Casa há cerca de vinte anos. _ _ _ 
_ _ Seria: leviano, Sr. Presidente, afirmar- que nas veias do 

riíineiro Tancredo de Almeida Neves corria também o nobre 
sangue africano? creiO qUe- ~~o,' feVaDdo em -consideração 
seus traços fisionómicõs, assim como de muitos de seus familia~ 
res, conforme testemunha seu primo Dom Lucas Moreira Ne­
ves, Carde3.1 Primaz dp Brª-sil, arcebispo da Bahia, amigo 
íntimo de Sua Santidade o Papa João Paulo !I. O idealizador 
da Nova República, sonho tragicamente frustrado com a sua 
morte, esteve por três anos no Senado, antes de ser eleito 
Gov.efnadqr de Minas Gerais e depois Presidente da Repú­
blica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Outro pesquisador mais- arguto e conipetent~ do q_ue eu 

mergulharia na História e coricluiria com maior segurança 
por descobrir outros afro-brasileiros na vida do Senado brasi­
leiro, Outros Senadores, meus Pares, poderão se proclamar 
descendentes d'África,._ contrariando_ a indicação de que eu 
seja-o primeiro ou o vigésimo terceiro afro-brasileiro a chegar 
a esta Casa. A indagação apenas provoca- a consciência de 
cada um de nós sobre o trabalho que o Poder Legislativo 
braSileiro que é pobre e africana de raiz. 

Não quero julgar ninguém, mas é meu dever como ho­
mem público denunciar a hipocrisia desse genocídio enrai­
zando no raCisi:no encoberto, que faz da população afro-bra­
síleira a maior vítima da miséria que assola o País. A comuni­
dade negra assiste diariamente ao assassinato de seus filhos 
diante de l:lflla estrutura de poder público omissa,-corrupta 
e CiiininOsã. A Anistia Internacional afirma ser de descen­
dência africana oitenta por cento das vítimas desse quadro 
de massacre da infância que escandaliza o mundo. A esterili­
zação das mulheres brasileiras, conseqüência de uma política 
racista, comprovadamente concebida no Conselho de Segu­
rança Nacional dos Estados Unidos, atinge principalmente 
as mulheres negras, as mais indefesas. O arrocho salarial que 
submete e avilta os trabalhadores torna-se outro instrumento 
.de genocídio quando consideramos- q_ue o ~rabalhador afro­
brasileiro ganha, em média, 35 por cento do que ganha o 
branco por trabalho equivalente; e que 23 poi cento das mulhe­
res afro-brasileiras chefes de família ganham menos da metade 
de um salário mínimo. Primeiro a ser despedido e último 
a ser promovido no emprego, o afro-brasileiro e sua família 
passam a habitar as ruas dos nossos grandes centros urbanos, 
transformados em mendigos ou párias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Brasil condena o apartheid e se solidariza com Nelson 

_Man_dela na sua incomparável Juta contra o racismo. O que 
dizer, então, da Baixada Fluminense, que ultrapassa qualquer 
toWilshifsul-afriCãria como império da misérià, das altas taxas 
de mortalidade infanti1, das epidemias de doenças evitáveis, 
inclusive a lepra; império sobretudo da violência cotidiana 
e-da fome? A esriütgadora maioria de _sua população é negra, 
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como é o caso de qualquer favela, palafita ou cabeça-de-porco 
neste país. . . 

7 
_ • _._ _ 

Se a Baixada e seus pares nos centros urban_os se_ compa­
ram aos townships, o campo pode ser chamado_ o gs_ªnde ba!f~ 
tustào do Brasil. Concentrada nas regíõ~s rriais pobres·, a popu­
lação afro-brasileira sofre déSproporcíü"n-âlmente -·a: miséria, 
a fome~ a violência o coronelismQ e o regime de ·trabalho 
escravo e semi-escr:avo_ que ainda vigoram no meio JUrai -do 
nosso país. _ _ - _ · .. __ -~ 

A concentração da população negra_ nesses bolsõ_es _Çe 
miséria caracteriza- uma ·segr:egãçâo racial no Brasil ciue só 
difere do apartheid pela falta de definiçã'o juiídícâ. Ultimá­
mente, as estruturas do poder sul-africano vê"in--desCõbrindo, 
como já o fizei'am os norte-americarios~ --a- rião- necessidade 
de leis para esse firii, quando' a sociedade ___ raeista -se iriclifube 
de segregar infoilnalmente. Entretan,to, os negr_o§_sul-afri­
canos têm unla vaDtangem eriorme sobre_ ilós ·arro-brasildrós: 
o mundo lhes reconhece --o direito de lutai. Nç. -Brasil, p~lo 
contrário: até esse direjto no!:!~P:egam, post~lando a hipócrisia 
tese da democracia racial. - -

Apesar disto, senhores Senadore, o :ifro-bnisil_eli'o_iiunc·a 
deixou de lutar pelos seus di_ieitOS. Desde a fundaç~o do ~ras_i!, 
a história testemunha a proliferação doS quilombos, univetsq.s 
da luta anti-colonialista para onde ocorriam não ape~as-africa­
nos escravizados como -também brancos e ~'(ldio_s que sofriãm 
das injustiças e dos crime$ perpetrados pela barbárie -ibéricO­
européia e brasileira. Além da famosa Repilblica dos Palma­
res, liderada por Zl,l.ID.bi, houve inúmeros ·outro_s q_l!_~lo~bos. 
Lembremos apenas alguns: o de Ambrósio n_a Comarca- do 
Rio das Mortes, em Minas Gerais; o Alcobaça, no Pará, che­
fiada por Felipa Maria Aranha, Líder feminista do Sée:uJ.o 
XIX; Quariterê em Mato Grosso, liderado por Teresa" do 
Quariterê; Jabaquara em_~antos, São Pã.UIO~ um 4os_mii0ies 
e mais duradouros. · 

Os_ afro-brasileiros também foram mártires e heróis de 
outros movimentos de libertação, na ReVôfúi--d6 Equàdor, 
na Cabanagem do Parà, .no levá.nte dos Malês ~_na __ Revolta 
dos Alfaiates na Bahia, na Balaiada do Maranhão; nã. Guerra 
dos Farr---ªpos e no Rio Gràride do Sul, na S~binada da Bahia, 
na Revolta do Quebra.-Qtiilos da Parafb_a; em Canudos, na 
guerra do P_araguai. - ~ · 

Na campanha abolicionista, afora as_ milhões· d~_ vidas 
que anonimamente se imolaram pela liber~ade, dezenasJoram 
os líderes. além de José do Patrocínio: o genial André Rebou­
ças, Francisco Nascimento, o "Dragão do Mar" de Fortalez-a, 
Ceará; o talento e a coragem do supremo-_ tribuno da Liber­
dade, Luiz Gama, precursor da negritude- iJitre n6S. ~·o escta­
vo_que mata o seu senhor pratica um legí~itno ato de autode­
fesa", anunciou Luiz Gama num tribunal qe. São Paulo. Tendo 
nascido livre, foi vendido como ·escravo pelo próprio pai; pela 
sua indomável vocação, Luiz Gama, libert"O,ú- mais de quinhen-
tos irmãos de sua raça. . ,~~ 

Já neste século, na Revolta da Chibata, a figura ímpar 
do gaúcho João Cândido, "0 Almirante Negro", liderou a 
revolta dos. marinheiros e peregrinou, pelõ testo de sua vida, 
injustiçado e discriminado pela História Oficial. 

A consciência de lula afro-brasileira se afirmOti-dõ.finte 
a primeira metade do nosso século, atravé:s d_e uma ativa im­
prensa negra, sobretudo em São Paulo. Arauto de_ mp.a luta 
por justiÇa, essa imprensa testemunhou- entre outros {eitos 
a Frente Negra Brasileira da década dos trinta, liderada por 
José Correia Leite, diretor do periódico Clarim da Alvorada. 

Em 1938, eu e outros_ companheiros organizamos o-Con­
gresso Afro-CampineirO, erii Campinas, São Paulo, evento 
em que, ao contráriO de outros tealizadçs pO'J:" es~~di~~os:since­
rps1_porém equivocados·; fomos os afro-brasileiros sujeitos 
e não temário"s,-prõtagonistas e não objeto de estudos,_discu­
-tiildo os -nossos própriO-s problemas-e--destinos. 

Em 1944, nasceu o Teatro Experimental do Negro, que 
além de lutar por nossos direitOs chriCos e· humanos, buscava 
õ--r~sgate do legado cultural african.o no Brasil. OrganiZamos; 
ãlém de umil Intéiis:fatilação ãftístiC~ protagóriiZada por afro­
brasileiros, vários congresSos e· convenções, iiiclusive o 1"' Çon­
gresso do Negro Brasileiro em 1950. A Convenção Nacional 
do Negro, reàiízada em São Paulo em 1945, propôs, pela 
prini.eira vez, a tipifiCaçãO -do racismo como crime na Cç.fisti­
tuinte de 1946, através de Enie-nda do Senador Hamilton No­
~eira. Em 1955, realizamos um Concurso de artes pl(stfcas 
imaginado por Guerreiro Ramos sobre o tem~ do Cristo Negro 
_e um dos jurados foi o meu amigo e ilustre Arcebispo Emérito 
de Olinda e Recife, Dom Hélder Cãmara. Em 1968, furida­
ntos, _no-Rio, o Museu de Arte Negra, Inaugurado com ünia 
_ejpõ-siç~o rio MuseU da Imagem e do Som . 
., . : Na década doS. setenta,. surge um movimento afro-bra­
sileiro que c·resce·.e conqUista cada vez maiS b se-u e·spaçó-. 
FCiCCie a responsável pela instauração do Dia Nacional da 
Çonsciência Negra a 20 de novembro, aniversário do -martírio 
de Zuni6r dõs Pãlmares. E dele Surgiu, com a nossa partici­
pação, o Memorial Zumbi, orgariização que reúne entidades 
=de todo o País, visando o _resgat.e da Serra da Barriga. ConquiS­
tou em 1988 o tombamento do sítio histórico "-da República 
·de P~limares, celltro de- peregrinação não apenas para Os brasi­
lelr9s, mas para os afiicá.IiOs do mundo inteiro. 

AlgumaS conqUistas do movimento negro se refletem no 
texto da atual Constituição, Coro _a criminalização do ra~s_mo 
e a proteç3.0 das terras dos remanescentei de quilombos. QUe-

. i'q a~sip.alâr-aqüi, ·senhor PreSidente, a minha profunda preo­
cllpaç3:o com o cumprimento desse dispositivo constitb.ciOrtal, 
pois tenho notícias de que os quilombos contemporâneos con­
tinUam tendo suas terras ameaçadas. Hoje, no Estado o Pará, 
a multinacional Alcoa e. outras empresas estão talvez obtendo 
o aval do governo local para ocupar as terras das comunidades 
~africanas do município de OriXiminá, mimúido ou mesmo des~ 
truindo as bases de sua vida comunitária. Pretendo fazer o 

· ~ póSsíVel, Senhor Presidente, para que o dispositivo constitu­
cional seja respeitado e cumprido. 

Sr." Presídente, Srs. Senadores, nesse contexto, não posso 
deiXar de mencionar a liderança política desempenhada pelo 
Governador Leonel Brizola no engajamento a esta· causa. 
Primeiro líder político de destaqu~_ na,cional __ a encampá-la co­
mo prioridade de sua atuação-, o Governa~or se dc.:;monstrou 
verdadeiramente afro-brasileiro, pois não é somente a cor 
da pele que define um militante da nossa causa, e sim a sua 
consciência e a_ sua, ação. Seu co~stante e firme empenho 

.nesta.b,Ita culminoU na recente criaçãó da Sec:çetaria ExtraOr­
dinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-Brasileiras 
.do Governo do Rio d_e Janeíro, hOje ehcab~çada por uma 
competente mulher afro-brasileira, a Pror Vanda Maria de 
Souza Ferreira. 

O PDT também foi a primeira agremiação política aínsé­
rir como priOriâãde programáticit ã ·causa afro--brasileira e 
a inaugurar um órgão estatutário dedicado especificamente 
a eSsa qtiestão,liderado e organizado pelos próprios afro-bra­
sileiros filiados ao Partido. E tias últimás eleições, o PDT 
eleieu, para orgulho da Nação, dois Governadores_ de EStado 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Sexta-feira 15 8057 

assumidamente afro-brasileiros e e~gajados à nossa causa: 
Alceu Collares, no Rio Grande do Sul, e Albuíno Azeredo, 
no Espírito Santo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na qualida4_ede Deputado 
Federal e membro da Comissão de Relações Exteriores, dedi­
quei grande parte do meu mandato ao esforço de inserir na 
política externa do Brasil um posiciona~~ntO mais "adequado 
nas relações com a África. Lutei pelo rompimento de relações 
com regime de apartheid e pelo reconhecime:n,to da Swapo 
e do Congresso Nacional Africano comri legítimos represen­
tantes do sofrido povo da Namibia e da A.fríCã do Sul. I;Joje 
me dá enorme satisfação constatar que a Namíbi~ conquistou, 
afinal, a sua-independência do jugo colonial, elegendo aSwapo 
para o primeiro governo do mais novo país africano; A impo­
sição de algumas __ sanções à África do Sul, embora não at!pgisse 
o âmbito essencial das relaçóes eco·nômicas com õ apartheid, 
também representou uma vitória parcial. 

Logo após a minha investidura como Senador, tive a 
honra de participar da comitiva presidencial que vis_itOu quatrO 
países africanosA O empenho do Pres_i~~nte Fernando Collor 
no sentido de integrar na comitiva um representante ~a ç_om_u­
nidade afro-brasileira, embora parlamentar da Oposição, de­
monstrou uma sensibilidade inédita nas classes dirig~ntes deste 
País para com os africanos dentro e (ora _qo BrasiL __ Nesta· 
condição de oposicionista, estou muito â vontade para teste­
munhar o acerto do Governo- bra§.il_eir_o_ J:l.Q decorrer dessa 
viagem. O Pr~sidente Collor demonstrou sincero propósito 
de cooperar com Angola, Zimbábue, Moçambique e Namíbia, 
num clima de efetiva amizade, boa vontade e respeito mútuos. 
Durante o diálogo com os estadistas africanoS hOuve momen­
tos em que a rigidez do protocolo se quebrou, a exemplo 
do instante quandO o Presidente de Angola, o Excelentfssimo 
Senhor José Eduardo dos Santos, expôs, num longo e fr~nco 
relato, a situação histórico-social do país. Atônicadas palavras 
trocadas foi surpreendente, pois contrariava ª-- ttadição de 
soberbia e superioridade diplomática que o Itamaraty, com 
sua postura europeizada, mantinha como praxe no trato c(>_m 
as nações africanas, cujas lutas de independência mereceram 
apenas um simbólico e muito tardio apoio ~rasileir_o de soJicJ.a­
riedade nos fóruns internacionais. Eu mesmo, Sr. Presidente, 
na condição de exilado político, perseguido pela nefanda dita­
dura militar' em minhas participações em congressos e coló­
quios do mundo africano, sofri infames agress.õe~ dessa diplo­
macia racista e intolerante. Daí minha satisfação em poder 
louvar desta tribuna o Chefe do_~Gov~mo e q_ Ministro ~das 
Relações Exteriores, Francisco Rezek, bem como os Ministros 
da Casa Civil e Militar e todos os membros da comitiva, pela 
maneira como se condu;ziram nos encontros de trabalho com 
os governos daqueles países africanos. - -

Constatei um clima de autenticidade, honestidade e igual­
dade no tratamento dispensado aos chefes de Estado daqueles 
países, todos líderes das lutas de independência de suas nações: 
homens da envergura de um Robert Mugabe, o combativo 
c gracioso Presidente de Zimbábue; o inteligente e _enérgico 
Joaquim Chissano, de Moçambique; o jovial Saro Nujoma, 
Presidente da Namíbia; e o já mencionado e sereno Presidente 
José Eduardo dos Santos, de Angola. Seria impossível relatar 
todos os fatos e passos dessa viagem de seis dias à África, 
mas vale destacar alguns. Em Angola, houve_ o acerto para 
a realização da Quinta Sessão da Comissão Angolano-Bra­
sileira em 1992, o bom andamento do Projeto de construção 
da hidroelétrica de Capanda por empresas brasileira, angolana 
e soviética; e a assinatura de um protocolo de intenções na 

área do desenvolvimento educacional e assistência â infância, 
prevendo assessoria técnica para a construção de ClAC ein 
Angola. Nos outros países, também foram gestionados acor­
dos nas áreas de transportes e de cooperação técnica, cientí­
fica, cultural e econômica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a referência â África é 
fundamental para o Brasil não apenas no âmbito ·das relações 
exteriores. Muito mais profundo é o nosso vínculo interno 

. com a África, pois o Brasil tem a segunda ~ajor população 
negra do mundo. E, para deixar claro reªfirrno como já o 
fiz em outras ocasiões: ser negro não é uma questão epidér­
mica. A cor da pele, em todos os seus variados matizes, funcio­
na apenas como distintivo da nossa origem africana. Mulato, 
cafuso, negro, escurinho, fusco, moreno: todos os eufemismos 
convergem para esta identidade, que as elites dominantes no 
Brasil sempre quiseram renegar. QUando somos barrados no 
emprego ou encaminhados para o elevador de serviço, não 
apenas a cor da pele provoca a discriminação, mas sobretudo 
a ídentidade ·africana anunciada pela cor. 

A afirmação da nossa origem africana não implica em 
nenhuma rejeição ã nossa identidade nacional brasileira, pela 
simples razão ele que a identidad.e nacional biasileira também 

_é africana. Apenas ocorre que, lembrando o caso de muitos 
afro-_brasileiros pálidos que internalizam os preconceitos antia~ 
fricanos, e segmento dominante_ se recusa a assumir suii_Pró­
pria face. As eli~~ minoritárias, ao definir a participação do 
africano no contexto da Nação Brasileira, costumam falar 
da "Cofltribuição" ou da Hinfiltração" do negro a um todo 
que, implicitamente, lhe é estranho. Falam de "reminiscência" 
ou da "sobrevivência de traços" de uma cyltura africana supos­
tamente alheia à brasileira ... Tais eufemismos não -conseguem 
J~par o sol com a peneira. A_ ver4_ade é que profundas e 
amplas dimensões africanas permeiam a nossa cultura e a 
nossa história e constituem a base integral e definidora da 
identidade nacional brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a abolição da Escravatura 
pouco ou nada fez para nos d~volver a çjQ._adania que nos 
foi usurpada, junto com a nossa- própriã condição humam~., 
quando nos arrancaram das nossas terras e nos submeteram 
ao mais hediondo regime escravocrata conhecido pelo ser hu­
manO. Pelo contrário: as condições de vida dos afro-brasi­
leiros, após a Lei Áurea, na prática representaram uma segun­
da cassação de nossa cidadania. 

O movimento negro vem afirma:ndo, há anos, a _questão 
racial como uma questão nacional~ um "problema" não só 
nosso, mas sobretudo das elites dominantes deste País. En­
quanto não se tratar de recompoi à plenitude da cidadania 
dessa grande parcela de sua população, o Brasil permanecerá 
fragmentado, como uma família que perdeu ou afastou para 
sempre mais da metade de seus integrantes. 

O cerne daq~estão está na ide~tidade naçional. Men­
cionei no infcio OeSte praitunciamento os Senadores afro-bra­
sileiros aPenas para ilustrar ~sse fatp. Enquanto o Brasil não 
assumir a rica· beleza de sua identidade africana, a maioria 
de sua população ficará -alijada do conjunto naciOnal. 

Poucos brasileiros sabem, Sr. Presidente, que pelo lado 
africano, o lado da senzala, somos os herdeiros, de uma civili­
zação africana que deu à luz o chamado mundo ocidental. 
Poucos_ sabem, porque o fato foi escamoteado, distorcidq e 
falsificado durante sé_culos, que a tão decantada civilização 
greCO-romana tem ~uas origens do Egito antigo, um pa(s negro 
africano, e q_ue a, civilização egípçia, por sua vez, nasceu do 
coração da Africa, na região Onde hoje se localiza Uganda, 
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Etióp.ia, Sudão e Kenya. E não estamos falando aqui de canti­
gas e danças folclóricas. Estamos evocando a origem- ãfricana 
da ciência matemática, 'da geometria; da engenharia e da ar­
quitetura; do sistema filosófico dOs mi§otériOS~ ~dos mitos e 
dos deuses; das teorias da matéria de Aristóteles, AJlaxágoras 
e Anaximandro; dos pensamentos credítados a Plantão, De­
mócritus e·xenófanes. Todos beberam às fontes do conheci­
mento egípCiO africano. EstartfOs riOs -referindo" aos Coõheci­
mentos e práticas da medicina existentes a dois milênios antes 
de Hipócrates, tido como pai da medicina.- Verdàdeiro pai 
da medicina seria Athothis, filho do primeiro faraó egfcio, 
ou Imhotep, que desenvolviam os conceitos_e a prática de 
anatomia, fannãcologia, diagnose, oftalmologia, assepcia, he­
mostasi, cirurgia, vacin-ação,· ginecologia e assim por diante, 
desde 3000 a.C. . . -··· . . ... " . . . ·--

Sr. Presidente, não é- esta a hora de enumerar tOd3s as 
grandezas das civilizações africanas, os aVartçãdos estados polí­
ticos_ como Mali, Zimbábue, Ghana e Songhay, com suas gran­
des concentrações urbanas, centros de Corihecimenfo tecD.O­
lógioo.efilosófico da África riá época medieval. Basta assinalar 
que, não fosse o holocausto da invasão eurõpêia-,~esseaese-n-:. 
volvimento africano aut9cto~e-teria seguido- o seu curso na-
tural. - - --- -- -

É essa herança africatÍa que o Brasil precisâ i::OI:theéer 
e assumir: a dignidade e o protagonismo do. ser humano africa:. 
no. Essa verdade nos foi negada durante cinco séCulos de 
mentiras, fraudes e falsifiCações do eurocentrismo que se arro­
gava como arauto de uma suposta ciência. Para recuperar 
sua própria identidade nacioriaf e resgatara a dívida_ que tem 
para com seus ·cidadãos de _op.gem africãna, urge à Nação 
brasileira mergulhar nas dimensões mais profundas desta he­
rança civilizatória. Essas verdades têm que ser ensinadas nas 
nossas escolas, nos CIAC e nos CIEP, p3:ra rest1fuT:fãóOO"iltin­
gente majoritáriO da nossa gente o seu auto-respeito, a sua 
auto-estima e a sua dignidade, fontes do protagonismo e -da 
realização humana. _ _ __ 

Sr. Presidente, Srs Senadores, o meu trabalho parlamen­
tar nesta cas-a- d3.rá-sequênc1a àquele iniéiãdo em--1983 na 
Câmara dos Deputados. Se sou ou nãO Õ opdmeiro Senador 
afro-brasileiro, pouco importa. Importa, sim, qUe eu possa 
cumprir- este mandato com honradez e dignidade, lutando 
pelas causas do meu povo· afro-brasileiro, que são as causas 
da nossa Nação. 

Axé! 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Abdjas do Nascim.en-
to, V. Ex~ me concede um aparte? -~ 

OSR. ABDIAS DO NASCIMENTO-çi,m muito prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sou muito ligado à poesia 
do Senador Aureo Mello, porque S. Ex' é um ·clássico, é 
um romântico na poesia. E o grande poetit. brasileiro Ca~tro 
Alves, que retratou com absoluta precisãO' ã caUSa negrã no 
Brasil, escreveu aquele belo poema, "A- C!üz da Estrada". 
E ele inicia dizendo_ - citarei apenaS duas estrofes,. tentarei 
lembrar-me delas: .. , 

"Caminheiro que passa pela estrada, 
Seguindo-pelo rumo-do sertão, 
Quando vires a cruz abandonada, 
Deíxa~a dorin.ir em paz na solfd:ãO. 
Que vale o ramo de alecrim cheiroso 
Que lhe atiras nos braços ao-paSsar? 

Vai espantar o bando buliçoso 
Das borboletas que lá vão pOusar." 

É o retrato mais evidente, mais puro do tratamento desu­
manO com que O negrO -teve a Sua Sbi'te" traçada riO 'Bfásll. 
Eo e"1:1 ~~- re_Cordo aqui, SenadOr Abdias do Nascimento, das 
lições que_ haurritesse estraotdinário livro, nesse clássico da 
literatura, da sociologia braSileira, que é- Casa Gránde e Senza­

, la, do inesquecível e saudoso- Gilberto Freyre, em que ele 
meDCio:õa as origens-da civilização brasileira, da cultüra brasi­
leira, da nossa etnia e diz que pelos sete séculos de domínio 
mouro, em Portugal, na verdade quase todos nós que temos 
origens na Península Ibérica trazemos o sangue africano nas 
véíáS: E eu, como um filho de português, seguramente sou 
descentende da raça brava dos africanos. E assim um grande 
OOritifíge-nte-·do pOvo brasileiro, quer pela miscigenaÇão-causa­
da -aqui pelos elementos -de interligação, como também pela 
prõp-ria ·nátui'eza da chegada, da origem dos portugueses no 
Brãsil. Quero dizer que V. Ex~ constrói um extraordinário 
nionu-mento com o seu pronunciamento, traçando um quadro 
te-ãlíssimo de Como o negro é tratado no Brasil. Se buscarmos 
as origens da _abolição da e~cravatura, -nós temos qtie ·tecer 
ú:ri'fquadro de vergonha pa~a todos flóS, porque, na verdade, 
e V. Ex~ combate, a Lei Aurea foi um aviltarp.ento até da 
qUeStão com que se tratou, com que se versou a causa Q.egra 
no Brasil. E o primeírõ -ato de reconhecimento decorreu do 
sangue do negro que correu, que jorrou na batalha do Para­
gUai. Os negros que Vietam do Paraguai tiveram o direito 
de ser libertos, o que foi uiri aOSi.ii'do, não só porque se o 
reconheceu apenas pelo seu sacrifício, como não se lhe deu 
a devida atenção. Na~ verdade, o império foi extremamente 
injusto com_ a causfJ, n~gra: Joaquím Nabuco, que foi o grande 
cons~rutor, o grande paladino, um homem da aristocracia per­
na:mbu~na, foi, n·a verdade, um baluarte da causa negra: 
É dele aquele velho pensamento que V. E~· conhece: "Não 
basta libertar os escravos, é necessário acabar com a causa 
da escravatura". O que V. Ex~ traça ilo seu discurso é e_xata­
verdadeiro que trouxe à cultura brasileira a sapiência a altivez 
de Joaquim Nabuco. Vossa Excelência falou nos bolsos de 
riiiSétiã;~onde a presença negra é dominadora. _Portant6;-hâ 
uma segregação que, na verdade, super~- e V. Ex~ salientoq. 
i~so m,uito bem - até a ·existência na Africa do Sul, porque 
lá eles podem falar- hoje~óem mais-, gi'aças aos sacrifícips 
de-muitos mártires, que morreram, graças, inclusive, à braVu­
ra, à altivez, ao denodado espírito de Nelson Mandela. V. 
Ex• traça, repito, um excelente discurso, inaugura a sua partici­
pação nesta Casa de uma forma brilhante. Assim, é com gran­
de orgulho, como' integrante do PDT, que ouço o discurso 
de V. -Ex~ ne_ste instante. Há pouco -tempo, estando corri o 
nosso Líder, Leonel Brizolat aqui em Brasilia, conversávamos 
sobre a diplomacia africana junto ao Governo brasileir9. É 
uma das mais excelentes, pelo primor da sua inteligência, 
pela cultura que esses embaixadores têm do Brasil. E cito 
aqUi, ·não querendo ser injUSto com os outros; a presença 
do nosso querido Embaixador Romão, expressão de cultura 
e de sapiência que representa Angola em nosso País. V. EX" 
portanto, Senador Abdias do Nascimento, faz, no Senado, 
um extraordinário discurso que faz com que todos nós, do 

- PDT, nos orgulhemos da sua presença em nosso partido. V. 
!!xa é um intelectual e um homem que já sofreu na came 
a experiênCia do exílio, V. Ex~ é um bravo. É com muita 
alegria que, nestes instantes, digo a V. Ex~ todos nós do POT 
rios orgulhamos da presença desse negro, desse negro paulista, 
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que fez nome no Brasil inteiro e no mundo, que é Abdias 
do Nascimento. Meus cumprimentos. --

0 SR. ABDIAS DO NASCIMENTO -Muito obrigado, 
Senador Maurício Corrêa. 

Agradeço sobretudo a menção ao nosSo querido Embai­
xador de Angola, FrancisCQ Romão, que também esteve nessa 
viagem à Africa cOiiOscO, Coiil -o- presidente Collor._Além de 
Embaixador, S. E~ é um participante assíduo de todos_ os 
eventos da comunidade negra no Brasil. E ele não é Embai­
xador apenas em Brasília, ele correo Brasil inteiro para dialo­
gar e conhecer a realidade do nosso povo. 

Somente queria lembrar ao Senador Maurício Corrêa que 
tenho uma grande admiração por Joaquim Nabuco, mas tam­
bém uma restrição, porque, no fiital do seu pensamento, ele 
desejava o desaparecimento da raça negra nq Brasil. Combatia 
a abolição, mas também queria que o Brasil se tornasse bran­
co. Ele também renegava a participação do sangue negro 
na composição da nacionalidade brasileira. É com grande dor 
que digo isso, porque admiro muito a su~CaÇão :Parléimentar 
e, sobretudo, a sua ação jornalísfica. ina$_1 a bem da verdade, 
é preciso que se registre eSse lado negativo da enorme figura 
do Sr. Joaquim Nabuco. Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo SupUcy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Com muita honra, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supl!cy- Nobre Senador Abdias do Nas­
cimento, cumprim~ntO-o por-rri3is este pronundainento- -que 
V. EX' traz â sua história, primeiro na Câmara dos Deputados 
e depois no Senado Federal, inserindo nos Anais, e como 
marco da sua luta, não apenas a as-sertividade do combate 
pela libertação do povo negro e de todos os descendentes 
de escravos neste País. Mas, em especial, para o nosso conheci­
mento, a história desse povo, mostrando a importância dos 
quilombos e da luta de pessoas como Zumbi dos Palmares. 
V. EX' mostra a condição dos negros e dos descendentes de 
escravos que, potiCC>"ii:tais de 100 anos após a Abolição_, co_nti­
nuam a sofrer as conseqüências daquele regime, em função 
de não ter a sociedade_ brasileira, desde então, tomado as 
pr~vidências necessárias para reverter as conseqüêndas de 
maiS de trés séculos de escravidão. V. EX' teve a portunidade 
não apenas de fazer um histórico de todos aqueles que, em 
especial no Senado, tiveram ascendência negra, um trabalho 
importante para o nosso conhecimento, mas também de rela­
tar a viagem que o Presidente Fernando Collor _de Mello fez 
a Angola, àNamibia, enfim, a alguns países africanos, recente­
mente. Quero regiStrar que, êinbora crítico do Governo Co,. 
llor, avaliei como importante a iniciativa do Presideáte brasi- . 
leiro em ir à ÁfriCa, porque a tendência de viagens de Chefes 
de Estado, inclusive' do Presidente Fernando Collor, vinha 
sendo mais para os pMses do Primeiro Mundo. Considero 
necessário que tephamos uma interação com povos da Amé­
rica Latina, da Africa e da Ásia no mínimo tão importante 
quanto áquela que desenvolvemos com os povos do Priineiro 
Mundo. Seria tão importante dialogar com Chefes de Estado 
dos Estados Unidos, da França e da Inglaterra quanto com 
os Presidentes de Angola, de Moçambique, da Namíbia e 
de outros países, bem como com·os hóssos paíse-s-i.rnlãôs da 
América Latina. Na medida em que V. EX' teve a oportu­
nidade- bem fez o Presidente em convidá-lo, como represen- -
tante de povos afro-brasileiros no Senado, a participar de 
sua comitiva - de ir â África, certamente está V. Ex• em 

condições de externar ao Presidente medidas que se fazem 
necessárias, hoje_, para libertar de fato os negros pobres nas 
fãve1ãs, nas prisões, nas Febem, nas Funabem, nas palafitas, 
nos mocambos, nas áreas rurais, onde muitos negros traba­
lham em condições não muito distantes daquelas que existiam 
ao tempo da escravidão. infelizmente, prezado Senador Ab­
dias do Nascimento, o tipo de política econôniica que caracte­
rizou o governo Collor nos últimos 20 mese_s não foi constente 
cotn o objetivo de libertar o povo negro, bem como toda 
população pobre, da sua condição de miséria. Acredito que 
V. EX' está em condições de apresentar, com muita força, 
proposições, no sentido da libertação dos trabalhadores em 
condições de extrema pobreza, hoje, no Brasil. E eu estarei 
apoiando V. Ex• nessa luta. Muito obrigado. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Muito obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy. Nã_o disse no méu discurso, mas 
gostaria que ficasse registrado que realm-ente assisti a inten­
ções. Estamos aguardando os atos cõncretoS, a implantação 
dos resultados dessas primeiras converSàções. 

Também gostaria de subliuhar que há poucos meses pas­
sou aqui o ex-Presidente da Taniânia, Mwalimu Julius Nye­
rere, que falou insistentemente da qualificação do nosso País 
para liderar o movimento que S. Ex• preside das Nações Uni­
das, o movimento Sul-Sul. mas parece-me que o BrasiJ ainda 
estava reticente pensando no Primeiro Mundo. No entanto, 
no discurso que proferiu ness_es países africanos, o Presidente 
Fernando COllor demonstrava estar mudando de .direção. As 
palavras de Sua Excelência foram realmente de quem desejava 
assumir esse papel, essa liderança que está vazia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Pois não, nobre 
senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Vou apartear antes 
do Senador Divaldo Suruagy, que já havia solicitado um aparte 
a V. Ex• e ambos falaremos pelo PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Queria em nome 
da Mesa chamar a atenção dos Srs. Senadores que o tempo 
reservado para o Senador Abdias do Nascimento já foi esgotª.­
do. A Mesa o ouve com imenso prazer e até recebe de S. 
Ex' uma aula preciosa. Insisto, porém, junto aos Senadores 
para que sejam breves nos seus apartes. 

Ô Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, tentarei 
seguiraoméritodoapelo de V. Ex~, muito embora a motivação 
!iej;t contrária ao que nos pede. Quero dizer ao Senador Abdias 
do Nascimento que o programa do nosso Partido, o PMDB, 
é tipicamente anti~racista. Quero dizer mais ainda, que o nosso 
partido nos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte 
lutou muito pelos dispositivos constitucionais que tornam cri­
me o racismo no Brasil. Até esperei de V. Ex~ um louvor 
à Assembléia Nacional Constituinte e uma nota magna para 
a atual Carta vigente no Brasil. Na verdade, nós do PMDB 
não costumamos olhar a cor da pele, não costumamos distin­
guir ninguém pelo tipo físíco, pelo tipo racial e sim pelas 
posições de hone-stidade, de _h,onradez, pela ideologia, pela 
defesa democrática e por esses princípios que tanto marcaram 
a trajetória do PMDB na defesa de todas essas teses que 
se fizeram vitorioSas ao longo dos últimos anos, principalmente 
depois da eleição do falecido Presidente Tancredo de Almeida 
Neves. Quero dizer a V. Ex• que ouvi a sua palavra com 
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muitó carinho e rriuit<Y respeito. Sou um dos que acompanham negro quem fez, foram os brancos que fizeram. A Lei Afonso 
a história-do Brasil. Acostumado à luta abolicionista, SOmos Arinos é uma delas. 
daquelesqueadmirammuitoõpoetaCasttoAlves,aquicitâdo Não sei se V. Ex~ prestou atenção ao meu díscl!_r_sO. A 
de modo tão notório e tão sentimental pelo Senador Maurício Conyenção Nacional_ do Negro em São ?~mio, reunida em 
Corrêa. Não sei se V. Ex~ citou Tobias Barretá;·maS-conhe- 1945, foi quem, pela primeira vez~ prõpdS uma lei desse tipo. 
cemos a nobreza desse grande hrasileiro, que poderia perfeita- Na COnstituinte de 1946, a matéria não foi aprovada e conti­
mente constar do elenco organizado por V. Ex~ ACOmpa- nU.ainos lutando, até que Afonso Arinos_aptesentou um -outro 
nhamos a trajetória de Nabuco, conhecemos a sua corr~spon- projeto de_ lei. , , 
dênciã, a sUa biografia, notadamente um fivro · éS:C!Ito por QUero reitei8.r a boa vontade do Projeto de Lei de AfOnso_ 
sua própria filha. Sabemos de como, no entanto, o racismo Arinos, embora tenha sido equivocado,: porque em nada aju-_ 
triunfou no Brasil, mais como fato do que praticamente como doU o negro a se defender contra o racismo. ·Foi _!1m a ~e} 
um ideário, não como a lei somente, porque houve momento que virou até uma arma contra 9S próprios negro~, pela forma 
em que o próprio legislador claudicou. Na verdade, o r~cismo como foi _feita~ exigii:tdo que o agressor declarasse_ explidta~ 
sempre foi um fato, sempre foi um aconteçim~nto moral, rn~nJe _que eStaVa discrí(riinandO poi-~ Uma qtiesfãõ 'tâéiãl; a 
sempre foi um acontecimento ético, esteve sempre socialmen- lei tOrnou-se inócua, pois sabemos que no Brasil ninguém 
te embutido no comportamento brasileiro, e nisso V ._Ex~_tem tem coragem de dizer que é racista, que realmente discrimina 
toda razão em condenar._ O _gue eu quero dizer a V. EX', por qüestão racial. A lei não funcionou"; e ~!gu~as v~zes. 
em nome do PMDB, é que essas teses anti-racistãs triup.far3:m _ até, fe_z- ç_ó-'!1 que de vítima o negro passasse a ser o agres~9r; 
no Brasil. Resta agora uma outra_ vitóriª, Il!ais_a)ppla e mais de _vítima passava a ser o·réu da própria-lei. Quer dizer, 
difícil: tirar o racismo dOS cOstum,e;s, tirar o racismo Qo dia-a- houve uma lei de aparente--corittole social da questão, mas 
dia, não permitir qtie as ·pessoas distingam ;.ãs-'-Outras pelas rea.Iineflte n-âo- a resolveu. -
condições físicas, pelas condições raciais. ~_sso é_ que é real- Naturalmente, a lei é fruto daquela época. Comp!ieriãó 
mente deplorável. Acompanhei com entusiasmo o discurso _ perfeitamente. Era milito difícil fazer uma lei bem explícita 
de V. Ex~ Apenas quero dizer que eu não o distinguiria jamais como é agora essa emenda à Constituição q_u~ V. E~. com 
como um Senador negro1 o primeiro Seriã.dor afro. Isso não muito acerto, diz que o_ PMDB apoiou. E foi isso mesmo. 
é importante. Eu só me apercebi, hoje, de alguma c~i~-~ nova EsSa emenda- sim -tem eficácia póiq_ue não te-rri-"esse 
sobre o. Senador Nelson Cal'll:eiro porque V. Ex~ falou. Eu escape. Mas a Lei Afonso ArinOs ilãd tinha como ser aplicada, 
nunca notei a cor da pele do Senador Nelson CarneifÇ>, nunca porque era muito ambígua. 
observei isso. O que observei foi o seu tafentó, a· sua oontluta, De qualquer maneira, agradeço a sua declaração de que 
a sua honestidade, o seu trabalho profícuo em·aefesã-da mu- o PMBD apóia esse_ tipo de proposíção, porque vamos ter 
lher brasileira. O que sei é .que S. Ex~ teve_um grande __ irmão, muitas aqui, inclusive, essa de ação compensatória. 
Edson Carneiro, mestre da cultura de que fala V. ~· Espe- Vemos que o negro tem uma desvantagem de 500 anos~_ 
rava, também, do nobre Senador uma r~ferêQc.ia a UI!) e~-co- CQIDO se pode falar aqui em igualdade de oportunidade se 
lega nosso: Afonso Arinos de Mello Franco; esperava de V. as_ clas..ses doffiínantes téin todas as vantagens e o negro tem 
Ex~ uma consideração sobre a Lei Afonso Arinos. Até critico todas .as desvantagens? Como é que ele pode competir em 
V. Ex~ nesse mister, porque, talvez, tenha abordado o lado nível de igualdade? - · 
acre da questão. Mas a Lei Afonso Arinos_ foi .algo_ notável Tem que haver uma lei que restabeleça de forma indireta, 
na história da Legislação brasileira, lei essa que teve uma sobretudo por meio da educação, esse handicap, essa desv_an­
clplicação extraordinária. Aqui, convivemos com aquele gran- tageth que o negro sofre em relação aos outros segmentos 
de cidadão, que nos deixa uma notável saudade. S_abf~~os, da sociedade. 
quele projeto que se transformou em lei. POrisSo, nbs ãS'"sd_c1a-:_ 0 Sr. Cid Sabóia de Carvalho _ 0 que- v.· Ei' ·acab_a 
mos aos cuidados de V. Ex•' à sua luta e, ·inclusive, a :essa de ·tar além de ter a parte do sent·rnento do ressenti·rnento 

Cl 1 ' ' 
v.alorização sociológica da cult1:1ra afro-bras.ileira_.:--c~hffió _e,l~ __ da mágoa, muito naturais, tem uma grande razão sócio-po-
é bela; como ela é iiite_r_essante_; Cómo é-imQ~>rtarite- estudar, lítica. v.-Ex~ cOloca muito bem essa questão, porque essa 
não apenas outros aspectos culturais, mas até aquele aspecto diferença social não foi natUral da sociedade, foi uma diferellça 
meio social, meio religioso, -que· é -o -caridomblé. E tantos imposta racialmente pelo poder econômico. V. Ex• teln riü;ã_ô-' 
assuntos que levaram V. Ex• à utilização de determinadas nessa observação. Parabéns. 
palavras que me entusiasmaram, porque pensei que V. Ex~ 
teria outras mais para nos dizer nesse_ longo e interessante 
discurso que nos trouxe hoje ao Senado FederaL O PMDB 
abraça V. Ex~; considera suas palavras da maior importância 
e só faz esse reparo, para que ele se some ao_ mérito da sua 
palavra. Salve o velho Afonso Arinos;-que tanto lutou, como 
V. Ex•, e salve a ConstituiçãO brasileira; que foi a grande 
vitória da consciência nacional contra o racismo. Obrigado 
a V. Ex• 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Ilustre Senador 
aparteante, sinto-me muito-honrado com o aparte de V. Ex~ 
Mas, ao mesmo tempo, gostaria tambéril, de -faz_er c_erlos repa-­
ros. V. Ex~-.--por--exemplo, se refere à Lei Afonso-. ArinOs 
que, na verdade, é outra usurpação das coisas_ do negro. Aqui 
no Brasil, quando algo dá certo e é bom, não foi mais o 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - S_eJtadoc Cid Sa­
bÓía de Carvalho, dig9 l!lais a V. ~x~: um povo -que nãÕ 
sinta essa mágoa, que não _sintá essa: indignação, já perdeu 
a sua humanidade porque é exatamente a nossa humanidade 
que nos faz indignados contra as injustiças. E queremos corri­
gir apenas as infusti_çasl Não queremos privilégios. queremos 
ig_J!_aldade de fato. E o_ que pretendemos. _ _ 

O .Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um 'ap-arte?~ 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO-,- Com muito prazer, 
concedo o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Divaldo S"urUagy- Sena-aor Abdiasdo NaSdrneri.to,­
V. Ex\ em seu discurso, traçou a saga da raça negra no Brasil, 
saga da qual V. Ex• é um dos líderes mais eXpresSiVos: V. 
Ex~ fez aa razão maior da sua vida, a luta pela correção desses 
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desníveis sociais tão injustos dentro da nossa sociePade. Daí 
a minha alegria em verificar que o d.iscurso de estréia de 
V. Ex• da tribuna da Cãmara Alta do Brasil é coerente com 
todo o. seu passado, com todos os s~~ princíPios, coerente 
com todos os seus conce_itoS. V. Ex' dignifica não apenas 
a raça neg_ra no Senado da Rep~blica; V. Ex~ dignifica a 
inteligência brasileira nesta Casa. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Muíto obrigado. 
Para encerrar, Sr. Presidente, agradeço a pres-ença ... 

O Sr. Antônio Mariz- Permite-m~ V. Ex' um aparte? 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO....: Com·muitahonia. 

O Sr. Antonio Mariz- Quero, também; solidarizar-me 
com V. Ex•, pelo discurso que pronuncia _ne~t_a_ tarde. _e que 
se reveste de grande i_mportância ha luta dapopulação afro­
brasileira com seus direitos. -Na verdade, na sua_ busca pela 
afirmação da cidadania, no embate constante para dar substân­
cia aos formalísmos das leis, à proclamação de-direitos consti­
tucionais, a luta dos afro-brasileiros confunde-se com a luta 
do próprio povo deste País, do qual se constituina maioria. 
Num país estigmatizado pela desigualdade que condena a 
maioria de sua população à pobreza, aos salário~_subuitJ.anos, 
ao desemprego, ·o discurso de V. Ex• é um brado de protesto. 
É uma afirmação de compromisso com a- taçâ"i:ftie--v. Ex• 
assume com justo -o:rgülho e é também um instrumento de 
luta do próprio póvo:a luta pela justiça, pela igualdade, pelo 
exercício- efetivo dos direitos consagfatlos. I!~ Çg_nstituição. 
Por isso, congratulo-me com V. Ex~ e trago-lhe e.ssa .solida­
riedade. 

O Projeto COSINOR demon8ti-a o arrojo e a têmpera 
de homens que não se conformam com o atraso, a pobreza 
e o subdesenvolvimento a que se vé relegada a nossa região. 

É um projeto pioneiro em Pernambuco, ousado pelo seu 
porte e complexidade e, sobretudo, vital para, a expansão 
-e-? colisolidação do parque industrial brasileiro. 

A história da Cosinor começa em 1939, na deflagração 
éiã Segunda Guerra Mundial, cujos reflexos atingiram dura­
m~_nte o setor açucareiro pernambucano, com a falta de peças 
de reposição de moendas e de outros equipamentos iinpor­
tados. Para enfrentar essa emergênC~ iD.stalava-se na Rua 
da Aurora, em Recife, o primeiro parqUeindustrial Cosinor, 
-apOntando novos rumos para a ·econorni.à local e inspirando 
fé na capacidade tecnológica e empresarial do Nordeste. 

Logo, a Cosirior ampliou sUa capacidade produtiva e pros­
perou, até que, em 1978, transferiu-se para nova fábrica, em 
terreno com 700 mil metros quadrados de área e 50 mil metros 
quadrados de área construída, no Distrito de Pontezinha, Mu­
nicípio do Cabo, Pernambuco. 

EstãVa irrip1antado o primeiro gran9e ç:omplexo metal­
mecânico integrado da região, apto a suprir lodo o rilercado 
nordestino, até então feito por fornecedores do Centro-Sul 
e por fornecedores externos. 

Co:nvém descrever a capacidade produtiva da Cosinor. 
· Sua fundição é versátil, podendo moldar peças pelos pro­
cessos de cura a frio, areia"/ci.n:lento, ãrefá COnvencional para 
fundi-las em ferro fundido cinzento, nodular e ligado, ações 
ao carbono, aços a ifiangatiês·e-:-aços baixa liga e bronze.· 

No que diz respeito à capacidade da empresa, é impor­
taote também relacionar aqui alguns dados: fabrica peças que 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Muito obrigado, vão de 30 kg até 20.000 kg. 
Senador Antônio Mariz. Sr. Presidente, quero agradecer pela Seus equipamentos atuais são: fornoS elétricos a arco 
presença aos representantes diplomáticos da África, aos Srs. de St, 10t e 1St; fornos cubilot de 4t/h e !Ot/h; fornos da 
Embaixadores da China, Shen Yun-Ao; de A.:ugola, Fra11cisco citdinho 300 e 500 kg; completo sistema de areias; mistura­
Romão de Oliveira e Silva; dos Camaróe_s, Nguele Martin dores; desmoldadores vibratórios; misturador contínuo for­
Mbarga e Ministro Conselheiro Ambroise Mvogo; 30 Conse- dath;rnáquinas de moldar Hidra-Siinger e Speed-Siinger; estu­
Iheiro Abdel Aziz Dawoud, do Egito e do Senegal; do Em Pai- fas para secage~ de moldes e machos; cabine com jato abra­
xador El Hadji Diouf; à ProP. Glória Moura, representando sivo para peças até 20t; equipamentos de jateamento tipo 
o Adido Cultural brasileiro em Cabo Verde, O r. Carlos Mou- swing-table; fomos de tratamento técnico. 
ra; e à Profl' Benedita Damasceno, representando-a Fundação Ainda sobre a fundição. As peças fundidas, brutas ou 
Cultural Palmares. u~inadas, POderáO ser fabricadas sob desenho do cliente ou 

mediante projeto Cosinor, segU.ricJo as normas da própria Cosi-
Muito obrigado a todos os amigos que aqui cOnipareceram nor:, da ASTM, da ABNT e DIN. 

e agradeço muito à.queles que me apartearam, pois muito Os segmentos de mercado atendidos têm sído: sucroal-
me honraram com a colaboração que· deram ao meu discurso. cooleiro, siderúrgico, papel e celulose, ~ineração e cimento, 
Muito obrigador petióleo e petroquímico, químico, saneamento, transporte, 

(Muito bem! Palmas.) máquinas e equipamentos industriais. 
Durante o discurso do Sr. Abdias do_ Nascimento, Na Fundiçã.P Cosinor são produzidos: moendas, rolos 

o Sr. Iram Saraiva, 4o Secretário~ deixa ci cadeira da ÇOmpressores, engrenagens, pinhões, mancais, polias, buchas, 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Meir{l_ Filho, Su- __ válvtllas, bases de prensas, munhões de .moinhos, anéis, Iingo-
plente de Secretário. terias, guias de -laminação, cálice (pote) de escória; luvas, 

o SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Concedo a palavra barróes, carcaças e componentes de bombas, martelos, mandí-
ao nobre Senador Mansueto de Lavor. bulas, placas, grelhas e· outros equipamentos industriais. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senado­
res, realizou-se, hoje, mais um leilão de privatizaçáo de empre­
sas sob o controle da União_. Trata-se desta vez da Companhia 
Siderúrgica do Nordeste - COSINOR. Sobre os procedi­
mentos que antecederam a esse leilão e o seu resultado falare­
mos depois. Antes disso, convém focalizar a empresa ellJ. si 
mesma, como um dos mais importantes projetos industriais 
c:Io Nordeste. 

O_ trabalho de siderurgia começa desde a eleição ç:uida­
dosa das matéria_s-primas que serão Utilizadas_ peíã ·Aciaria. 
A su~ta, de vital importância rio p_~(?ces~o, _é controlada desde 
a sua ·aquísição ãté a entrada nos fornos. 

A Aciaria produz aços atendendo as mais rigorosaS condi­
ções do mercado, de acordo com normas brasileiras e interna-
cionais. __ 

Para produzi-los são utilizados tr.ês fomos elétricos trifá­
sicos a arco, marc_a~ Brown & _Boveri, sendo dois deles com 
capacidade de -151:- por corrida e o terceiro com capacidade 
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de St por corrida, ªlém d_e uma máquina de lingotamento 
contínuo com capacidade de 120.000t/a em billets com seçóes 
de 100x100mm·e 125x125mm. 

Os billets (tarugos), são cia'lSífíéados de acordo com pro­
duto final a ser laminado. Conforme O produto bitola a ser 
laminadcr, é feito o enfomairie'nto, que consiste em-elevar 
a temperatura do blllet ao redor. de 115il'C para, eni séguida, 
ser passado através do laminador. 

Os equipamentos da COSINOR são os mais modernos 
que possam ter, tanto uma indústria de fundição como de 
siderurgia. Estão relacionados no documento que ~qui anexo 
a este meu pronunciamentO, St. Presidente. 

Os produtos de caldeiraria, que é oUtra seção da COSI­
NOR, atendem às normas internacionais requeridas pelas in~ 
dústrias de petróleo, química e petroquímica, fertili:Zãrites, 
siderurgia, mineração, cimento, metalurgia, papel e celulose, 
usinas de açúcar e álcool, centrais termoelétricas, hidrome­
cânicas~ etc. 

Os produtos COSIN OR. têm uma aceitação não apenas 
no âmbito do Nordes.te e do País, mas também internacional. 
Basta ver que em pedidos recep.tes de aç:ord-os ~~}~-~r~a}s 
entre o Brasil e a Arábia Saudita, no que se refere à importação 
de produtos ferruginosos por parte daquele país, se especi­
ficava que a qualidade do produto e a fabricação que deveria 
ser feita pela Indústria COSINOR de Pernambuco. . _ 

Sr. Presidente, com esse~_ dados e qs v.ou pedir para qtie 
sejam anexados a este meu pronunciamentO, Para que conste 
dos Anais do Senado da República. Creio ter demonstrado 
a importância da Cpsinot no quadro econômico d_e_Pernam­
buco e .do Nordeste. Agora, devo falar da sua situação finan­
ceira, do controle acionário, por parte do BNDES e do resul­
tado do leilão efetuado hoje à tarde e que poderá redundar 
na desativação dess_e fundamental parque industrial pernam-
bucano. · 

O Sr. Jutaby Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Com muitó prazer, 
concedo o aparte a V. Ex', Senador Juta,hy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Mansueto de Lavor, 
V. Ex' hoje trata de um assunto que deve ser motivo de 
preocupação para todos nós. Gostaria de aproveitar dessa 
análise que V. Ex' vem-fazendo, primeiro, ·cta situação da 
empresa do Norde§te, e depois da sua privatização, no dia 
de hoje. Gostaria de pedir a ajuda de V. Ex~. Como não 
faço parte da Comissão d,e Assuntos Ecol~ô~icos, ontem, tive 
a oportunidade de encaminhar àquela Comissão, requerimen­
to. subscrito pelos Senadores José Richa, Chagas Rodrigues, 
Coutinho Jorge, e mais um outro cujo n<:n11e nà:o me recordo 
agora que estavam presentes na sessão extrã.ordinár~a que 
se realizaria às 18h30min, solicitando a criação, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, de 4-.ma subcomissão para o acompa­
nhamento da política de privatização llo País, porque na Câ­
mara dos Deputados inclusive ela já eXiste-; mas·nós, no Sena­
do, deveríamOs também nos preocupar com esse fato. V. Ex• 
está na fase final da segunda parte do seu pronunciamento, 
abordando um problema que nos causa. preocupação: trata-se 
do que irá acontecer com a empresa que foi hoje privatizada; 
quais são os problemas que podem surgir em decorrência 
dessa situação. Dever{amos ter condições no Senado _de, antes 
até da privatização, tomarmos cOnhedme:O.to dos fatos dela 
decorrentes para os débatermos dentro de um conhecimento 
global. Nesse requerimento que encaminhei à Comissão existe 

todo um planejamento de trabalho que foi feito com assesso­
res, que estão habilitados exatamente nessa questão de privati­
iação, acompanhando a forma com ela acOnteceu· na Ingla­
terra e em outros países. Eu pediria a V. Ex~ que talvez 
seja um dos mais interessados aqui nessa questão, pois tem 
abordado quase sempre esse problema quando ele se torna 
assunto do momento; que solicite ao Presidente da Comissão 
e que constitua essa subcomiss_ão, mesmo por ela não tendo 

. simpatia. Se V. Ex• conseguir reunir outros Senadores em 
totno dessa proposição talvez consigamos criar_ essa subco­
missão. É tarefa do Senado acompanhar de perto essas ques­
tões. Desculpe-me por me haver alongado um pouco, mas 
é um pedido de soéorro que faço a V. EX'. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. Ex• não se alon­
gou. O aparte de V. Ex• é da niaior importância. É oportuno 
lembrar aqui. Não se pode cone:eber que o Congre~so Na_cio­
nal, que nós, Senadores da República, não possamos acompa­
nhar esses processos de privatização. Acompanhar, examinar 
e avaliar as dúvidas que se levantam em_ relação a ele, porque 
estamos fugindo, com isso, Senado_r_.Iuta.by Magalhães, ao 

-nosso dever constitucional. -
Essa também é uma Casa fiscalizadora e. e_sSe é Um poder 

que não podemos delegar a outros poderes. Hoje, o Executivo 
concentra tudo, faz como quer, e o Congresso está margina­
lizado na avaliação desses processos de privatização. O que 
V. Ex• está lembrando, nesse importante aparte, é que uma 
vez extinta a comissão específiCa de-fiscalização aqui no Sena­
do, ficando essa função diluída entre as diversas comissões. 
Caberia a Comissão de Assuntos Econômicos instituir u~a 
Subcomissão de acompanhamento a esse_ processo de priva­
tização. 

V. Ex• informa que o Presidente dessa Comíssão, o nosso 
amigo pessoal, o Senador Raimundo Lira, não está interessado 
nesse fato e D.e'm eiti outros processos que tramitam pela Co­
missão de Assuntos Econômicos. Eu tenho dois projetos de 
lei que lá estão engavetados desde o começo deste ano e 
não' andam, porque não há interesse do nosso amigo, Presi­
dente da Con:üssão, nesse sentido. 

Não houve possibilidade de se avaliar a pauta de hoje, 
mas nela consta um requerimento do Senador Ronaldo Ara­
gão, que também tem lá um projeto engavetado, porque não 
é do interesse do Sr. Presidente daquela Comissão de Assuntos 
Econômicos dar andamento, principalmente á esses projetos 
que, de certo modo, abrem perspectiVas para o Poder Legis­
lativo funcionar realmente como ó_rgão fiscalizador dos atos 
do Governo Federal. 

Eu agradeço a oportunidade e vou prosseguir na linha 
4o meu pronunciamento. 

--Antes de chegar o resultado do leilão de hoje, da COSI­
NOR, uma empresa do Nordeste cuja importância eu tentei 
demonstrar aos Srs. Senadores, surgida na época da guerra, 
quando não havia facilidade de transporte de navio e de avião, 
da J?uropa para o parque açucareiro do Nordeste estava para 
feChar p<:ir falta de peças de reposição. Um grupo de pioneiros 
disse: Não. Vamos fazer uma indústria pata substituir esses 
eqUipamentos vindos da Europa e dos Estados Unidos, e a 
indústria surgiu, cresceu e se consolidou até a década de 80. 
É isso que volto a falar sobre o desempenho econômico e 
financeiro da COSINOR antes e depois do controle acionário 
do BNDES. A COSINOR, antes da década de 80, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, eia uma empresa sólida, financeira­
mente. Seus pionei~~s, da faml1ia Lima Cavalcanti, manti-
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nham~na em perfeito equilíbrio económico.:fi~anceiro, basta­
ver que seu património líquido naque_le pe_!i'odo _jam{l_is fora 
empenhado em mais de 25%. Quã:ndõ o BNI?ES_assumiu 
o controle acionário da empresa, em face das adversidades 
que se abateram sobre ela e tantas outras empresas de porte 
no País, começou então a sua verdadeira derrocada financeira. 
Tantó que hoje o comprometimento do seu património" líquido 
chegou a 100%. O Sr. Artur Lima Cavalcanti, ex-Deputado 
Federal, ex~Deputado Estadual, ex-Prefeito do Recife, hoje 
integrante da equipe do Governador Joaquim Francisco, como 
Presidente da Fundação pará o Desenv.olvim.ento da Região 
Metropolitana, dirigiu ã COSINõR por várioS anOS, filho 
que era do fundador da empresa e representante da família 
que tinha o controle acionário. Quando o BNDES assumiu 
a empresa por essas dificuldades, por causa dos débitos da 
empresa, nesse período da conjuntura adversa, ele passou 
a ser o dirigênte daquela entidade, de acio~istas minoritários . 
da empresa. 

Artur Lima Cavalcanti declarou no Diário de Pernam~ 
buco, de 13 de novembro passado, o seguinte: 

"Concordo com -o programa de privatízaçáo.,, - referin­
do-se à COSINOR - "mas não cQncordg com o saque que 
há mais de 20 ano_s ~erii se perpetrando contra o Ptojeto 
COSINOR". E acrescenta depois: "O que existe é a manipu­
lação de um grupo nacionalmente oligopolizado" --=- ele se 
referia ao Grupo Gerdau, que ganhou a concorrência hoje, 
confonne veremos - "que há cerca de 20" anos tentou de 
modo_ aético adquirir a COSINOR ~ esbarf9u na minha resis­
tência", "O BNDES, segundo Artur Lima_Cavalcanti-:- "há 
vários anos administra a empresa por conta e risco; especial­
mente depois do falecimento do meu pai, ~m 19~3.o: o. Banco 
durante esse tempo descumpriu financiamento do FINAC e 
os acordos de acionistas". E ainda há mais, o t~stemunho 
que se tem do órgão representante dos empregados da COSI­
NOR é que o BNDES foi o veidadeiro diJapidador da empre­
sa. Esvaziou a empresa, sugou-a, sucateou-a e hoje a entrega 
ao Grupo Gerdau. ·· c_ 

É interessante notar que o leilão de privatização daCOSI­
NOR ocorreu hoje por volta das 15 horas, mas o Jornal do 
Brasil, edição de hoje, não_ funcionou depois das lS.horas, 
saiu na madrugada de hoje, como sói acontecer com tQdos 
os· jornais. O Jornal do Brasil já estampavanaprimeir~ págjna: 
"Grupo Gerdau deve comprar a COSINOR". Aqui está a 
matéria: 

"O Grupo Gerdau é favorito para remontar a 
Companhia Siderúrgica do Nordeste que vai a leilão 
hoje na Bolsa de Valores do Rio, pelo preço mfnimo 
de 13 milhões. Entre- outros interessados também têm 
boas chances a Siderúrgicas Paim, associada ao Banco 
etc/' 

Na página de -"NegóciOS & Finançªs'' ~ema matériá t~da, 
descrevendo_a história do pfocesso e potqli€0 Gni.PO Gerdau 
já era praticamente o vencedor da concorrência anteS do lei­
lão. 

Há denúncia dos empregados a um-á -Órg-ariizaçãO ch~m_ada _ 
Pontezinha Participações SI A, sob a sigla POMPAS!\., que 
é uma empresa fundada em 1989 por empregados da COSI­
NOR em face da eminente alienação do controle .acionário 
dessa empresa. 

Eles fazem uma série de acUsações contra o proceSSo 
de privatização da COSINOR e o dirigismo imprimido pelo 
BNDES em favor do Grupo Gerdau. Aliás, é preciso frisar 

aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nada temos contra 
o .Grupo Gerdau. Nós o consideramos um gran_de _c_onglo· 
merado de empresas nacionais e de_ sucesso. RegiStre-se aqui 
que não vai, nessas minhas_colo~ções, 9_enl:mm ataque aos 
diretores e às próprias em.pfesas que compõem O Grupo" Ger­
dau. J;:stçm me referindo às ,acm~ações feitas pelos acioitistas 
minoritários e pela empresa que represehtâ os emp-regados 
da COSINOR contra o BNDES, contra aquilo que eles consi­
deram -irrgularidades_,_até ilidtudes,_-praticadas pelo BNDES 

· neSse prOcesSo de firivati:iação e sobret_udo contra a incapa­
Cíc!~~e_gerencial dQ BNDES, que, assumindo o controle acio­
nário de uma das rnais_importante·s irid~strias de :eernambuco, 
deiXou-se esvaziat~se ecoilómlGa _e fin3nceii3IDerl"te, 10-nge de 
fal:er_-o Seu enxUgamento e a sua recuperação, Corifoime se 
publica na propaganda do BNDES. 

P_ortanto, o meu discurso, se se posiéionasse Contra· algu­
m:a~co.isa, não seria contra o Grupó Gerdau. _Não temos nada 
a ver com isso. Posso até dizer que o GrUpo está no s-eu 
papel de lutar pela sua expansão. Quero dizer contra o BN­
D~S, porque esse é um órgão fina-óêeirO federal. Interessa-nos 
m.ulto- Conversar c-om ele sobre isso. Basta ver que o próprio 
Artur Lima Cavalcanti, que era opresidente da_orga~izaçáo 
-do~ acionistas minoritários, enirõU Cóm uma queixa-crime con­
tra o Sr. Eduardo Modiano, presídente do BNDES. A PON­
PASA é o nome pomposo da organização dos emrpegados 
daCOSINOR. 

'Diz o seguinte,-em resUnio: .-

Recife, 2.3 de outubro de 1991. 
- ---nmo. Sr. Presidente da 

Comissão- Diretora do Programa Nacional de Deses­
. ' tatizaÇão -

A Pontezinha ParticipaÇOes SIA- I'ONPASA, 
empresa fundada em 1989 por empregados da COSI­
NOR, em f3Ce da iminel)te alienação do controle acio­
nário dessa empresa, anunciada para o próximo dia 
14 de novembro, vem à presença de V._ s.s oferecer 
algumas propostas que, nO Seu entender, proporcio­
narão ao processo de alienação da CGSINOR maior 
coerência, objetivadade e. transparência, conforme 
~núncio e cth:etJ;iz da própria lei que instituiu o Progra­
ma Nacional de Desestatização. 

1-O A viso de Alteração do Edital PND-A -0419 I, 
____ publicado n9 dia 15 último,_tra_osferiu o anúncio da 

·pré-identificação dos candidatos para o dia 13 de no­
vembro próximo. Equivale dizer que some~te na vés­
pera do leilão das ações será conhecida a relação das 

· :empresas pré-ídentif1cadas, na -vúdade pré-qualifica­
-- -das, eis que terão de cumprir uma série ~de f;!xigências 
- necessárias à sua- participação Como licitanteS na Bolsa 
de Valores. .. . 

O exígup, pra-zo a decorrer entre o anúncio das 
empresas qualificadas e a realização do leilão - 24 
horas -~ red.~z ou mesmo anula a possibilidade de 
_urna simples verificação sobre a licitude e le.galidade 
dessa pré-qualificação. _ · · 

__ __ 2 ~E sab_ido que, por iinperativo-cónstifucional 
que estabelece os princfpios _da ordem econômica, já 
regulados orºinariamente pela Lei n"' 8.158:- de 8 de 

- -jaQeiro c;le 1~9), cçmpete ao ªtado e a_os seus agentes 
a rePressão à formação de quaisquer modelos monopo­

-_ g~tas que v_i$em à dominação do_s _mercados e à elimi­
nação da concorrência a n-ível ""'cional ou regionaJ. 
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É sabido, também, que da Bahia ao Pará, a única 
siderúrgica que não pertence ao grupo Gerdau é a CO­
SINO R, e que, desde o primeiro leilão previsto para 
a venda da COSINOR, em 19!>9, dãs três empresas 
que se habilitaram a licitar' duas delas pertencíaln ao 
aludido Grupo. . . __ 

Evidente que, no caso de qualificar-se qualquer 
empresa do Grupo Gerdau e uma delas ganhar _a licH3:­
çáo das ações, assistir-se-á a consumação- do_ J;l!On_o_pólio. 
do setor, em mãos do Grupo Gerdau, da Bahia ao 
Pará. Isso a despeito das emrpesas de Consultoria, en­
carregadas deste processo: de privatização, terem sido 
alertadas para o fato, qu-ando da realização da audiên­
cia pública, realizada no Recife, ifõo-dia 26 de. ma:rço · 
de 1991. . _ . . . . _ .. 

Diz ainda o documento do órgão representante dos em-
pregados da COS!NOR: . . _ _ _ _ _ 

Impõe-se, portarito, para o cumprimento legal e 
obediência ao imperativO Constitucional, que seja obs­
tada a qualificação de qualquer empresa do Grupo Ger­
dau para concorrer à alienação do controle acionáriO­
da COSINOR, sob pena de grave lesão à ordem econô-
mica estatuída no P3íS. , , __ , _ _ , 

3 - Ainda quando da realização da audiência pú­
blica referida no item anterior, as empresas de_ consul­
toria foram alertadas quanto a possibilidade de modifi­
cações da estrutura industrial da COSINOR, que afeta­
ria o fornecimento de equipamentos e sobressalentes 
às indústrias da região, tendo comO resulta_do graves 
prejuízos à economia do Nordeste, p_e_lo deslocamento­
de expressivo mercado para os fornecedor~ sulistas 
e pela oneração do frete dele decorr~p.te. ___ , _ , 

A advertência não surtiu efeitos, na medida em 
que nenhum instrumento foi criado, no processá de­
privatii:ação, qtie impeÇã ·o ·desmonte da configUração 
industrial da COSINOR pela empresa adquirente. 

Diga-se de passagem que essa empresa tem também uma 
Siderurgiã em Recife, chamada Açonorte; logo, ela não vai 

·manter as duas, vai desativar uma das duas, e vai .. tiesativar 
a que comprou para usar as suas peças para outras empresas_ 
em outras regiões. ' · 

O documento ainda menciona que:_ 

·~Em tal ocorrência, estabeleceu-se, apenas, a obriga­
ção de recompra das ações dos empregados. 

Faz-se mister, nesse caso, que sejam criados condi­
ciOnantes inibid_ol;'e_s de desmonte d~ atual Gonfiguração 
idunstrial, assegurando-se a sua manutenção, como é 
defendida no próprio relatório da empresa de consul-
toria. _ 

4 - O Edital estabelece a datá de 16 de março 
de 1992 como término dã ·oferta aos empregados e 
apuração das sobras de ações, e, dai em dia11:te, coloca 
essa possível sobra à disposiÇão dO~ novos acionistas 
até o dia 30 de março de 1992. · 

Ora, é niei:idianamente clara a impossibilidade fá­
tica de aquisição -da totalidade das.AÇões pelos empre­
gados, sobretudo pela desigualdade econômica e pela 
inexperiência no trato de questões desse porte. 

O lógico, natural e intuitivo- ~~é~ é que a sobra 
de ações, durante um determinado período, seja posta 
ainda à disposição dos empregadOS ·que, desse modo, 

teriam a possibilidade de ultrapassai o limite de suas 
ãfil.âis quotas e garantir a subscrição da totalidade das 
·ações postas à sua disposição. ~- ___ ---~-

Não há nenhuma dificuldade operacional para a 
· adoÇão de tal medida, desde que vencido um novo 
prazo dado 2-0S empregadOS aí então SC abririã riQ\ia:­

---data para a aquisição daS: sobras pelos novos acionistas. 
_ Tempo existe e bastante, no cronograma previsto nos 

editais. 
SOmente assim se i::ompi"ovarià a Verd.adeíra inten­

ção do Programa, em obter máxhna participaçã6-dos 
empregados no processo de privatização das empresas 
estatais. - · 

· · · -5 ~ A sigJ;JaHriia fç.i éonstittiída por acreditar no 
processo de privatização, desde o governo passado, 

. e ·representou o esforço, capacidade de mobilizaçâo, 
- tempq e investimento dos seus acionistas. Teve a parti­
cip3.ção de mais de um terço do efetivo do pessoal 
da CóSino·r. -

Entendemos como da_ maio! justiça;_ que~seja pro­
põtcjq_naE.o o _4ireito de participaçao da POnpasa·, Como 

_ constituída de empí-egados da Cosinor, no processo 
: ~- d~ -aquisiÇãO de uma" parCela de ações, correspondente 

a 10% da totalidade exposta à venda. 
COnfiantes naS prontas providênciaS 'de V. s~ ho 

se_,_nHdo de revisar as condições explicitadas nos editaiS, 
destinados à alienaç-ão_ do co"ntr_ole acioná~O da Cosi­
nOt;até coriio resgUardo do próprio Programa-de Priva­
tização, aguardamos_ seu pronunciamento e firmamo:.---
nos." · ' 

]!ss_p documento· fo{ enviàdó ao_· Présidérité do BNDES 
e ao Ministro da Ectmotniã ·pelos-einpiegaaos 'da COSinor, · 
que querem uma paitíCipaÇão; - d que "é justíssimo - no 
processo de privatização, porque um lote substancial das ações 
da CoSinor já Qeveria ter sldo res~rV~do p~ra os _e~pregados 
que e_stão organizados em uma empresa. 

Infelizmente, isto não ocorreu, e o grupo que detém o 
monopólio -deste setor foi o vencedor: O Grupo Getdau foi 
o único que não se comprometeu, publicamente nem particU­
larmente, com a contimüdade das atividades do parque da 

_ CoSí!!:._~r~. Todos os demais concon;ent~s incl.Usiv~ e_Ste grup? 
de Minas Gerais, a Siderurgia Pains _e_ outr9s Se compr~me­
teram com a manUtenção do parque_ da Cosinoi, COm :a. Sua 
recuperação, coisa que nãO foi féitã pelo BNDES. O único 
grupo que já tem Umã: indústria similar no estado e que não 
se comprometeu com o encerramento das atividades da Cosi· 
nor foi aquele que ganhou a concorrência. -

É estranho que já se anunciava o resultado do leilão 
muitO a:rites, -como fez hoje· o Jomal do Brasil; isto é, o Grupo 
Gerdau seria, realmente, o vencedor do leilão realizado hqje. 

Todas essas coisas, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senado~e.s, 
estamos dizendo já tardiamente, porqu_e_ o resultado do leilão 
estáru;-maspara ·que fique nos Anais do Senado da República· 
o nosso inconformismo, não com a privatização em si, mas 
com estes processos deprivatização. Cada processo de privati­
zaç·ão gera uma' série de questionamentos, de acusações de 
iriegularidades e de atos contrários aos-interesses-da economia 
nacional e regional- como é o caso da privatização da Cosiil.Or"­
- que não são devidamente explicados nem pelo BNDES, 
nem pelos órgãos governamentais. 

--- 0- Sr. Oziel Carneiro- Petmite-me uin aparte, nobre 
Senador? 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR- Co!!ceào __ o aparte -V. Ex\ no seu aparte, antes de fazer essa consideração 
a V. Ex• fin;;U, que é realmente o temor dos acionisfaS -minoritários 

e dos empregados da Cosirior ~ V.- Ex~ fez ulna Colo~ão _da 
O Sr. OzieJ Carneiro __: Nob_re .SCn~doi--MMs~et-o de maior importância. . __ _ 

Lavor, desejava ~parteá-lo_ exatamente quando V._Ex~ fazia Compete à Coiriissáó Mista~ _que se instalará na próxima 
referência à possibilidade de a Cosinor ser desativaâa no seu quarta-feira, fazeJ,"" uma reavaliação de todos os incentivos 
Estado~ Gostariã de lembrar- e é provável que iSso oCorra fiscaís:- dós fundos de desenvolvimento region~I. examinar 
em relação ã composiçãO do capitã! da empfesa----:: que nela a questão da manutenção do FiriOr- como· urn_a· das empresas 
existe a participação do recurso do Finor. É provável também _ incentivadas. Assim ·como o N€:flãd0i- Jutahy~~'!Ralhc!~s está 
que por ser uma empresa instalada na área de juri$diçã~ da clamando para que na Comj~são de Assuntos Econômicos 
Sudene ela seja beneficiári_a de_ alguQs incentivos fiscais que se cOnstitua uma subcomissãQ _de_avaliaçã~;_dos processos de 
não apenas os_ financeiiosA- E se isso é Verdad_e,_y. Ex~· talvez pri_vàtiza'ção, a n6S-, na comiss-ãO ritiSta-tenipoi"ádá de aValiação 
tenha aí as condições necessárias· párã., at'râ"vés' de' U.rp~-:ação dos fundos de desenvolvimento e de íncen~ivoS -_fisÇais, nos 
da Superintendência da Sudene, impedir que _a empresa seja compete eXaminar· tóâ:3.s aqllelã~ empresas que estão sendo 
desativada. Até porque, embora muita gente ignore isso, mas privatiZadas ou desativadas ou sucateadas, com incentivos do 
V. EXi' é conhecedor, a lei é muito rigorosa sobre esse ·aspecto,-- Finor ou-do Finam. Vamos saber onde ticam_esses inceõtivos, 
porque ao serem concedidos os incentivOs ·pa'rã implan~ação onde ficain os intereSses do povó, o dinhe_iro do pOvo r~> 
daquele empreendimento, inclusive isenções de inlportação foi_ aplicado, através dos incentivos, nessas efu.presas Pri"ãti­
de equipamentos, eles só poderão ser dali transferidos com zadas, ou sucateadã.s, ou fechadas. Existem ~mpresas caça-ní­
autorização da própria Sudene. Louvo V. Ex' pelas preocu- queis, é_verdade; mas existem gl-andes parques e grancJes em­
pações que traz aqui e declara no.seu discurso, principalmente presas no Nordeste e na Amazônia com ·sucessó- finaridadas 
para que fiquem registradas nos AnaiS do Senado. Mas tenho pe~o Finam e pelo Finor. Por isso, Iião Sdmós contra a exti"nção 
certeza, salvo .se desconhecer as regras tótá.is ·da eco.npmia desses fundos;_somos a favor da sUa democratização, da ~xten-:-­
atual, de que o que leva uma e~ presa a f~zer um"inveStiniento são desses fundos à micro e pequen_à empresa, aO m.icto, pe­
do porte de US$13,5 bilhões, sem dúvida, não é ,itpenas a queilô ·e rn.edio prodUtor rurais, e não só a sua concentração 
manutenção do. monopólio de mercado, mas certamente a na mão de grande~ grupos, comó v·em ocorrendo até hoje. 
melhor ocupação daquele mercado que hoje-é daAçonorte Soptos a favor da _transparêncJa ·da concessão dos recursos 
e d2. Cosinor. É. provável - e aí V. E::rç• certal)jen~e_ está financiados: processos transpárenteS; publicados, divulgados, 
vaticinando a coisa correta- que haja uma fusão das duas comos6iacontecercomaaplicaçãodetodoodinheiropúblico, 
empresas. Desde que isso não represente diminuição de_ pro- de todo o dinheiro do povo. 
dução e reduç_ão_d_e_l_tlãÇt~de-obra, tenho a impressão-de que Agrade_ço o aJ?_arte de V. Ex• ;--=-_a lembrança é'da maior 
Pernambuco poderá continuar bem servida com _ess~ p~~ati- iníPOrtârida. A Co~_issão Mista terá também o. papel de exa­
·zação. Era o que gostari~ de dizer a_ V: Ex• . mi:nar a questão dos recursos do Finor·aplicados na CoSinor 

e dos demais recursoS do Fundo de De;sfmvolyimen_tó Regional 
O SR- MANSUETO DE LAVOR -Ai i! <!ue está, Sen~- _ e do Fundo Constituponal nas empresas em fase de priva-

dor: as palavras finais que V. Ex• proferiU--sãO é:x:atamente tização.· _ _ _ _ 
a tradução do que eu gosta-ria de dizer. O gni_po· Gerdau Sr. Presidente~ Sr~s e Srs._ Senadores, encerrarei b meu 
já tem um pa:rque industrial semelhante em Recife, e a Cosinor pronunciamento com um apelo. Agora só resta fazer apelo 
se localiza no Município do Cabo. São duas indústrias. Ágor~, a ~sse grupo que detém, realmente, grandes empresas nacio-:­
ambas p·ertencem ·ao .nreshio grupO;_ ao ind:mo' congiOmer?do,' nais, Grupo Gerdau, para que mantenha a Cosinor em_atividª7 
e até por uma questão de raç.io:paliÇad_e"na produção e na de, e.que não se_caus~~ realmente, esse prejuízo, que não 
administraÇão nãO sei-á dífíd.l- e é isso·que todos os servid!J- se cometa esse verdadeiro ato de decadência econômica contra 
res, empregados da empresa e·acionistas minoritátibs temem, o meu Estado. 
com toda a razão -desativar uma e áuril.entilt a capãcidade O fechamento da Cosinor será um etapa negra no desen­
produtiva da outra. E issQ:r~dundará erit.prejufzos~ não s6- volvimento econôtniCo de Pernambuco. Como Senador de 
para o Município dO Cabo, mas também para Pernambuco, Pernambuco, colocar-me-ei frontalment~ contra o _ _fechamento 
porque, na realidade, quem faz essa fusão daqui a pouco da Cqsinor. Não fui ,c~ntra ã. sua prívatii:ação, aqui não disse 
poderá instalar os equipamentos fora da região, onde maiS IUiiâ -paJávra. O caso· da Usiminas era diferente, porque era 
conveniente for para a produtividade. E_a Açonorte, que uma empresa estrat~giéa concebida, éti~_a __ pelo Est~do, pela 
é a empresa do grupo~ Gerdau~ POderá ã:ssumir os cOinprO- União, com recursós da .União. No me'U entender, não haveria, 
misses· que eStavam como obrigaçõe~ da Cos~or perante o no -moinento, nen.Ili.iimi razão plausív'el para se passar a mãos 
Finor e perante o FNE, se for o caso. Assume tudo; assume partiéulares. A Co_s!no"r, por outro lado, foi uma empresa 
os débitos junto ao BNDES, paga tudo .e, então, _Pernambuco que surgiu por piátléiros~ homens de coragelD., homens de 
perde um grande e tradicional parque de indústrias· de base. vis.ão- farga, ousados, foi senl"pre- ulrla empresa privada, e, 

Essa é a reclamação. _ _ ~ __ -~ _ ,--- - --- só por questões de Conjunturas financeiras, passou para o 
Nós achamos que é Sintomático, iiObre Senador, o fato cóntro]e acionário dó 'BNDES, que tinha até o dever de fazer 

de o Grupo Gerdau n3o ter uma vez sequer manife_stado implí- tudo para que ela \;:~lt.asse âs mãos de particulares. 
cita ou explicitamente o_ compromisso de manter a Cosinor Portanto~ nad~ _t~mos contra a ptiVatiZaçãO da Cosinor. 
nas suas atividades atuais~ Ela pode ser t.ransformad·a-em um Opomo-nos â carteJfzaÇáo desse setor da economia, ao mono­
supermercado, que é uma atividade econômica, inas o inte- pólio que se possa eStabelecer contra dispositivos constitu­
resse do Estado é que realmente se man_tenham as suas ativida- cionais. E seremos ÇOntia, frontalmente contra, se o Grupo 
des como estão, conforme aqui descrevi na_ primeira parte Gerdau, que ganhSll}-. a concor_!~ncia ·h_oje, tentar fechar os 
do meu discurso. -- segrilentos produtivoS -da Cosinorno Município do Cabo. Nada 
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de fusão; defendemos a sua manutenção e a sua expansão, 
como fundamental empresa para- o desenvolvimento de Per­
nambuco e do Nordeste. 

O Sr. Antonio Mariz- Pe~mite V. E~--um aparte? 

no -seu papel de fiscalização, que é preponderante, muitas 
vezes, _acima até do seu papel legiferante. 

Porfanto, Sr. President_e, Srs. Senadores, para mim, para 
o Estado de Pernambuco, para Q País, esse assunto é funda­
mental. Pernambuco precisa da Cosínbr-em, plena atividade. 
Vamos lutar pela manutenção da Cosinor como_ 1,1ma gr~nde 

O SR. MANSUETO D~ .LAVOR- Concedo o aparte d v E a s d A t ~ · M · empresa industrial, como uma indústria de base do Nor este 
a · X·, ena or 0 omo anz. -- do Brasil. Essa é a nossa luta. E os instrumentos à ~essa 

O Sr. Antonio Mariz - Senador Mansueto de Lavor, 
V. Ex~ pronuncia discurso de grande importância não só pãra 
o seu Estado, mas também para a avãliação da põlíticfl_de 
privatização que vêm sendo praticada pelo Governop Qu~m. 
observa os vários leilões_ j ~ r~alizados !lã o pode se poupar 
de perplexidade diante dos-fatos a que a Nação assiste. Resta, 
claro, que o Governo -não se preocupe absolutame_il~e eç>~ .. 
o aspecto .da carteli~ação ou da constituiçãO de monQpólios, 
em suma, da infringêlicia da lei - citada por V. Ex~- de 
janeiro deste ano, que objetiva justamente aSsegura(a- lei 
de concorrência no· mercado brasileiro. No easo da Celma, 
em declaração do próprio Governo, ela deteria 60% do mer­
cado de reparação de motores e turbina~_ de aviões. M(ls, 
na verdade, uma análise mais profunda revelaria que o percen­
tual de participação é muito maior, quando se observa a espe­
cialização dessa· empresã em ·-cteterminados tipos_ <!e __ ~_Otores, 
dos quais ela tem praticamerite o monopóleodo atendimento 
do mercado, especialmente das companhias aéreas e· da força 
Aérea.Brasileira. V. Ex~ mostra claramente que se está carteli­
zando a siderurgia nUma ampla região do Pa.is, desde o Pará 
até a Bahia, sem que issõ· constitua á ineiiõr--preocüpaçád 
para o Governo. Parece que interessa ã administração pública, 
tão-somente desfazer-se, de qualquer modo, a qualquer preço, 
do património público, submetendo-se pura e simplesmente 
a imposições -dos organismos financeiros internacionais, que 
vêem na privatizã.ção·um requisito-da rehegociação ~a dívida, 
da reinserção do Pafs no comércio intei"nadonal, no grande 
mundo capitalista. Por essas razões, o seu discu.r~o é -s1,1JDa­
mente importante. E ·cr~io que o Congresso-Nacionaf, ao 
votar a autorização para desestatizar, não reiiunciou às sUas­
prerrogativas de fiscalização do poder público~ de ftscaliZaçãQ 
do Poder Executivo. "O discurso de V~ Ex~ se inscreve nessa 
linha, na linha de atenta, de alerta~ de~patrlóticá"fiScâlização. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado, Se­
nador Antonio Mariz. Toda a Casa conhece_, e o- Pafs-tambéln, 
as posições de V. Ex• emodefe_Sã dos m_ais legítimos'i_itteriSSeS ~ 
nacion'ais, uma posição que muitos confUndem êóm· atraso; 
com o passado. Ser nacionalista, hoje, defender o pãtrimônio 
nacional, defender a causa nacional é, peià Versão -de segmen­
tos de comunicação,·s~r atrasa9o; ser moderno é assumir esse 
tipo de comportamento, é fazer o que fiierâm Com a Usiminas 
Isso é modernidade? PJ;ivatizar-se a Usimin-as--e~-no fim, entra­
rem nos cofres da União, 83" mil mísefos· cruzeiros, ·coófOi-me 
demonstrou o Senador Nelson Carç.eiro? Se isso for mod"emi­
dade, a privatização nebulosa da t.Ts1minas; da Celmâ, a anl:eça 
de,-echamento via privatização e a_cart-eJização absolu!a dO 
setor, da Bahia até o, Norte do País, p_or um grupo, como 
no caso da Cosinor; se isso for moderno, queFó ser-antiquado, 
com V. Ex~, e na ·companhia de outros_ extraordinários brasi­
leiros, marcantes pela sua vida pública, .como o presidente 
da Associação Brasileira de Imprensa, Barbosa Lima Sobri­
nho. Quero estar ao lado des_.ses. Não quero estar ao lado 
dos modernos, no time dos modernos, qu~ faZem essas cOisas, 
e que, realmente, marginalizam o Congre-sSo Nacionaf até 

mã9, vamos utilizá-los; mas o que queremos é_ o entendimento, 
a cOmpreensão do Grupo Gerdau, que venceu a concorrência. 
Não queremos nem entrar no mérito daquilo que dizem que 
houve, do direcionamento dessa concorrência, não queremos 
seCfuer disso. O Grupo venceu a concorrência e é agora o 
proprietário da Cosinor, mas o nosso ·apelo é pelo entendi­
inçntol é. para- q·ue ele não feche a Cpsinor. -fernambuco, 
o Nordeste e o Brasil precisam de empresas- como _e.ssa;_ o 
de. que precisamos é abrir ma:is empresas e não de fecbar, 
a_ qualquer título. Portanto, é o apelo que fazemos da tribuna 
do Senado, que (>; o nosso instrumento maior de trabalho 
-o microfone e estã-tribuna-- para que esse gtupo; graride 
copglo~er~do ~e i~dústrias brasileiras, que merece, inclusive, 
destaque e louvor da nossa parte e de todos os que- querem 
ver este País atingir ·erãpas ·mais favoráveis do seu desenvol­
vimentO iridustrial e também do seu desenvolvimento econó~ 
mlçC{ ê~~6dàL Podemos destacar e lOuvar o Grupo Gerdau, 
os seus çtiretores. Mas· seremos frontalmente contra o fecba­
mento da Co"sinor, a sua fusão com a outra empresa perten­
cente ao gfupo, em Pernambuco, porque isso será menos 
capaCitâÇã6- eCOilômica do Estado, menos oferta de emprego 
e será, praticámente, o. assassinato, o enteiro, não âpenas 
de um sonho, mas de uma -das maiores realizações de brasi.-
leiros n·o Estado ele Pc:r:nalll;b.u_Co. _ .. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador João França. 

~'O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
te discursO.) -Sr. Presidente, Sr~e Srs. Senadores, a tragédia 
sanitária brasilf:írã. ·revela-sé crua e impledo"sa em Roraima. 

As condições ligadas_ direta ou indiretamente à pobreza_ 
e ao_subdesenvolvimento, _assumem_ ali a primaZia entie oS 
piOblenlas de Saúde a serem enfrentados. Alé~ da nec~sSid~de 
de postos de _saúde e hospitais, urgem medidas integradas 
que assegurem_o suprimentO de água ptltável, rede de esgoto, 
·coleta de lixo, empiego e- salário que garantam alimentação 
e moradias adequadas. 

Milhares de vidas são ceifadas anualmente. A malária, 
a leishmaniose-, a tuberculose, a hansenías~, a ancocercose 
alastram-se ali de forma assustadora. 

A malária experimentou, nos "últimos--dez anos, Úesci­
mento deveras preocupante. As cifras falam alto: em 1970, 
detectaram-se 2.260 ocorrências no Estado; em-1990, 24.937. 
As taxas de incidência, nos últimos 6 anos, têm-se rD.a:Diido -­
-as mais elevadas do País, em torno de 162 casos por mil 
habitantes. Isso significa, Srs. Senadores, que 16% da popu­
lação é anualmente afetada por essa enfermidade. 

A tragédia, Sr. Presidente, não pára af. A malária am­
pliou seu raio de ação. Antes, o público-alvo era a população 
rural. Agora, em conseqüência da intensificação da garimpa­
gem, a população indígena tem sido fortemente atingida pela_ 
doenç3.. E mais: há o risco de transmissá-o urbana nas maio_re~ 
cidades do E_stado, onde existe ó lnosCJ:Uito transmissor e-cresce­
o fluxo de pacientes portadores do parasita. 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-fe_ira 1~ _ 8067 

Infelizmente. a malária nãO reina sozinha em Roraima. É bem verdade que o País vem atravessando uma fase 
Tem como companhia, velhas conhecidas da pobreza e do difícil de escassez de recursos, mas a escassez é ainda maior 
atraso. A leish'maniose tegumentar é uma delas. Mais conhe- na atenção e no cuigado que devemos ter com a preservação 
cida por úlcera de Bauru. Relacionada à penetração em áreas de marcos importantes de nossas raízes, de nossa ancestra­
de mata, atacou, nos iíltimosoito 3.nos, 1.497 pessoas. É muito lidade. ~ ~ _ 
preocupante o crescimento ·acelerado do~--~asos. No período Esta é a oitava vez que me inscrevO no expediente das 
apontado, o número tem variado de 77 a mais de 400 ocorrên-· -. Sessões do Senado_ para emitir de ~ua tribuna mais um apelo 
cias por ano. _ _ para denunciar a ameaça de s·e perder na Bahia o monumento 

A Ulcera de Bauru 1 Sr. Presidente, mutila. Para evitar que foi berço~ abrigo de uma da_.s mais célebres instituições 
essa seqüela, ímp6C-SC-àiagnóStico e tratamento precoces. In- de- ensino superior no Brasil na área das ciências médicas, 
felizmente, porém, isso é uma utopia cuja concretização se a histórica Faculdade de Medicina âo Terreiro de Jesus, por 
perde no horizonte distante. _ _ _ _ _ onde passaram grandes expressões e expoentes da medicina 

A hansenfase, tem considerável prevalência J.l() Estado. em nosso País. . 
Só em 1990 1 diagn0st1C3i3rh-se 101-casos novos, qüê v1eiam :g_~ 12 ~e _junho -de .1991, portanto recentemente, ·regis­
somar-se "aOS 404 já eXísteÍiteS. - · · · - · c - treí, co.m a minha indignação q protesto de vários ex-alunos, 

Num cálculo apressado, poder-se-ia afirmar que 505 le- professores e personalidades do mundo acadêmico que recd"­
prosos registrados não constituem um número preocupante. nhecem o teal valor e contribuição-da referída-entidade para 
Ledo engano. A Organização _:tvfundial da _Sa~de _ çpnsidera o progresso cultural e cientifico em nosso País. 
altam€nte endêmica: a prevalência de 1 caso por mil habitantes. Em livro publicado pelo eminente Professor José Siiveii'a, 
Em Roraima, a taxa é de 4,8 por miL intifulado "No Caminho da Redenção - Retrato de uma 

A tuberculose, mal do século XIX, também diz presente Épo~", e~~tando citar n~mes, ele escreve: - - _ 
neste triste quadi-o. Só no ano passado·, somaram-se 149 casos: "Um tufão arrasador, gerado nas forças in contra~ 
Esse número pode parecer baixo. Mas, em relação à popula- láveis da insensibilidade, da incultura, do desinteresse · 
ção, a taxa de incidência é das mais- :lltas do Brasil. pela tradição, do criminoso desamor ao nosso patri.: 

Sr. ·presidente, meus caros Senadores, rora~ma é um Esta- mónio espiritual, na ignorância da nossa história, Caiu, 
do novo. Como tudo que é novo, acendeu uma chama de desgraçadamente, sobre a Faculdade de Medicina do 
esperança no coração de milhares de brasileiros que para lá Terreiro de Jesus, com 0 impacto devastador de um 
se transferiram na busca de _vida ~elhor. _ Coino resultado vulcão." 
do fluxo migratório, ã. população aumentou de 40.885 habi-
tantes em 1970 para 79.078 em 1980. O n4rne.ro projetâdo "Vários eventos de grande repercussão já foram realizados 
para 1990 e _12UAOO:tsso significa; senhOres, que, na década no recinto da antiga Faculdade com o objetivo de chamar 
de 70, a população roraimense se duplicou e, nos 20 anos a atenção da sociedade para aquele memorável espaço que 
que se completaram em 1990,_ atingiú o triplo. __ projetou uma brilhante trajetória em prol da cultura baiana, 

São esses homens, mulheres e criallçaS qué pedem socar- refletida em momentos marcantes, em todo o País, transfor-
ro, ·que suplicam pela esperança de vida. _ _ _ __ _ mando-se em motivo de orgulho _da medicina nacional". 

E nossa obrigação dar eco a es.se gn1o: aunl~Jj_t_ar a Vida No dia 8 de outubro passado, a Academia de Medicina 
média da população, diminuindo suas incapacid~des e sofri- da Bahia r~~lizou um encontro que~ mais uma vez, teve por 
mentos; garantir o acesso a __ se:rViços de-~ã.úde quando e onde objetivo chamar a atenção para o prédio da Faculdade de . 
eles se fizerem necessários; e máil.ter sOb controle, até err3.di- Medicina do Terreiro de Jesus, atualmente em :rufnas. Na 
car, doenças com potenéiã.Iidad~s ep.dêmicas._ Ess~~ $ão desa- ocasião; entre os conferencistas, falou o Professor Raymundo 
fioS de que não podemos mais furtar. - de blmeida Gouveia, abordando o tema "Destinação Cultural 

Cabe ao Poder J:>Ublico, num primeiro- passo, travar obsti- do Prédio Histórico da Faculdade de Medicina na Bahia". 
nada luta contra as doenças de propagação eíidêmicá. Batalhas -Em setembro Passado, em semelhante encontro, foi con­
incessantes devein mover os programas de imuD.izaçãQ de roti- ferêricista a Professora Eliane Azevedo, falando sobre "As­
na. Continuidade e altOs níVeiS de efiCiência devein ser a tônica pectos Genéticos- da Doença CoronariaiJ.ii"', tema debatido 
dos programas de cóntróle da maláriá, âã)~heiCuToSe; da pelos Acadêmicos José Maria de Magalhães Neto, Erlon Ro­
lepra. drigues~ Ruy Machado, Jenuino Neto, Zilton Andrade, Armê-

Afinal, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos que cida- nio Guimarães, Alberto Serravalle, _Almeida Gouvêa, José 
dãos saudáveis são o ~aior~b~m. que qualquer país pode ter. Simões e Geraldo Milton da Silveira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) A Academia de Medicina da Bahia está engajada em 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE_ Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
desde 8, de novembro de 1973, falo desta Tribuna sobre um 
assunt'l que reflete, comq um traço característico que"se está 
incrushndo em nOssa cultura, a partir da administração públi­
ca, qu~ é o crescenté- riívél de inc:Uferença e iflsensibilidade 
quanto ã recuperação e_preservaÇão de próprios relacionados 
com a nossa mem_ória _histórica, e este crescente-grau de indife­
rença se manifesta a nível estadual, municipal ou federal. 

um esforço conjuntO de professores, ex·alunos e pessoas ex­
pressivas do mundo i.Õtelectual, que integram um movimento 
visando, ao contrárió de "imobilizar um passado histórico", 
preservar aquele espaço, divulgar a sua matéria e torná·los 
vivos e atuantes, como previu Jorge Lindsay "guar9-ando-:se 
o nome de Faculdade de Medicina da Bahia, num centro 
de cultura médica, onde se real~ariam cqngressos;simpósíos 
e seminários-de tOdã: espécie ligados à Medicina". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais uma vez, desta Tri· 
buna do S_enado da ~epública, onde cheguei após uma longa 
jornada de vida pública, para a qual melhor me preparei no 
recinto daquela histórica Faculdade, lanço o meu v~emente 
apelo ao Governo e às autoridades setoriais da saúde, da 
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cultura e da educação para que restaurem e ajudem a preservar 
o prédio e a memória dessa instituição de mais de 150 anos 
de grandes e valiosos serviços prestados à Medicina e à Sai.íde 
pública no Brasil. 

Dirijo o meu apelo ao Pre:sidente Fern~ndo COllor de 
Mello, que tem sobejamente demonstrado uma _con.stante 
preocupação com os assuntos ligados à inteligência, tanto que 
já instituiu os progrãmas dos CIACs, cOm um entrOsamento 
harmônico ·entre as três áreas mais importantes da promoção 
humana, que são a saúde, a educação e a cultura, para que 
por intermédio dos seus respectivos Ministros_ da Saúde, da 
Educação e a- Secretaria de Cultura da Presidência da Repú­
blica, patrocine a restauração e salve da ruína e do esqueci­
mento o monumento histórico e o espaço memorável da famop 
sa e centenária Faculdade de Medicina do Terreiro de Jesus, 
de gloriosa tradição na hi$tória da cultura em nosso País. 

Por este gesto, por esta decisão, a Bahia e o Brasil serão_ 
a ele eternamente gratos e reconhecidos bem _como _a_ todos 
aqueles que contribuirem com a concretizaçãO deste meritório 
objetivo. 

O Governo da Bahia, que hoje tem à frente um médico, 
o Dr. Antonio Carlos Magalhães, que estudou e diplomou-se 
nos quadros dessa memorável faculdade:, da qual o seu- pai, 
o Professor Magalhães Neto, foi um dos mais brilhantes mes­
tres, certamente terá todo o interesse e entusiasmo -e-m SOmar 
esforços e recursos com o Governo Federal para soerguer 
e restaurar a saudosa, e outrora tão promissora; fisfõnomla 
da velha faculdade, que formou tantas gerações de médicos 
notáveis, doutrinária e filosoficamente imbuídos de princípios 
tão elevados de servir ao_ próximo e ao País em regime de 
verdeiro sacerdócio e fidelidade ao sagrado juramento de Hi­
p6crates. Médicos de uma fase da vida nacional em que a 
Medicina era como que uma religião baseada no altruísmo, 
na caridade, no respeito e no amor ao próximo. 

Tempo de saudosa memória para a medicina naciOnal!. .. 
Finalizo, Sr. Presidente, com grande esperança e imensa 

fé, de que o Governe e as forças esclarecidas do Estado- da 
Bahia e da Nação,_ resgatem para a_ pos_t~ticl_a_Qe_~~---~~~P~9 
do ensino e do saber que a~nda abriga, com orgulho e carinho, 
ob~_ de arte e objetos ... Qe valor inestimável, entre eles, a 
carta de D. João VI criando _o_ .. ensino· rirédico no BniSil, o 
que distingue a Faculdade de Medicina da Bahia coffio a pri­
meira Faculdade de Ciências Médicas do País, merecendo, 
ainda por este motivo, a justiça de ser preservada para o 
futuro. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR- PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, acre­
dito que uma das causas da impunidade de tantos crimes come­
tidos neste País -contra a vida, contra o patriniônio ptí.blico 
e particular, contra a segurança e a liberdade dos cidadãos, 
enfim, crimes da mais variada natureza -é a desatualização 
dos intrumentos legais de combate aos mesmos. 

É este o caso especffico do nosso Código de Processo 
Penal, instituído pelo Decreto~ Lei n"' 3.6~9, de 3 de outubro 
de 1941, portanto, há meio século atrás, em plena vigência 
do Estado Novo de Getúlio Vargas, período em que se implan­
taram importantíssimos códigos de leis, _rio Brasil, embora 
inspirados na codificação italiana do período fascistª'_ de Mus- -
soline. 

Cinqüenta anos se passaram e nosso Códig() _c!e Processo 
Penal permanece, fundamentalmente, o mesmo. NesSe inter­
regno, restabeleceu-se a democracia no País, nOVamente, a­

.ditadura e, novamente, a democta:cía, tom a qual voltamos 
a conviVer nos dias que correm. 

Nesse piríodo, constituições se sucederam--1946, 1967, 
a emenda de 1969 e a atual Constituição de 1938- milhares 
de leis foram feitas e refeitas e a legislação penal e de processo 
penal permaneceu praticamente inalterada. 

· O Brasil cresceu e se transformou. Sua população de 
pouco mais de 41 milhões de pessoas multiplicou-se por qua­
tro. Inverteu-se a razão entre os quantitativos das populações 
rur:al e urbana, o que determinou radicais mudanÇas de toda 
ordem, afetando valores, costumes, comportamentos, a cultu­
ra, enfim. E -n-ossa legislação penal quedou imutável ou quase 
isso. 

O ~undo conSeguiu superar o holocauSto da Segunda 
Guerra Mundial - não sem· antes testar sobre Hiroxíma e 
Nagasaqt..il o poder destrutivo da bomba_atQmica. Suportou-" 
o longo perfodo da guerra fria. Sofreu Coréia, Vietnã, Golfo 
Pérsico e outros conflitos menos abrangentes mas. nem por 
isso menos sangrentos. Implantarain-se e vierain abaixO os 
regimes do Leste europeu. Construiu-se e derrubou-se o Muro 
de Berlim. Empreendeu-se a· corrida armamentista e o pro­
cesso de desarmamento está erii curso~ O mundo mudou mili­
tar" e politicamente. 6 homem lançou-se às viagens espaciais, 
piSou a Lua, fotografa os planetas, perscruta o universO à 
procura de novos mundos habitados. Nos últimos 50 anos, 
o mundo passou por revolução talvez nunca experimentada 
antes. A: legislação penal brasileira continua a· mesma. 

Nosso País, de economia essenCialmente agrícola, passou 
a Uinã-economia industrial diversificada e razoaveJmente sofis­
ticada. iinplantaram-se as grandes siderúrgicas, aS-g;ãndes 
hidroelétricas, a Indústria alitOniobilística ·e- tantas outras in­
dú_st_rias de bens, de çapital e de consumo duráveis. A indústria 
do petróleo. A indústria da Informática. De ·exportádores 
de café, passamos a uma pauta variada de produtos, onde 
predominam _?s manufaturados. ~assas leis penais são as mes-
-mas~----- --- ---- --- · 

Construímos uma nova Capital e nela instalamos os pode­
res da República, as representações diplomáticãS, as- sedes 
da maioria das estatais. Nossa legislação penal continua imu­
tável. 

A televisão, o telex, o fax, as copiadoras, os compu­
tadores as comunicações via satélites_ revolucionaram todo 
um sistemã mundial de relacionamento entre Os hómens, fa­
zendo do mundo a "aldeia global" de Mac Luhan. 

O avião de Santos Dumont e o telefone de Graham Bell 
são instrumentos de uso univer~al ~ corriqueiro. __ Nossa legísla-
ção processual penal ignora tudo isso. - -

O mundo, o Brasil, as pessoas, os usos e costumes, tqdo 
mudou neste último meio-século. Tlido evoJuiu, inclusive os 
tipos de crimes que se praticadoS e ate- ãS formas de praticá-los­
e os instrumentos com que são praticaso. Os criminosos se 
sofistiêãrarri na mesma medida em que se tornaram sofisti­
ca~os os_instrumento(de que se utilizam que, sendo neutros 
em sua quase -totã.lidade, se prestam ao bem- e ao mãl. A 
velocidade em que se processam as coisas, os aconteciplentos, 
as· decisõeS, ·as comuniCações, as viagens, tudo enfim, só nãO 
foi acompanhada pelas disposições de nossos códigos de leis; 
mormemente o processual penal. 

-A_Justiça deste País é lenta, reclamam alguns. Seus--pro­
cessos são emperrados, fazem coro outros. A Jus~fça -tarda 
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mas não falha, é frase de efeito para todos os efeitos. O 
que poucos sabem, aquilo para o que· põlicos atentam é para 
o fato de que a ação da Justiça está sujeita a ·ritos e prazos 
definidos que, se não rigorosamente cumpridos ensejam recur­
sos vários pelos advogados das partes litigantes~ deitando a. 
perder qualquer esforço no sentido de queimar etapas e ver 
a Justiça_se concrctlzat de modo efetiv_o c ráp~do. Tab prazos 
e ritos, como é de domínio público, estão previstos no Código 
de Processo Penal, cujos procedimentós são, por vezes, enfa­
donhos quando não irritantes, especialmente sol:> ao ótica.do_ 
leigo. . . 

Entretanto, mesmo para os iniciados e para aqueles que 
militam nos tribunais, os procedimento e pnlz()~ ~egulados 
no Código de Processo Penal são demasiadamente for.t:na­
Iísticos~ moros-os, inconseqüentes, diante da velocidade .com 
que se sucedem os acontecimentos, em nossos dias. 

A extinção de processos, via prescrição, determína odes­
prestígio, não só do Poder Judiciário, como---oo Estado em 
sua totalidade, com reflexos negativos, so~t:e o próprio Legis­
lativo, acusado de descurar da atualização da legislação penal 
e processual penaL Conscquência disso é~ sem dúvida, J:l cres­
cente criminalidade que viceja em nosso País, à Sombra da 
impunidade. 

Podemos concluir, portanto, já ser passada a hora de 
submeter a profunda atualização toda a nOssa legislação penal, 
de modo especial o Código de Processo Penal, já que, por 
definição, qualquer processo· é evolutivo, é renovável, aCom­
panha o progresso e a evolução das coisaS, dos métodos cir­
cunstantes._ 

Mas não se diga que faltaram inid3tivas neSse sentido. 
Ainda recentemente recebi.cartado ilustr~ Deputado Federal 
e ex-Ministro da Justiça, Dr. Ibrahim Abi-Ackel, __ em que 
historia todos os esforços que se fiz~ral'!l_ para arualização 
do Código de Processo Penal, esforç9S esses que começaram 
a ter conseqüência no Governo do Presidente Gai~~L quando, 
em 1970, o Professor José Frederico Marques -~borpu ante­
projeto a respeito. Uma Comissão de notávei~ c_qmpbstaqos 
Professores José Carlos Moreira Alves, Benjamim Moraes 
Filho e José Salgado Martins -este último subsdtuído, em 
virtude de falecimento, pelo Professor Hélio Bastos Torpaghi 
-cuidou da revisão do anteprojeto, submetendo-o a dé.bates 
em congressos de Juristas e incorporando-lhe as contribuições. 
após profunda revisão crítica. 

O ilustre Deputado e ex-Ministro da Justiça ~ont!nua 
a historiar os fatos: "Em 1975, o Executivo remeteu ó_projeto 
ao Congresso. Na Comissão Especial dã Câmara. o texto foi, 
novamente, submetido ao exame de professores~ magistrados, 
advogados e membros do Ministério Públic:o, entre _junho de 
1975 e novembro de 1977, tendo sido oferecidas 784 emendas 
ao Projeto junto àquela Comissão, sendo acolhida~ e apro­
vadas em Plenário, em sua maioria." 

"A pressão dos índices de criminalida_de -::-- prossegl_Je 
o Deputado - levaram o Executivo a propor ao Con_g~~sso 
reforma de emergência das legislações penal e processual pe­
nal. Assim, enquanto lentamente tramitava _ _no Congresso o 
projeto de Código, era por este aprovado projeto; de que 
resultou a Lei n• 6.416, de 24-5-77, responsável por modifi­
cações substanciais no sistema de penas. Em decorrência prin­
cipalmente desse fato o projeto de Código de Processo Penal 
foi retirado do_ Congresso pela Mensagem do Executivo de 
30-8-78". 

Em 1980, novo processo ele revisão do Código de_ Processo 
Penal foi empreendido pelos Professores Rogério Lauria Tu c-

ci, Francisco de Assis Toledo e Hélio Fonseca, com a colabo­
ração de_ especialistas e entidades jurídicas de todo o País, 
es-pecialmente do Rio e São Paulo. Todo o trabalho foi subme­
tido a revisão técnico-jurídica do Professor José Frederico 
Marques e à revisão lingüuística do Professor Aires da Matta 
Machado Filho. . 

O ~aõh~pfOjeto dãí origimido foi publicado em avulsO e 
no Diário Oficial da União, suplemento ao n" 97, de 27-5-81, 
sendo submetido_adebate de âmbito nacional, recebemdo 
mais de 600 sugest_ões de emendas muitas, acolhidas parcial 
ou totalmente pela Comissão Reviso ta integrada pelos Profes­
sores Françisco de Assis Toledo, José Frederico Marques, 
Rog~rio Lauria Tucci e Jorge_ Alberto Romeiro. Daí resultou 
noyo texto remetido ao Congresso Nacional em 29-6-83. Após 
intensos debates_ na Câmara, onde foram-lhe apresentadas 
cerca de mil emendas, o Projeto foí aproVado e, finalmente, 
remetido ao Senado Federal, de onde, após quase 5 anos 
de tramitação, foi retirado através da Mensagem n9 797 do 
Presiden_ te_ J_o_sé Sarney. 

"Desde então - informa o Deputado Abi-ackel - ne­
nhum esforço do Ex~cutivo se registrou para dotar o País 
de um novo Código de Processo Penal. O País está privado 
de me!=anismos adequados à luta contra a criminalidad_e ascen­
dente. É estranho- prossegue- mas a omisSão do _Governo 
F:ed~ral em assunto de tamanha profundidade e urgência se 
verifica exatamente quando a _insegurança do cidadão em face 
do Crime assume crescente gravidade". - --

A críminalidade cresce à nossa vista e contiiluamos impas­
-s-íves a contemplá-la comO a confessar nossa impotência que, 
felizmente, não é real. Não podemos, não queremos e não 
permitiremos_ que o Brasil se tome uma Colômbia submetida 
aos cartéis do narcotráfiCO, uffia Chicago dominada pelos AI 
Capones do crime organiz~do_, uma terra sem lei e sem justiça, 
oride a corrupção domine e seja beneficiária do esforço de 
todo um povo trabalhador, honesto e sofredor. Queremos, 
enfim,_uma Pátria onde o crime, definitivamente, pão com-
pense! _ 

Sr. Presidente, Srfõ e Srs. Senadores, nós temos um man­
dato desse povo sofrido e que, nem por isso perde a esperança, 
e ele espera de nós, desta Casa, do CongresSO Nacional, a 
sua redenção. Não podemos nos omitir diante da crimina­
lidade. pois omitir seria com ela pactuar. É nosso dever de 
honra cumprir a nossa parte no restabelecimento da paz e 
da ordem no seio da família brasileira. 

Comecemos por concitar o Ministro da Justiça e o Presi­
dente da República a cumprirem a parte que lhes cabe, qual 
seja a de restituir, imediatamente, ao Legislativo o Projeto 
â<iCódigo de Processo PenaL Então, a Cãmara dos Deputados 
que o teve por duas vezes sob seu exame, comprometer-se-á 
a votá-lo com a maior brevidade para remessa ao Sei!_ado 
Federal. E aqui, onde já permaneceu por quase cinco anos, 
assumiremos o compromisso de dar-lhe tratamento expedido 
para, com a niáxima brevidade, enviá-lO à sanção presidencial. 

Então, o P-oder Judiciário, devidanleflte instrumentado 
de legislação moderna e ágil, poderá desincumbir-se com efi­
ciê-ncia e rapidez' da importante tarefa de administrar a Justiça 
e fazê-Ia triunfar sobre o crime. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
a·-tfbbre Senador Nelson Wedekin. 

o SR. NELSON WEDEKIN WDT - se. Pronunciá-o . 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sro' e Srs~ Senadores; 
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''A base do processo económico é o consumo-. Se 
não há capacidade de consumo, se não há potencial 
aquisitivo, é inútil pensar em produzir. O nível social 
e económcio de um povo se avalia pela capacidade 
média de consumo de seus habitantes. C:.1lacidade de 
consumo e padrão de vida são termos equivalentes. 
Se os industriaiS, se os comerciantes pretendem desen­
volver seus negócios, devem pensar, primeiramente, 
em criar mercados de consumo._ Ctiãr mercados de 
consumo significa criãf cõífsunfidores." 

Essa assertiva contém uma lição de economia t_ão singela 
quanto atu_al, e, acima de tudo, profundamente verdadeira, 
se nos debruçarmos s.obre a política monetarista do Governo 
Federal, que arrocha saláriõs, restringe o crédito produtivo, 
seqüestra as económi_as_dit_ poupança popular, mergulha o 
País na maior recessão que sua História--registra e' leva o 
espectro do desemprego a milhões de famíHas. 

Seu autor não mais está entr~ nós, mas suas idéias e 
atuação política permanecem como um profíCuo exe-rriplo a 
ser seguido por todos. aqueles que têm na justiça social o 
aforisma maior de suas existências. Refiro-me ao eMinente 
líder trabalhista Alberto Pasqualini, homem de vasta e pro­
funda cultura, de vida imaculada, da mais alta e consensual 
respeitabilidade, e que dedicou seus anos d_e atividade política 
à missão de divulgar a doutrina do seu partido à luz da proble­
mática nacional. 

Alberto Pasqualini, o homem que deu sentidO -filosófico 
e doutrinário ao Trabalhismo br~sileiro, e_:r_a neto de imigrantes 
italianos. De origem rural e pobre, e pertencendo a uma famí­
lia fervorosamente religiosa; Pasqualirii tez seus estudos em 

· um seminário católico, o que muito contribuiu paTa desper­
tar-lhe a sensibilidade para compor músicas sacras, além de 
proporcionar-lhe sólida cultura clássica e profundos conheci­
mentos matemáticos. Na capital, conseguiu, à custa de muitos 
sacrifícios, o diploma de Bacharel em Direito, credencian­
do-se, aos poucos, como advogado competente, honrado e 
respeitado. _ .. - __ , 

Entusiamado com as idéi"as e as bandeiras da ReVolução 
de 1930, a ela incorporou-se 'como soldado, mas sempre con­
victo de qUe os gOvernos devem submeter-se ao império da 
Constituiçáo. Foi_se_O:slvel, também, ao movíine!!_to fevoli.J.cio­
nário de 1932, quando se reclamava a reconstitucimúiTi.Zação 
do País. · · 

Foi vereador e me-mbro do Conselho de :Municipaiidades. 
Quando, entre 1943 e 1944, ocupou o·cargo de Secretário 
do Interior eJustiça_do OovétilcYGaúcho, erajá um-in:tele~tual 
e sociólogo de profunda formação humanística, cujas idéias 
progressitas expunha em consagradores artigos na grande im~ 
prensa local e em palestras e discursos. -~ 

Já àquela época, esboçavam-se as primeiras medidas para 
a redemocratização do País, formando-se diversas correntes 
de opiniões que desembocariam,, fatalmente, na criação de 
novas agremiações_ partidárias. 

Nesse contexto, um seleto grupo de idealistas se satelizara 
ao redor de Alberto Pasqualini, atraídos por suas idéias, por 
seu equilíbrio, por sua probidade, por sua coerência, por sua 
simplicidade, por seu fascínio pessoal. 

Assim, em 21 de setembro de 1945, é lançado o Manifesto 
da União Social Brasileir_a _- USB, e, um_ mês após, esse 
ideário unia-se, por suas similitudes, ao Partido Trabalhista. 
Brasileiro. A partir de então, a trajetória pOlítica de Alberto 
Pasqualini passou a ser a mesma do Trabalhismo, não somente 

e_f!gajando-se a essa causa com verdadeira paiXão, mas tam­
bém conquistando posi-ção de alta liderança. 

A primeira graride oportunidade.para a pregação e divul­
gação de suas idéias surgiu em 1947, ao ser aclamado candidato 
ao Governo do Rio Grande do Sul. Preocupado permanen­
temente com as difiCUldades da!:i classes rurais e com as injus­
tiças que já então pesavam sobre Os- trabalhadores, Alberto 
Pasqualini estudou a estrutura agrária brasilefra, suas distor­
ções e deficiências, para pregar e advogar a adoção de uma 
reforma agrária, ]?iõporcioilando ão homem do campo o bem-

- estar e a justiça que, até hoje, lhe são negados. 
Constantemente devotado à pregação de uma política 

s6Ciãl alicerçada no princípio da solidariedade, pregou a paz 
social que haveria de ter, como premissa necessária e perma­
nente, a própria justiÇa social. São palavras suas: u A sociedade 
não tem o direito de exigir de ninguém mais do que lhe_ 
prÇ)porciona e muito menos de permitir que uns se locupletem 
à custa do trabalho e dos sofrimentOs dos outrOs". 

. Ma~~ duas eleições disputou Àlberto Pasqualini. Effi i950, 
elegeu-se Senador e, em 1954, concorreu novamente ao Go­
verno do Estado, sem alcançá-lo, mais uma vez, por diferença 
mínima. 

Em todas as campanhas, assumiu a postura do pregador, 
do doutrinador, um verdadeiro sacerdote da vida pública. 
Sua grande vitória, em todas elas, consistiu na divulgação 
dos postulados trabalhistas, como nestas palavras: "Nosso 
problema _não é apenas vencer uma eleição e controlar o gover­
no; nosso problem~ é criar uma alternativa social que facilite 
o uso dos meios que o poder Oferece para realizar o programa 
que defendemos". 

Sr. Presidente e Srs. Senãdores, a busca de sólidas solu­
ções para a grave e inusitada crise que atinge o País passa, 
necessariamente, pela participação da classe política, pelo en­
gajamento responsável dos homens de partido na discus-são 
e no entendimento que desaguarão na descoberta do caminho 
a seguir para a obtenção de uma Nação mais justa, mais equâ­
nime, mais feliz. 

"Um partido político- é a conjugação- de dois elementos: 
da ideologia, que~ a alma, e da organização, que é o corpt:;". 
Esse conceito, elaborado pelo grande pensador Alberto Pas­
qualini, soa como uma-verdadeira admoestação a toda a classe 
política, responsáveis que somos pela condução dos destinos 
do País. Representa, além disso, verdadeira trilha doutrinária 
a ser seguida pelo's Componentes da atUai-míffade de partidos 
políticos, muitos deles meras siglas de aluguel, a serviço de 
pessoas, defendendo interesses de indivíduos ou pequenos 
grupos, totalmente divorciados dos clamores da sociedade e _ 
dos anseios populares aos quais deveriam subordinar~se, aus­
cultando-lhes os desejos e concretizando-lhes a esperança. 

O Parito Democrático Trabalhista- PDT, Senhor Presi­
dente e Senhores Senadores, tem-se mantido fiel à pregação 
doutrinária do TrabalhismO desenvolvido por seu eminente 
teorizador e praticante Alberto Pasqualini e, ao relembrar, 
aqui e agora essa magnífica figura de Cidadão e hoinem públi­
co, tenho o propósito de - além de prestar-lhe tão singela 
quanto sincera homenagem - enfatiZar a atualidade de suas 
idéias e de sua pregação, como rumo a seguir na busca de 
~oluções duradouras para os centenários problemas do País. 
~esse contexto, deixo essas suas palavras como ponto de medi­
tação: "A organização social e econômka será sempre o refle­
x_o de uma mentalidade e, enquanto essa mentalidade não 
evoluir e se aperleiçoar, enqUanto O homem :não aprender 
_a moderar os seus instintos egoístas~ incluir, corno condição 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) . Sexta-feira 15 8071 

de sua felicidade, a felicidade alheia~ não poderemos ter espe­
ranças de que haja, no mundo, paz, segurançã e bemwestar". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (MeiraFilho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronu~cia 
o seguinte discurso.)- Sr. Pxesidente, S~ e .Srs.~_S_enadores, 
no dia 18, pr6Xiriió, teremos a oportunidade de dialogar, na 
Sala da Comissão de Relações Exteriores, com o Professor 
Alfonso GUerra, Vfce-Secreiá_rio-Getãl do Partido Sociãlista 
Obreiro Espanhol, que-:l-e3Iiza uma visita não oficial ao Brasil 
com o objetivo de apresentar a revista Socialismo do futuro, 
que fundou e dirige. __ 

Congratulo-me desde logo com o Senador Fernando Hen­
rique Cardoso pela feliz iniciativa do convite e pe_lo decisivo 
apoio que tem preStado ao Instituto Pensar, organizador da 
visita deste destacado líder do socialismo europeu ao Brasil. 
Fico feliz também por ccmstatar que a ~ocial democracia brasi­
leira aproxima-se mais do socialismo democrático do que das 
tendências liberais da social dem~cracia. d~ Europa. A pre­
sença de Alfonso Guerra no Brasil, alé~ de sua importância 
intrínseca, proporciona mais uma oportunidade __ de aproxi­
mação e·ntre as várias facções da esquerda democrática brasi­
leira, presentes nos grandes P'!!ti~9_s como o PMDB, o PSDB 
e o PDT, e maJoritária no -PSB,_no PT e. n_Q.. !J..Qvo partido 
que deverá estar riascendo para suceder o velho partidão, 
PCB, lúcida agremiação que tantas líçõ~s_<le dignidade trans-
mitiu a este Pafs. .. ·- __ 

o exame da experiência espanhola tem para nós ·giande 
significado, não só por nossos atávicos laços íbero-americanos, 
não apenas pelas imensas identidades culturais, mas, principal­

. mente, pelo componente político. São, no mínimo, estimu­
lantes para a esquerda brasileira as car~ct~rísticas das transi­
ções espanholas. Digo trarisições porque são duas as grandes 
obras políticas dos democratas e sqcialistas espanhóis: a transi­
ção política para a democracia e a transição econômica- para 
a modernidade. E o pacto de Moncloa ergue-se como uma 
grande ponte histórica na vida política espanhola. 

A primeira transição, ·embora tivesse_ como figura mais 
destacada o líder centrista Adolfo Suãrez, COfltcHI, como sa­
bem os Srs. Senadores, com a matUridade das forças de esquer­
da que safam de quatro décadas de clandestinidade, ainda 
marcadas com as cicatrizes .de uma guerra civil em que a 
democracia, a cultura, a arte e a poesia foram as verdadeiras 
derrotadas. 

Vale registrar que ferida e marcada __ p~l9 franquismo, 
a Espanha sobreviveu nas lutas do povo_, n~s t~las de Picasse 
e nos poemas de Garcia Lorca. 

Os pactos de Moncloa tiveram em süa primeira fase d~ 
"concertacion" apenas os partidos políticos. E o PSOE, maior 
partido de esquerda da Espanha, ao lado do PCE da 1endária 
Dolores Ybarrury e da grande figura de Santiago Carríllo, 
asseguraram legitimidade social ao grande "entendimento na­
cional" espanhol. Só depois dos partidos terem negociado . 
as linhas mestras gerais é que entraram as organizações síndi­
cais. 

Não fossem os pactos de Moncloa dificilmente os poste­
riores passos. em direção à modernização econômica teriam 
sido suportáveis. Tome-se, por exemplo, o mais grave proble­
ma da Espanha, ainda hoje, que é o desemprego:Os 4primei­
ros anos de admiriisti'ação socialista eleva. a taxa de desem­
prego, em 1986, de 16% para22%. Era o preÇo de reconversão 

industrial e dos preparativos para a Espanha integrar-s~, efeti­
vamente, à Comunidade Econôniica Européia. Já em 1983, 
após pouco mais de um ano, o governo de Felipe Gonzalez 
fechava empresas estatais deficitárias. Foi um_ dos_ momentos 
de maior tensão entre o gove_m<;> e. o triOV"inieiito sindical. 

. Iniciava-se ali o longo e sofisticado processo de uma moderni­
zação realizado sob a g~rênc!a. da esquerda. O PSOE nunca 
abriu mão de sua condição de ser também representante das 
forças de trabalho. Embora no plano sindical esta represen­
tação estivesse, como ainda hoje, muitO maiS com-os comu­
nistas através da CCOO; ós. social~sta~ de Felipe Gonzales 
e Alfonso Guerra insistiam no esforço da modernização da 
economia e ao mesnio tempo da ampliação dos direitos sociais 
dos trabalhadores. Esforço, sem dtív"ida, bem sucedido: a taxa 

·?e crescif!lell_t_o da .e~nomia safa de 1% em 1982 para 7, 7% 
em 1986, estabilizando-se numa média de 4% ao ano nos 
9 anos de administração soCialista. O PIB Saiu de 18t" bilhões 
de dólares em 1982 para 415 bilhões em 1990. Eng(lanto isso 

. a taxa de desemprego reduzia-se progressivamente até chegar 
a 15..6% em 1991. Antes do PSOE a Espailha era um país 
crescimento quase zero, hoje, embora ainda se mantenha com 
a mais alta taxa de desemprego da Europa (apesar da redução 
progressiva) obteve, por outro lado, um incremento econô­
mico dOs mais significativos no mundo. No plano social todos 
reconhec~m o gr~nde avanÇQ da_Espanha moderna: nenhum 
espanhol com mais de 65 anos, con1ribuindo ou não com 
a "seguridade social", deixa de re~be~ ~_!_la pior das hipóteses, 
3/4 de um, salário mínimo. Ou seja, nerl.hum ancião na Espa-

__ nha recebe menos de 400 dólares mensais. O.so.cialismo demo­
crático no governo também·assegura, a cada ano, hospedagem 
por 15 .dias, em hotel 4 estrelas, aos aposentados espanhóis. 
E os contribuintes da prevídêr;:tcia social espanhola têm assis­
tênCia médica _gratuita num serviço de nível superior à rede 
particular brasileira. 

Não se trata, portanto, Srs. Senadores, de uma expe­
riência liberal, pois apesar da prív3.tização de empresas defici­
táriaS e do estímulo ao capital estrangeiro produtivo, o Estado 
mant~m um grande poder de intervenção, tanto no campo 

• econômico como no social. As telecomunicações espanholas, 
p·or exemplo, permitem a participação do capítaf privado. 
M~s minoritariamente. O governo socialista gerénciou·_a mo­
dernização capitalista da Espanha, sim. Mas cobrou um alto 
pedágio sociaL 

Respaldado num forte sistema partidário, a administração 
socialista enfrentou crises, ganhou, perdeu, avançou e recuou 
política e eleitoralmente. Mas não perdeu nunca a credibi­
lidade perante a nação. 

Es.ta experiência histórica da esquerda européia não po­
_· de, evidentemente, ser transposta para o Brasil. Como de 
r~sto a iniport3çffio de modelos, sejam eles quais forem, e 

_ Ror melhores q~e sejam, é inteiramente irilpossível. E as tenta­
tivas neste sentido e~tão fadadas ao completo fracasso. 

Não podemos, no entanto, dispensarmo-nos de tão valio­
so conhecimento. E a presença do Professor Alfonso Guerra, 
um teórico do socialismo democrático"·e um dos mais eficazes 
imfjierilefltadofes na EsPanha, vai nOS possibilitar conhe,cer 
mais profundamente esta rica trajetória hispâ.nica. 
. Aqui da tribuna do Senado Federal brasileiro saúdo o 

l'rojessor Alfonso Guerra, Vice-Secretário do Partido Socia­
lista Obreiro Espanhol e durante nove anos Vice-Primeiro­
~iStr6 de Felipe Gonzalez, compreendendo que apesar do 
caráter não ofiCial da visita, sua ilustre presença representa 
para as forças políticas, culturais e empresatiais brasileiras, 
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um estímulo ao alargamento deste imenso portão para a Euro­
pa, que a Espanha pode represeritar para o Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro assunto que me 
traz à tribuna diz respeitO ao cinema brasileiro, que tem sido 
uma das mais generosas fontes de conhecimento e d<?_auto-co­
nhecimento da Nação, e uma das mais fiéis e ricas expressões­
da arte do nosso povo, da arte de que somos capazes, e também 
uma fotografia animada, viva, da nossa reali~ade. I?~~d~ os 
pioneiros cómo Humberto Mauro, passando por Mário Peixo­
to e Lima Barreto, depois com Glauber Rocha, Nelson Pereira 
dos Santos e Joaquim Pedro de Andrade, e chegando a Arnal­
do Jabor, Tizuka Yamazaki e Júlio Bress_ane, a trajetória 
do_ nosso cinema tem sido heróica, de superação_ constante 
do desrespeito estatal, de leis suicidas e exterminadorãs, de 
atitudes doentias e perniciosas Coilfra a arte e a indústria 
cinematográficas. Sempre resistindo, sobrevivendo, contra tu­
do e contra todos, apesar do Estado vesgo e a mídia ve_ndida, 
o cinema brasileiro já cOriquiStou grandes prêmios em famosos __ 
festivais intúnacloriaís. Cannes, Berlim, Roma, Havana, 
Moscou e Barcelona fazem parte do extenso roteiro de_consa­
grações recebidas por filmes, diretores, atores, produtores, 
por artistas e técnicos brasileiros, Para só lembrar o gênio 
de Glauber Rocha, "Deus _e _o. Diã.bo na Terra do Sol'_' está 
catalogado no_Mu_seu de Nova Iorque entre as dez melhores 
realizações cinematográficas do mundo; "Terra erii Transe" 
foi prêmio de melhor direção no Festival de Cannes em 1967; 
e "Barravento" premiado como ópera Prima pela Academia 
de Cii:tema da Tcheco-eslováquia. E pOderíamos registrar de­
zenas e dezenas de outras grandes realizações naCionais :que 
assombraram o mundo, como "O CarigãCClrO", "O PagadOr 
de Promessas", "Vidas Secas", "Pixote;'_, "Memórias._dQ Cár­
cere", entre outros. 

Na verdade, Sr. Presidente, o cinema brasileiro é- muítO 
mais conhecido e aplaudido no exterior do que aqui, em nosso 
País, onde leis e política-s ·anti-nacionaiS""'"'ihartirizaln noSsos 
criadores e impedem que o nosso povo conheça as suas pró­
prias produções. Internacionalmente, o cinema brasileiro não 
é apenas reconhecido e respeitado, mas saudado como um 
dos mais criativos,-mãis bem realizados, culturalmente verda­
deiro,-reverenciado pela crítica e por astros de prestíg;fo, donos 
de mercados cativos. -

Em 1990, o Governo Collor promoveu um tenebroso -
e avassalador massacre sobre o cinema brasileiro: extinguiu 
a Embrafilme, uma empresa rentável, auto-suficiente, que 
não dependia do Tesouro, que apoiava a produção brasileira, 
distribuía nossas películas, co-produzia com pareceiros estran­
geiros e divulgav3: q nossü ~inema, o nosso País, em todo __ 
o mundo. A pequena, porém insubstituível estrutura estatal 
de apoio e fomento à cultura brasileira,_ :incluindo o _nosso 
cinema, fOi destruída por uma ideologia anti-nacional, sintorii· · 
zada com o neo-colonialismo chamado de liberal, empenhado 
em anular os nossos valores e anestesiar os nossos sentimentos, 
a pretexto do livre mercado, do privatismO,-de um lucrativismo 
inconseqüente e desagregador, que não engrandece ou enri­
quece qualquer criação ou obra, mas engorda _o capital usurá­
rio, espoliativo, e seus deletéricos produtos. É de se reconhe­
cer que o atual Secretário da Cultura tem procurado redire­
cionar o papel indispensável, fundamental, do Estado, de 
apoio e estímulo à Cultura, recuPerando funções perdidas 
e salvando da catástrofe rescaldos do_ patrimônio físico _e dos 

PQrém, é difícil esquecer que, no ano- passadõ, cOm a 
extinção da Embrafilme, foram suspensos todos os projetos, 
vendas e co-produções internacionais previstos para 1990. Fo­
ram interrompidas as produções de 56 filmes, 20 deles em 
co-produção internacional, 18 projetos cinematográficos em 
_dese_nvolvimento; e, cinco roteiros .. AS atividade~ ~e.expor­
tação da empresa frustrou grande!i oportunidades-Comerciais 
para o -Brasil e prejudicou a imagem -ao País no exteríor. 
De 1970 a 1989, foram comercializados 902 filmes pará o 
exterior e firmados 647 contratos. Quatorze longa-metragens 
tiveram de ser suspensos o_u adiados. 

Sr. Piesidente e Srs. Senadores; -o- saudoso Glauber Ro­
Cha, comentando a importância óe uma empresa estatii no 
desenvolvimento do cinema de um país - e não há país que 
não tenha _a sua empresa de apoio à produção e distribuição 
-, e ainda para destacar o' papel cultural da Embrafilme 
num país como o Brasil, uma vei disSe que ''nenhuma outra 
empresa do mundo, estatal ou privada, finanCiaria ,-,A Idade 
da Terra", internacionalmente considerada a sua obra-prima, 
um dos filmes mais importantes do século, segundo a crítica 
mundial. A nossa legislação pretensamente construída para 
defender e prorno_yer o nosso cinema é _ora_ canhestra,_ ora 
ultrapassada, ora contraditória. Durante o regime rililitar~ es­
pecialmente durante o Governo Sãrney~-lõfam criadãS leis 
que _expulsaram o público dos_cinemas. O número de salas 
diminuiu em 50 pof cen-tó. e-m todo o País. A distribuição 
e exibição estrangeiras solaparam qualquer tentativa do brasi­
leiro de ver o cinema feito por brasileiros, nO Brasil, para 
brasileiros. 

_~A legislãção atual obriga que cada _sala exiba,_ no mínimo, 
etn _140 dias do_ano, produções nacionais. Essa exígênda nunca 
foi observada, e agora, depois da extinção- do CoOselliO de 
Ciriema Brasileiro, da Embrafilme e da Fundação dq Cinema 
~Biasileiro, e com a abertura total às produções estrangeiras, 
a fraude e_o embuste se institUcionalizaram. Até a lei dos 
curtas que vinha sendo mais ou menos respeitada virou letra 
morta. A exibição de filme estrangeiro, reza a lei, tem_ de 
ser precedida de um curta-metragem nacional, cabendo ao 
produtor nacional 3,4 por cento da bilheteria. É raríssimo 
o atendimento a essa obrigatoriedade, que, quando ocorre, 
acontece pela metade, pois qual o produtor nacional que tem 
recebido tal percentagem? Nem os curtas brasileiros, que, 
a toâa hora, receb_e_m prêmios intenlaCionais, estão presentes 
nas telas dos nossos cinemas, dominados pelas companhias 
distribuidO:i'aS- estrangeirãs. - - - ~ 

Agora, Sr. Presidente, fala-se, ainda, em revogar as leis 
de obrigatoríedade de_ exibição dos longas_ e do~ curtas-me­
tragens nácionãis,Com o argumento de que não há produç-ão, 
.Q-ãQ há películas para s~ apresen~ar. Tr~t~-se _:de JJ11_1 so(iSO?-a 
urdido pelos inimigos do cinema brasileiro e por mercadores 
inescrupulosos, travestidos de empresários culturais, que que­
rem-sepultar de vez a nossa indústria de cinem~. Se a produção 
foi arrefecida pela crise econômica e os crimes do Governo 
Collor, temos cópiaS bastantes à disposição do mercado, e 
o nOsso acervo tem fiais de 70 anos. - -

_ Precisamos convocar produtores, artistas, empresários, 
técnicos, críticos,- todos que vivem e amam o cinema brasi­
leiro- para resistir a rilais esse.atentado contra a riossa cultu­
ra. Ao mesmo tempo, discutimos_com o Estado as alternativas 
para revifalização do cínema brasileiro, o estímulo à pi'odução, 
a consolidação e a conquista de mercados. Os diretores e 
produtores têm oferecido sugestões concretas para a constru-

recursos humanos de algumas instituições: - - ·ção -de uma indústria de cinema econômica e coiriercialrriente, 
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sólida e competitiva, que preserve e desenvolva a sua altitude 
artística, o seu padrão técnico e os seus pàSs~~.~~_vanguarda 
dados no passado. Cinema é imagem _e voz da Cultura de 
uma Nação, feita coni arte e técnica. Talentos e paixão não 
nos faltam. Vamos salvar o cinema brasileiro do desânimo, 
da mercancia corruptora, da omissão criminosa, dos que te­
mem o seu reflorescimento e a sua vocação de beleza, de 
sucesso, de afirmação internacional de uma cul~ura plural e 
infinitamente rica e multiplicadora. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT - Ri>C Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores: 

O jornal Folba de S. Paulo, um dos maiores e m~lhores 
jornais da imprensa nacional, vem prestando um grande servi­
ço à Nação brasileira. Diariamente, ao abrir suas páginas, 
encontramos reportagens e artigos que analisam os mais varia­
dos aspectos da realidade nacional com equilíbrio e objetivi­
dade. Pouco conheceríamos deste Governo, se não fosse a 
coragem e a atuação vigilante deste grande veículo da Impren­
sa Nacional. 

Pomingo, 10 do corrente mês, a Folha de S. Paulo publcou 
uma reportagem intitulada "Homem-Gabiru .. , n<?ya espéCie 
humana engendrada nos porões da miséria nOrdestina. 

Diz o jornal que, com 53% da pobreza do País, o Nordeste 
possui 23,7 milhões de pessoas vivendo com uma ~nda per 
capita inferior a um quarto do salário mínimo. Em todos 
os Estados agravà-se .a mortalidade infantil, a desnutrição, 
a subnutrição, o desemprego e o êxodo rural para outras 
regiões. 

"A seca, a expansão da pobreza, a incúria administrativa 
e a inexistência de projetos econômicos, diz o jornal, fizeram 
surgir no Nordeste o homem-gabiru, assim chamado porque 
se alimenta do lixo da periferia das grandes cidades da região. 
No sertão e nã zõha da Mata Atlântica, o homem nordestino 
perde estatura causada principalmente pela subnutrição, asse­
melhando-se aos pigmeus africanos. 

Srt e Srs. Senadores, 
Tudo isto representa um quadro muito real e chocante, 

que deve suscitar em nós, homens públicos, profundas refle-
xões. _ 

Considerada enl ·srm.esma, a baixa estatura do homem 
nordestino é assunto irrelevante, pois, a grandeza do homem 
nao se encontra no seu tamanho físico, mas no seu talento 
e nas suas qualidades morais. Quem pode duvidar da extraord~ 
nária inteligência de Getúlio Vargas, de Picasso, de Napoleão 
Bonaparte, de D. Helder Câmara? E, no entantO, fOdos era 
homens de baixa estatura, inferior à média nacional. A dife­
rença entre estes e o nordestino, é que eles foram gerados 
por pais bem alimentados e foram bem nutridos na idade 
adequada. .. . 

O cientista pernari:J.bucã:UO, Nelson Chaves, .há mais ou 
menos 30 anos através pesquisando as crianças do iiJteri~r 
de Pernambuco já constatara a existência do nanismo naquela 
população. E alertou para a gravidade do problema: a subnu­
trição, além de prejudicar o desenvolvimento físicO do ser 
humano, afeta igualmente o seu desenvolvimento mental. Is~o 
é muito grave! E o indicador 111:.ais cruel do capitalismo selva-

gem! Do jeito que as coisas estão _caminhando, o nanismo 
_será breveq~ente detectado noutras regiões brasileiras. 
- A matéria abordada pela Folha de S. Paulo é apenas 
um indicador dos dois brasis, tão bem estJ.Idado pelo sociólogo 
Jacques Lamberta na década de 50. Infelizmente, de lá para 
cá, a distância entre o Brasil rico __ e o Brasil pobre, ao invés 
de diminuir, tem crescido enormemente. De um lado, o rico 
usufruindo das maravilhas da tecnologia moderna; do outro 
lado, o homem pobre que, para sobreviver, precisa catar lixo 
na periferia das grandes cidades, morar na~_favelas ou debaixo 
dos viadutos do Rio de Janeiro ou São Paulo. 

Na visão dos acamados e dos governantes insensíveis,­
só restam ao brasileiro do Nordeste duas alternativas: emigrar 
para as outras regiões ,como tem_ acontecido desde o início 
do século passado, quando o NOJ;deste começou a perder a 
sua hegemonia econômica; ou permanecer no seu lugar, en­
frentando horrores das secas intermitentes, até chegar a hora 
de herdar "os sete palmos de terra e um caixão", na expressão 
de J os ué de Castro. . 

É justamente contra esta v_isão que pro(estamos. O Nor­
deste é uma regiâo viável, potencialmente rica, com amplas 
possibilidades de se desenvolver, cqm uma ~alap.ça co~ercial 
superavitária. 

Desde a criação da Sudene, em 1959, que o Governo 
Federal vem tentando desenvolver o Nordeste. não resta dúvi­
da que há muitas COrreçõeS a serem feitas nesta pOlítíca, no 
sentido de proporcionar uma melhor distribuição dos investi­
mentos entre os Estados e uma melhor distribuição de rwnda 
entre as camadas sociais. 

Repetidas vezes temos alertado os parlamentos nordesw 
tinos contra o abandono em que se encontra a Região. Nestes 
quase dois anos do_Govemo Collor, a Sudene continua esva­
ziada, sem planos e sem recursos. O que pteteride o Governo 
Collor? Fazer o Nordeste voltar aos níveis sócio-econômicoS 
dos anos 50? Será que, neste Governo, o Nordeste receberá 
apenas a esmola das cestas básicas por ocaisão das secas ou 
dos pleitos eleitorais? 

O Nordeste, como parcela significativa da. Nação brasi­
leira, não merece tanta discriminação, até porque o Brasil 
s6 será rico e desenvolvido quando as suas regiões também 
o forem. 

Assim, Sf!'& e Srs. Senadores, deixamos aqui consignados 
nos Anais desta Casa, o nosso aplauso à Folha de S. Paulfso 
pelo relevante serviço que vem prestando à democracia brasi­
leira e o nosso repúdio ao abandono a que foi relegado o 
Nordeste no atual Governo. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento- Affonso Camargo -Alexandre 
Costa - Almir Gabriel -Áureo Mello - Beni V eras -
Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge -Elcio Álvares 
- Epitácio Cafeteira - Hydekel Freitas - Iram Saraiva 
-João Rocha -Josaphat Marinho -Júlio Campos -Jutahy 
Magalhães - Levy Dias - Márcio Lacerda -Maurício Cor­
rêa - Meira Filho - Ney Maranhão - Raimundo Lira -
Ronaldo Aragão_-Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designado 
para a próxima seSsão ordinária, a realizar-se segunda-feira, 
às 14h30min, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W ~.DE 1991 

(Em regime ·cte urgência, nos termos do 
art. 336, c do Regimento Interno). 

Discussão em turno único do Projeto dé Lei d~ Câmara 
n• 85,de 1991 (n• 1.793191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao § 1• 
do art. 3• e aos arts. 7• e 9• do Decreto-Lei n• 288, de. 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n• 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao câput e § 2• .do art. 
10 da Lei n• 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação do Requerimerito n~ 781, de- 1991, de extinção 
da urgência). -

-l-

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 121, DE 1991 

Discussão, em tilriio dnico, da Redação Final (of~r:eci.da 
pela Comissão Diretqra em seu Parecer n• 446, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 121, de 1991 (n' 68191, 
na Câmara dos Deputados), que aprovaoiextó ao Aoordo 
de Sede, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Coniitê Internacional da Cr~z Vermelha -
CICV, em Brasília, em 5 de março de 199{. 

-3-
RedaÇão Final 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 274, DE 1980 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n"' 440, de 1991 do 

Projeto de Lei do Senado n• 274, de 1980 (n' 1.613189, na 
Câmara _dos DePutados)_, d€: ãutofiã do Senador Humberto 
Lucena, que modifica o art. 16 da Consolidação das [.eis 
do Trabalho. 

--4 '-
Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 71, DE 1991 

, Discussão, em turno único, 'da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretorà em-Seli Parecer n9 433, de 1991}, 
do Projeto de Resolução n~71, de 1991, que modifíCa a emerita 
e o art 19 da Resolução n' 42, de 1991. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 81, DE 1990 

(Incluído em Ordem d.o_ Dia, no.s termo.s do .art. 112, 
I, do Regimento Interno) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 81, de 1990 (n• 4.059, de 1989, na Casa de origem), que 
estabelece as diretrizes para os Planos de Carreir.r-do Servjço 
PúblicO Civl da União e dá outras providências. (Déj>€:ndendo 
da votação do Requerimento n9 829', dé Í99l, de adiãlneilti:) 
da discussão). 

() SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está encerrada 
ã ·s-essãó. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e cinco minU:tos.) 


